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1. O desafio da globalização 
 

A globalização1 é um desafio para a pessoa e para os direitos da pessoa. A globalização 

transcende os direitos de cidadania dos indivíduos, entre outras dinâmicas, também pelos crescentes 
processos de precarização do trabalho, da erosão dos laços sociais, das migrações internas e 
internacionais2, dos orçamentos do Estado cada vez menores e de políticas sociais mais orientadas à 
ideologia neoliberal.  

É um desafio, também, para entidades ligadas a movimentos sociais que discutem princípios de 
um novo contrato social, de uma nova postura cidadã, traduzindo, pelo menos parcialmente, por leis 
e cartas dos direitos e dos deveres das pessoas e das coletividades em âmbito mundial, além daquilo 
que é local, regional ou nacional. 
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Nesse sentido, a experiência do Forum Social, surgido em Porto Alegre no ano de 2001 e 
difundida no mundo inteiro, pode ser considerada um relevante elemento de vanguarda. É um 
exemplo emblemático de como a globalização deveria ser entendida também como mais um recurso 
para a solução de muitas questões sociais relacionadas à infância, à segurança mundial, aos 
obstáculos que o modelo político-econômico pós-moderno impõe ao desenvolvimento intelectual 
dos mais pobres e dos miseráveis, ao combate da Aids, à fome, à seca, ao desemprego, à violação 
dos direitos humanos, ao subdesenvolvimento, à privatização da água etc. Mas esta globalizaçao 
neoliberal e do primado do capital e do comércio poderá ser um recurso para a pessoa? 

 
1 Relatório ao IV seminário Rio Roma americana. Paz e império (contra a  globalização), Procuradoria Geral do 

Estado - Centro de Estudos Jurídicos,  Rio de Janeiro, 28-30 de agosto de 2006. 
2 G. Rosoli: Emigrazioni europee e popolo brasiliano, aos cuidados de G. Rosoli, Centro Studi Emigrazioni, Roma 

1987 (Atas do Congresso Euro-Brasileiro sobre migrações, organizado pelo Ceisal, pela Assla e pela Universidade de 
São Paulo, São Paulo 19-21 de agosto de 1985); Migraciones latinas y formación de la Nación latinoamericana, 
Caracas 1983 (Atas do Seminário organizado pelo Instituto de Altos Estudios de América Latina da Universidad Simón 
Bolívar e pela Assla, Caracas 15-18 de outubro de 1980); Insieme oltre le frontiere (S. Sciascia Editore, Caltanissetta-
Roma 1996). 
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De uma análise orientada pelo complexo processo de globalização não emergem como atores 
somente as relações entre capital e meios de produção, entre produtores e consumidores, mas 
também entre pessoas, entre associações e movimentos, entre direitos e deveres, entre eqüidade e 
justiça. Os movimentos nascidos de baixo, expressão de relações autenticamente compartilhadas, 
são tentativas de respostas a uma realidade social mundial problemática que dá a primazia ao 
imperialismo econômico e não à pessoa. 

 
 

2. Em direção de novos equilíbrios 
 
Novos pontos de equilíbrio estão se impondo ao mundo, embora com incertezas, contradições, 

regressões e derrotas. Vejamos alguns exemplos: 
a reunião ministerial da Organização Mundial do Comércio (Wto) no âmbito do Millennium 

Round, realizada em 1999 em Seattle/Eua, foi fortemente condicionada por ações de protesto e de 
dura contestação promovidas por muitas organizações não-governamentais (Ongs) contra as 
políticas de liberalização incondicionais do comércio e das trocas perseguidas, justamente, pela 
própria Wto, intérprete fiel do neoliberismo.  

Nessa ocasião, mesmo não enfatizando a derrota, os políticos, os formadores de opinião e policy 
makers foram forçados a reconhecer o fracasso do encontro e a necessidade de repensá-lo à luz, 
também, das propostas avançadas de uma sociedade civil mundial sempre melhor organizada e 
consciente da própria força.  

E não é por acaso que, sucessivamente ao Fórum Econômico de Davos realizado em janeiro de 
2000, entre as muitas questões discutidas (negócios, cultura, economia, globalização, ambiente, 
questões regionais e locais, ciência e medicina, entre outras), uma posição de destaque foi obtida 
pelas Ongs, novos e poderosos “Robin Hoods”. Uma práxis parece ter se consolidado nos diversos 
Fóruns Sociais mundiais da África, Índia, Europa e Américas. Dentro ou fora das salas do poder 
globalizado neoliberal, a sociedade civil está se fazendo ouvir em sua busca por seus direitos.  

 
 

3. A mudança de Porto Alegre  
 
Um processo movido pela sociedade está em curso e está adquirindo mais força e poder, 

colocando-se a pleno direito entre o Estado, o mercado e as várias dimensões da vida que exigem 
uma tomada de decisão.  

Graças aos movimentos sociais, parece ser hoje possível unir a democracia às necessidades 
concretas do povo. Dar uma resposta autêntica às necessidades das pessoas, objetivando-se 
implementar o direito para todos, nos âmbitos: político, econômico, civil e social. Em uma palavra, 
direitos humanos. 

A participação popular age como o motor e, ao mesmo tempo, recebe a conseqüência da 
mudança social. 

A experiência participativa dos Sem-terra brasileiros, por exemplo, rendeu possíveis mudanças 
que Porto Alegre levou para uma dimensão mais universal. Mudanças sociais, culturais e de 
mentalidade, com as quais Porto Alegre invadiu beneficamente o mundo. Não se trata de uma 
realidade exclusivamente brasileira, apesar de que aqui tenha encontrado, particularmente, energia e 
vitalidade, características desta terra. Uma terra que o Darcy Ribeiro batizou como: “Somos hoje 
um povo só, a Nova Roma. Uma Roma tardia e tropical. Unido pela língua, pela cultura e pela 
destinação como maior das províncias neolatinas. Somos nós que representaremos a tradição 
romana no concerto dos povos dos próximos séculos e milênios. Nós o faremos simultaneamente 
com a tarefa maior de nos modernizarmos, de dominarmos as mais avançadas ciências e técnicas 
para realizar, em grandeza, nosso destino de futura civilização. Orgulhosa de ser a Nova Roma, uma 
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Roma melhor, porque lavada em sangue negro e sangue índio3 “Uma nova civilização, mestiça e 
tropical, orgulhosa de si mesma. Mais alegre, porque mais sofrida. Melhor, porque incorpora em si 
mais humanidades. Mais generosa, porque aberta à convivência com todas as raças e todas as 
culturas”4. 

Um processo similar, mesmo se muito diferente pela trajetória e contexto, pode ser encontrado 
no México do Chiapas, do subcomandante Marcos, dos motins-revoltas dos índios à globalização e 
à exploração latifundiária iniciada em janeiro de 1994, ao mesmo tempo da assinatura do acordo de 
livre comércio Norte-Americano (Nafta). 

Estamos em presença de movimentos que sabem usar as forças e as fraquezas do sistema, dentro 
dos parâmetros ditados das leis sociais e da não-violência, em modo resoluto, finalizado e tecendo 
consensos e divisões de forças, de análises e de reflexões. 

 
 

4. O conceito de povo 
 
Uma sociedade civil (nacional ou mundial) que saiba exprimir uma união característica de um 

povo, como diria Catalano, sem perder a pluralidade dos indivíduos é aquela dos diversos 
subsistemas sociais, que fazem parte do próprio povo. O conceito de pluralidade e unidade já se 
encontra no termo romano populus. Conceito que permite reencontrar na idéia de peuple de 
Rousseau, os primeiros elementos do novo conceito de povo, propriamente democrático, verdadeiro 
e único depositário da soberania que o ideal liberal (fascista), ao contrário, atribuiu depois ao 
Estado e a Nação5. 

O povo como guardião da plena soberania cujos direitos, sejam individuais ou coletivos, 
procuram não somente a base da cidadania politica e econômica, mas sobretudo, social. 

A cidadania moderna discute o papel da democracia como sistema de governo e como instituição 
que garante o conjunto de direitos que é conhecido como direitos de cidadania. 

 
 

5. Uma cidadania social 
 
Uma crise complexa que encontra suas causas dentro ou fora do sistema politíco. Uma crise, 

pois, cuja saída poderia levar a fundar a cidadania não mais sobre idéias abstratas de cidadania que 
se une ao moderno ‘cidadão casual’, mas sobre a concreta pessoa humana. 

Democracia e cidadania, observa Pierpaolo Donati, são conceitos e instituições diferentes mas 
realidades profundamente inter-relacionadas. Sob um ponto de vista estreitamente cultural, a crise 
do binômio democracia-cidadania tem a ver, sobretudo, com novidades no ambiente da política. E, 
também, a democracia poderia correr sérios perigos quando o ambiente cultural da democracia não 
produzir mais motivos, valores, normas que estejam em sintonia com as instituições do moderno 
Estado-Nação democrático. 

E a sociologia tem sido, até o momento, uma reflexão sobre uma sociedade muito particular, 
nacional e moderna. Hoje, a identidade política se forma sempre mais fora do sistema político e 
coloca-se em discussão a cidadania (em modo positivo ou negativo) à qual a sociologia geralmente 
se refere. Diante da crise sem precedentes, torna-se urgente para a sociologia perguntar-se sobre o 
destino da democracia e da cidadania. 

                                                 
3  D. Ribeiro, Saudações às autoridades de Roma e a Pierangelo Catalano, carta agora publicada em Roma e 

America. Diritto Romano Comune. Rivista di diritto dell’integrazione e unificazione del diritto in Europa e in America 
Latina, 3/1997, pp. 337 s. 

4 D. Ribeiro, O povo brasileiro. A formação e o sentido do Brasil, 2a ed., São Paulo, 1995, p.455 ss. Ver tambem: F. 
Lazzari, Le solidarietà possibili. Sistemi, movimenti e politiche sociali in America Latina, Angeli, Milano, 2004. 

5 P. Catalano, Populus Romanus Quirites, G. Giappichelli Ed., Torino, 1974, 175 p. 
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Segundo alguns, se poderia sair de tal crise exercendo-se a cidadania baseada no princípio de 
inclusão, abrangendo o maior número possível de indivíduos e mais intitlements possíveis, segundo a 
fórmula dos liberais à la Dahrendorf. Mas se não se aceita um crescimento linear da cidadania moderna, 
quais podem ser então as alternativas? 

Precisa-se explorar novos lugares, novas experiências de cidadania, em resposta à crise de cidadania 
tipicamente moderna (jacobina na Europa Ocidental). Não se sairá da crise, como tentam fazer muitos 
governos, somente através do fortalecimento do poder dos governantes, mas deve-se ter uma maior 
participação popular e fortalecimento do poder dos cidadãos. 

O lugar da nova cidadania não é o lugar de meras soluções técnicas que se confundem em reformas 
institucionais. A demanda por mais democracia mediante mais cidadania é possível através de uma 
projeção da cidadania como base democrática e refletindo-se sobre a cidadania como complexo de direitos 
e deveres, não somente civis, políticos e sociais, mas também humanos. A sociologia deve discutir essa 
perspectiva.  

Deve-se pensar, então, numa cultura da cidadania que extrapola as leis do Estado para encontrar o que 
Donati chama de um Código Social. 

A cidadania é a expressão da sociedade, do povo em vez do Estado, e impele a contínua construção da 
sociedade civil (associativa e não burguesa), além de não atribuir um ‘signo adscritivo’ da parte do Estado. 
O conceito de cidadania social é diverso daquele de inclusão da parte do Estado. O conceito de cidadania 
social enfatiza o fato que a cidadania significa sentir-se sujeito em um conjunto de relações de integração 
ao grupo (isto é, a pessoa é tratada como cidadão enquanto membro de uma comunidade local, de uma 
família, de uma profissão, etc.). 

Do ponto de vista sociológico, estamos fronteando uma questão semântica social: a cidadania assume a 
forma de um complexo de direitos e deveres das pessoas e das formas associativas que articulam a vida 
cívica em autonomias universalísticas capazes de integrar a generalidade dos fins com práticas de 
autogestão. Este é o desafio que a sociedade lança a si mesma.  

Tal desafio se chama, dessa maneira, “cidadania social” ou cidadania das autonomias sociais em um 
Estado democrático pós-moderno6. 

 
 

6. Em direção de qual governance? 
 
Um ponto de vista que, alterando as projeções e os indicadores de políticas (performance), pode 

deslocar (ou deveria deslocar) a avaliação dos fins prioritariamente decididos na política nacional para a 
“satisfação de todos os atores que forneceram os meios para as intervenções sociais”7. 

Para superar a crise da cidadania o indivíduo deve “ver a si mesmo” e, ainda, a cidadania deve ser 
repensada como uma relação entre cidadão e instituição a fim de realizar um balanceamento, em equilíbrio 
dinâmico, interativo (com reciprocidade), dotado de visibilidade (transparência), controlável em escala 
territorial. 

A importância estratégica da questão social reflete-se no crescimento geométrico da quantidade de 
associações, movimentos coletivos e sociais para dar maior qualidade de vida, maior grandeza aos direitos 
de cidadania e aos direitos políticos-sociais, além de legitimar o crescimento sustentável, seja no Sul como 
no Norte do planeta. 

Entretanto, paradoxalmente, a reflexão sobre o novo rumo do Estado, do mercado e da sociedade civil, 
objetivando-se uma política social acentuadamente definida de uma economia mista de bem-estar, procura 
reforçar e, freqüentemente, fazer com que sejam únicos os componentes não-públicos dessa economia 
mista. 

                                                 
6 P. Donati, Sociologia della persona e cittadinanza: luoghi ed esplorazioni di una cittadinanza delle persone uma-

ne, in Spe (cur.), Verso una sociologia per la persona, Angeli, 2004, pp.82-105. 
7 Amplius P. Donati (cur.), Fondamenti di politica sociale. Teorie e modelli, La Nuova Italia Scientifica, Roma, 

1993, p.16; M. Toscano (cur.), Scienza sociale, politica sociale, servizio sociale, Angeli, Milano, 1990. 
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Essa relação foi, tradicionalmente, caracterizada por um mix público e privado, “cujas respostas do 
Estado se combinam com os sistemas de sustentação e as atividades do mercado, da comunidade e da 
família”8. 

“A taxa de crescimento dos gastos sociais foi considerada sob controle”9, sem levar em consideração, 
no seu conjunto, “o desejo dos cidadãos quanto as formas de política social pública e, conseqüentemente, 
quanto ao custo necessário para financiá-las”10. 

Sob outro enfoque, se os conceitos elaborados sobre a globalização podem ser válidos sob a dimensão 
econômica, porque também não deveriam estar adequados à dimensão social com os respectivos direitos 
de cidadania social? 

Devem-se, então, reorganizar as intervenções do Estado para buscar a integração (welfare mix)11 e não 
eliminá-las, através de uma oportuna e necessária aplicação de subsídios em sinergia com as capacidades e 
as potencialidades de autogestão das famílias e do Terceiro Setor (welfare society)12. Busca-se encorajar e 
sustentar todas as possibilidades de governo o mais próximo possível dos cidadãos13, que são pessoas 
cientes da própria humanidade14. 

 
 

7. Globalização versus povo 
 
Escreve Lipietz: "A solidariedade e a iniciativa local podem-se desenvolver ampliando o próprio 

horizonte”, mas sem solidariedade relacional, nacional e internacional não se pode ter solidariedade 
local”15. 

Dentro das sociedades atuais subsiste uma discussão sobre o destino e a organização das políticas 
sociais, mas estes “debates têm que ser conduzidos sendo cientes da intervenção de forças 
globais”16.  

Investigação e implementação, então, de uma autoridade global, assim como de uma autoridade 
pública. 

Pensar de novo na idéia do universalismo como “algo que a modernidade não pode entender e 
considerar; pensar, pelo contrário, que universalismo possa ser diferenciado”17 e plural. Assim 
como justamente é a idéia de povo, de sociedade civil.  

Uma idéia que se substancializa na forte e determinada oposição contra a globalização18. 
Uma resistência que toma forma: de baixo, impregnada e substanciada pelas contribuições 

oferecidas pela sociedade civil, pelas agregações sociais e associativas, pelos sistemas informais e 
formais19. 

Um caminho que deveria juntar todas as pessoas e as respectivas comunidades na visão comum 
de se liberar de um tipo de desenvolvimento simplesmente econômico, baseado na ilusão iluminista 

 
8 M. Hill, Le politiche sociali (1996), il Mulino, Bologna, 1999, p.373; C. Bean et al., Le politiche sociali in Europa, 

il Mulino, Bologna, 1999; F. Girotti, Welfare state, storia, modelli e critica, Carocci, Roma, 1998. 
9 M. Hill, Le politiche sociali, op. cit., p.377. 
10 P. Taylor-Gooby, Public Opinion, Ideology and State Welfare, Routledge, London, 1985.  
11 Entre outros: U. Ascoli, S. Pasquinelli (cur.), Il welfare mix. Stato sociale e terzo settore, Angeli, Milano, 1993.  
12 G. Vittadini (cur.), Dal welfare state alla welfare society, Etas, Milano, 2002. 
13 A. Bagnasco, M. Barbagli, A. Cavalli, Corso di sociologia, il Mulino, 1997, Bologna; P. Donati (cur.), Lezioni di 

sociologia…, op. cit. 
14 R. Safranski, Quante globalizzazioni possiamo sopportare?, Longanesi, Milano, 2003.  
15 A. Lipietz, Towards a New Economic Order, Polity Press, Cambridge, 1992, p.110; H. Zaoual, Globalização e di-

versidade cultural, Cortez, São Paulo, 2003, 120 p.  
16 M. Hill, Le politiche sociali, op. cit., p.376.  
17 P. Donati, La cittadinanza societaria, op. cit., p.31.  
18 F. Houtart, A l’heure du Forum social européen. Forces et faiblesses de l’altermon-dialisation, «Le Monde Di-

plomatique», 596, 2003.  
19 M. Pianta, Globalizzazione dal basso. Economia mondiale e movimenti sociali, Manifestolibri, Roma, 2001.  
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de um constante crescimento20, que não sabe considerar a pessoa como um valor em si, a justiça 
social e a dimensão da qualidade de vida. 
Em poucas palavras um caminho capaz de ultrapassar a ideologia da globalização e que saiba 
valorizar os direitos de uma autêntica cidadania da pessoa21 para um desenvolvimento integral e 
sustentável. 
 
 

 
 

                                                 
20 S. Latouche, Pour une société de décroissance, «Le Monde Diplomatique», 596, 2003.  
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«Oré ava porã ivimara ei» 
O intercâmbio entre os povos 
 
 

Alberto Merler 
 
 
«Para andar 
não precisamos 
das raizes 
mas sim das fontes 
que saibam 
tirar a sede 
de todos 
na caminhada» 
(Ilde Flores Maor) 
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1. Palavras 

 

Há quem ache estranha a frase1 colocada no título: «Ore ava porã ivimara ei». Com efeito 

estamos acostumados em utilizar as línguas européas na comunicação no continente americano. 
Mas neste caso estamos em frente de uma outra lingua brasileira: o tupí, «lingua geral» que os 
jesuitas dos séculos coloniais do Brasil fixaram como koiné de comunicação entre as várias áreas 
lingüisticas do País. É a lingua que teve valor prático na fala do povo brasileiro até o século XVIII e 
até mesmo no comêço do século XIX. Embora as «linguas gerais» tivessem sido proibidas para 
fortalecer o uso do português, na Amazônia ainda vinga a outra «lingua geral», o nhengatu, irmão 
do guarani sulino. 

O recado que nos traz esta expressão tupí é: «Que a paz prevaleça no mundo».  
Ora, como pode prevalecer a paz no mundo sendo que, pela nossa experiencia de cada dia, 

sabemos ser o conflito a forma mais comum de relacionamento?  
Essa è a nossa pergunta, a questão a ser colocada. 
 
 
 

 
1 Relatório ao seminário Intercâmbio para desenvolvimento dos povos, da Funaci, Universidade Facid, Teresina, 

Piauí (Brasil), 9-10 de outubro de 2009. Relatório parcial do autor. 
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2. Conflito e paz 
 
Na realidade, a paz vem a ser uma consequência, o resultado de um processo de elaboração 

social, de cuidados, de atenções específicas baseadas num conhecimento recíproco entre os atores 
sociais, as culturas, os povos, as diferentes maneiras de viver e de perceber os valores da vida. 

O próprio conflito é uma das formas tomadas pelo relacionamento; é uma modalidade natural de 
auto-preservação dos demais sujeitos que interagem dentro da própria sociedade ou entre as 
diferentes sociedades presentes no mundo e que são os nosso vizinhos de diferentes culturas. O que 
não significa que haja automaticamente respeito recíproco das diferenças de cada um e regras para 
a convivência a serem respeitadas por todos. Com efeito, para alcançar o respeito e para construir e 
compatilhar normas comuns a serem respeitadas, nós necessitamos de conhecer-nos: isto é de 
reconhecer nos outros a mesma dignidade que eu reconheço a mim mesmo.  

Não é, portanto, suficiente declarar a necessidade e o valor da paz. A paz não vai acontecer se 
faltar a intenção do reconhecimento recíproco entre as diferentes partes das diferentes humanidades.  

Para respeitar, compreendendo as razões dos outros, necessitamos conhecê-los.  
Sem dúvida a palavra compreender significa «conter em si», «caber», «abranger», «incluir». 

Logo: «entender» incluindo, percebendo o sentido das coisas que acabam cabendo na nossa 
compreensão e na nossa sensibilidade. Incorporando-se aos nossos valores e aos nossos 
comportamentos de cada dia. 

 
 

3. Compreender 
 
Mas acontece que nem sempre conseguimos ter confiança nos nossos próprios vizinhos, que são 

as pessoas que conhecemos e que compartilham conosco as mesmas regras sociais e culturais: 
língua, trabalho, morada, religião, esperanças, artes, festas, símbolos, instituições, leis, mitos, visões 
do mundo, governo, território, natureza e assim por diante. Para termos confiança neles e para 
obtermos a confiança deles em nós, precisamos de um conhecimento maior. Precisamos chegar 
mais perto. 

O que poderá acontecer então quando entrarmos em contato com pessoas que são diferentes 
daquelas que conhecemos no dia a dia?  

Pessoas e povos que falam outros idiomas, que comem comidas desconhecidas, que têm 
maneiras diferentes de se comportar e de agir, que têm costumes e pensamentos que não 
conseguimos nem sequer decifrar...  

Nestes casos o tomar cuidado e mesmo o ter mêdo constituem reações naturais. Acontece que 
não temos a possibilidade de comprendeer-nos.  

Isto é: nós não cabemos neles e eles não são contidos em nós.  
Nos excluimos uns aos outros por falta de conhecimento recíproco.  
Para compartir é preciso conhecer e construir conjuntamente regras de convivência das pessoas 

e dos interesses materiais e espirituais. Faltando isso não há paz mas, no máximo, discursos e 
conversas sobre a paz. 

 
 

4. Barganhas 
 
Deve haver trocas, intercâmbios, barganhas, possibilidade de resolver os conflitos que sempre 

podem surgir na presença da proximidade fìsica mas na diferença de habitos e interesses. É a 
procura, a pesquisa da eqüidade possível, do equilibrio razoável, da mediação para obter a 
comunhão; é o esfôrço por achar a simetria das dádivas e das vantagens, embora haja tanta 
violência e tanta dissimetria nas relações sociais. Como falava o mestre Vinícius de Moraes, «a vida 
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é a arte do encontro, embora haja tanto desencontro na vida»: isto vale para as dimensões 
macrosociais e não somente para o relacionamento interpessoal.  

É nessa troca/breganha de presentes, de dons, que se alicerça a comunidade possível como forma 
de construção de uma partecipação capaz de mediar entre os conflitos. Nem tudo é bonito, fácil, 
limpo na perspectiva comunitária mas é a própria comunidade que pode lavrar, pôr em obra, as 
formas de mediação baseadas no conhecimento, na atividade promocional, na construção de algo 
que seja comum. 

Assim sendo, a troca, o intercâmbio, a capacidade de criar laços, de mediar e promover são 
ferramentas indispensáveis com relação aos que vivem perto e ainda mais com relação àqueles que 
vivem longe.  

Para construir a paz não devemos ter mêdo do conflito mas temos que construir os instrumentos 
para promover a difusão do conhecimento e superar os preconceitos recíprocos.  

Esta é a modalidade de se enfrentar e de edificar a paz. 
 
 

5. Compartir das bicas no caminho 
 
São vários e variados os meios para esta construção. Todos eles são importantes, desde que 

tenham fundamentos no exercício das nossas peculiaridades humanas plenas e não só naquelas do 
maior egoismo e do máximo etnocentrismo. Na nossa caminhada nos não precisamos somente de 
raízes mas principalmente de nascentes de água que vamos descobrindo na estrada e que possam 
tirar a sede: a nossa e a dos nossos companheiros de andança. 

Sem dúvida, ninguém é o umbigo do mundo e oxalá nunca ninguém o pense!  
O intercâmbio, que proporciona o conhecimento e a troca de relações, constitue uma das 

maneiras para concretizar o anseio resumido nas palavras antigas da terra: «Oré ava porã ivimara 
ei»!  

E para alcançar o alvo precisamos «das fontes que saibam tirar a sede de todos», daquelas 
biquinhas no caminho. 
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1. Le riduzioni del Paraguay e il Mercosur 
 

Benché si tratti di un tema geograficamente e culturalmente molto lontano dalla cultura euro-

pea, le Riduzioni del Paraguay hanno sempre suscitato nel vecchio continente una grande attenzione
1. La cultura illuminista del XVIII secolo guardò a queste missioni come ad un geniale tentativo 

di far nascere un cristianesimo diverso, puro, incontaminato, il “cristianesimo felice delle missioni 
del Paraguay”, per usare il titolo di un libro famoso del più illustre studioso italiano settecentesco, 
Ludovico Antonio Muratori.  

Poi, dopo la soppressione della Compagnia di Gesù, l’abbandono delle missioni e la loro deplo-
revole distruzione, nel corso dell’800 numerosi viaggiatori europei - studiosi, esploratori, appassio-
nati - riscoprirono fra i boschi del Paraguay e dell’Argentina il fascino delle loro rovine, impostan-
done il mito letterario e culturale. Fra coloro che riscoprirono le Riduzioni, a cavallo fra ‘800 e pri-
mo ‘900, molti furono italiani: Paolo Mantegazza, Giacomo Bove, Adriano Lucchesi, Adriano Co-
locci. Tutti, giungendo più o meno avventurosamente nell’attuale provincia di Misiones, rimasero 
folgorati dalla grandiosità di queste autentiche “città del silenzio e della memoria”, dove rimaneva-
no le tracce di uno dei più geniali esperimenti di incivilimento - oggi preferiamo dire di cooperazio-
ne allo sviluppo - mai tentati dall’uomo.  

Nel nostro secolo le Riduzioni sono state riscoperte culturalmente nel secondo dopoguerra, due-
cento anni dopo il loro abbandono, e sono diventate uno dei temi fondamentali della storiografia la-
tino-americana. Agli occhi dello studioso presentano, infatti, uno straordinario intreccio di problemi 
- religiosi, linguistici, economici, antropologici, architettonici, musicali, urbanistici - che ne fa 
l’oggetto di studio forse più complesso, interessante, affascinante di tutto il periodo coloniale. I 
convegni periodici sulle Riduzioni iniziati nel 1975 in Brasile, nel Rio Grande do Sul, con i Simpo-
sios nacionais de estudos missioneiros, si sono allargati ad altri Paesi e hanno dato vita, dal 1982, 

 
1 Relazione tenuta al VII seminario internacional José Gaspar Rodríguez de Francia, Municipios y defensa de los 

pueblos, Trinidad, antigua misión jesuítica, 17-20 de septiembre de 2009, con il titolo República guaraní y 
independencia del Paraguay. 
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all’iniziativa delle Jornadas internacionales sobre las Misiones Jesuíticas, l’ultima delle quali si è 
svolta a Buenos Aires l’anno scorso. Alcune edizioni delle Jornadas, iniziativa ancora in corso, si 
sono svolte in Paraguay.  

Questo progetto di studio, che ha coinvolto decine di studiosi nord e sudamericani ed europei, 
trasse forza dalla nascita del Mercosur, la zona di libero scambio fra Brasile, Argentina, Paraguay e 
Uruguay avviata nel 1991 e entrata in vigore nel 1995. Se si guarda una carta geografica si nota 
immediatamente che lo “Stato” guaranitico è proprio al centro di quest’area e tocca tutte le quattro 
nazioni coinvolte. Le rovine tagliano trasversalmente le frontiere, i fiumi, le divisioni linguistiche, 
gli interessi commerciali e disegnano fin dal XVII secolo un progetto unitario: politico, culturale ed 
economico.  

È l’unica vicenda storica che avvicina i quattro Paesi e ne prefigura una vocazione comune, pri-
ma delle lotte insorte dopo l’indipendenza. Una vocazione di pace e di concordia, nel pacifico in-
treccio di elementi europei e americani, di cultura importata e di cultura autoctona, di fede cattolica 
e di religiosità tradizionale. La sopravvivenza della lingua e della cultura guaranì nel Paraguay o-
dierno ne è la miglior conferma. Le Riduzioni assunsero in tal modo un’imprevista importanza poli-
tica, una valenza di attualità che andava ben oltre la ricerca storica o la passione erudita degli stu-
diosi.  

A questo si è aggiunto l’interesse dell’Unesco, che ha inserito le rovine delle Riduzioni fra i pa-
trimoni dell’intera umanità, incrementando gli interventi internazionali volti al restauro di quanto ne 
è rimasto. Infine vanno ricordati il saluto e l’augurio in lingua guaranì che il Sommo Pontefice Be-
nedetto XVI ha rivolto il giorno di Natale del 2007 alla popolazione del Paraguay al termine della 
cerimonia natalizia svolta a Roma, in Piazza San Pietro. Fu un saluto al Paraguay di oggi, ma anche 
un omaggio alle antiche missioni dei padri della Compagnia di Gesù, un prestigioso riconoscimento 
dell’importanza che esse conservano nella storia del cattolicesimo nel mondo.  

 
 

2. Un’area storicamente strategica 
 
È noto che le Riduzioni costituiscono un nodo complesso della storia dell’America coloniale e 

del Paraguay. Non furono soltanto un geniale esperimento culturale, ma furono anche un importante 
momento politico, nella fase di espansione dell’impero coloniale spagnolo e nel suo scontro con 
quello portoghese del Brasile. Le Riduzioni, infatti, da un lato servivano ai gesuiti per cristianizzare 
la popolazione guaranì, dall’altro interessavano al governo spagnolo per fermare l’avanzata dei por-
toghesi in un’area fondamentale e strategica com’era quella della Plata. Anche all’origine del loro 
abbandono, nella seconda metà del ‘700, non ci fu soltanto la crisi e la soppressione della Compa-
gnia di Gesù, ma ci furono, più ancora, i conflitti di frontiera fra i due imperi, conflitti che si pro-
lungarono tragicamente nell’800, dopo la nascita delle attuali nazioni sudamericane. A testimoniar-
ne l’importanza è rimasto l’uso in ambito civile e amministrativo delle parole Misiones e Missões 
per indicare il territorio che occupavano in regioni oggi appartenenti a Paraguay, Argentina e Brasi-
le. Da ogni punto di vista sono dunque un aspetto fondamentale, centrale, nella storia dell’America 
latina, che si può comprendere soltanto studiandone il funzionamento concreto. 

 
 

3. L’architettura e l’urbanistica 
 
Nelle Riduzioni si parlava solo il guaranì, lingua organizzata dai gesuiti che ne crearono 

l’alfabeto. Le prime Riduzioni erano molto vaste, costruite in legno e paglia, per lasciare i guaranì il 
più possibile vicini al loro modo di vivere. Poi il modello fu modificato, man mano che crebbero le 
nuove generazioni nate all’interno delle missioni, fino all’adozione della struttura definitiva, che 
troviamo consolidata a partire dalla fine del XVII secolo. Col tempo cambiò completamente la 
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struttura e la tecnica di costruzione delle chiese, che inizialmente si richiamavano alle abitazioni in-
digene collettive e venivano edificate partendo dal tetto, in legno e paglia.  

Con l’arrivo degli architetti dall’Europa, in particolare Giuseppe Brassanelli e Giovanni Battista 
Primoli, si passò a costruzioni in muratura, iniziando dalle colonne e dai muri portanti, sui quali ve-
niva poi applicato il tetto, non senza tentativi di creare le cupole. L’innovazione, che trasformò 
completamente l’aspetto delle Riduzioni e portò ai risultati grandiosi che si possono ancora vedere a 
Trinidad, S. Ignazio Minì, Jesus e São Miguel, suscitò infuocate polemiche fra gli stessi gesuiti, al-
cuni dei quali videro nell’innovazione un grave allontanamento dallo stile indigeno originario e un 
eccessivo avvicinamento a quello europeo. Tuttavia gli studi più recenti concludono che 
nell’intreccio di stile europeo e guaranì sarebbe prevalso quello locale dei guaranì, con il risultato di 
dar vita a un genere artistico autonomo, se non proprio originale, nel panorama delle manifestazioni 
d’arte sudamericane del periodo coloniale.   

Ciascuna Riduzione si ispirava ad un identico criterio urbanistico, accuratamente pensato in Eu-
ropa dagli strateghi della Compagnia: una grande piazza centrale, vastissima, con le abitazioni dei 
guaranì (un’unica stanza, con la porta su un lato e una finestra sul lato opposto) disposte in file pa-
rallele su tre lati. Fu uno dei primi esempi nella storia di edilizia popolare fondata su abitazioni ac-
costate. Sul quarto lato sorgevano la chiesa, l’abitazione dei padri, la casa degli orfani, il cimitero, i 
locali comuni, i laboratori e i magazzini.  

L’edificazione delle chiese, sempre più grandi ed elaborate, comportò infiniti problemi tecnici, 
data la scarsità in loco di idonei materiali edilizi, a partire dalla calce. La costruzione dei tetti fu un 
problema nel problema. Non si deve dimenticare che le Riduzioni sorsero in una delle aree più dif-
ficilmente raggiungibili dell’America, lontana centinaia di chilometri da tutti i centri abitati. I colle-
gamenti tra l’una e l’altra erano garantiti dalle vie d’acqua e da un sistema stradale costruito al ser-
vizio delle missioni. 

Le funzioni amministrative, dopo il primo periodo in cui furono ricoperte dai padri, vennero 
sempre affidate ai guaranì ed erano elettive. Ciascuna Riduzione era amministrata da una sorta di 
giunta comunale a capo della quale era il corregidor, una figura simile al nostro sindaco. Solo il 
corregidor non  era eletto dalla popolazione ma nominato dagli spagnoli su una terna indicata dai 
religiosi. Il sistema fu normalizzato con un Regolamento generale emanato nel 1689, che imponeva 
di conservare in ogni Riduzione il Libro de Ordenes, una sorta di codice civile e penale. La giustizia 
penale, pure gestita dai guaranì, era estremamente mite, senza la pena di morte.  

Quale sia stata la vera funzione dei gesuiti nelle Riduzioni rimane problema di non facile solu-
zione. È indubbio che all’interno di ciascun villaggio l’autonomia degli indiani fu reale e non fitti-
zia, ma è noto che i rapporti esterni, civili e commerciali, furono largamente gestiti dai gesuiti. Tut-
tavia la durata nel tempo delle missioni - un secolo e mezzo - non si può giustificare solo con la tu-
tela dei padri, che non furono mai più di due o tre per villaggio. Il consenso e l’attiva collaborazione 
degli indigeni furono altrettanto indispensabili.  

Fu una forma di deculturazione, per quanto morbida, soave e senza violenza, o un geniale cam-
mino di incivilimento? Il quesito rimane aperto e sostanzialmente irrisolto. Il fatto però di discuter-
ne ancora, a tre secoli di distanza, testimonia l’originalità e l’intelligenza di ciò che è avvenuto nelle 
foreste del Sud America, con il consenso del governo spagnolo e sotto la costante sorveglianza dei 
vertici romani dell’Ordine, ma anche - bisogna ribadirlo - in piena armonia con i guaranì. 

 
 
4. L’organizzazione economica 
 

Circa l’aspetto economico e produttivo, nelle Riduzioni fiorì col tempo un’organizzazione eco-
nomica invidiabile, fondata sull’agricoltura, l’allevamento del bestiame e l’artigianato. I campi a ri-
dosso delle Riduzioni producevano mais, mandioca, legumi, canna da zucchero, cotone, erba mate. 
Quest’ultimo è un prodotto oggi diffusissimo in Argentina, Rio Grande e Uruguay, la cui coltiva-
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zione iniziò allora. I guaranì non avevano nella loro cultura il concetto di proprietà privata, tanto 
che nelle Riduzioni vigeva più il baratto che l’uso del denaro e non risultano lasciti in eredità. Ciò 
favorì la crescita di una solida economia comunitaria, che contenne sempre l’insorgere di conflitti di 
interesse, nonostante si fosse formata una gerarchia sociale che aveva strutturato e differenziato il 
mondo indigeno, secondo una gerarchia che possiamo in qualche modo avvicinare alle moderne 
classi sociali. 

La seconda fonte di sostentamento delle Riduzioni era l’allevamento del bestiame. In sostanza, 
come risulta da tutte le carte del tempo, lo smisurato territorio del Rio Grande do Sul, oggi uno stato 
del Brasile grande poco meno dell’Italia, era un’immensa estancia, cioè una riserva di bestiame, a 
disposizione delle Riduzioni.  

La terza attività, l’artigianato, è quella che più dà da pensare. Sfruttando lo straordinario talento 
imitativo dei guaranì, i gesuiti li resero capaci ed esperti tipografi e li addestrarono alla costruzione 
di molti oggetti sofisticati, come gli strumenti musicali, che servivano per le pubbliche esibizioni 
nelle chiese e nelle piazze. Li avviarono anche alla produzione artistica  nel campo dell’arte sacra - 
statue e dipinti - con risultati che raggiunsero livelli di elevata raffinatezza. Ne sono oggi testimo-
nianza i musei sorti attorno alle Riduzioni e il florido mercato antiquario alimentato in America La-
tina dalla statuaria prodotta allora. Nelle tipografie delle Riduzioni, le prime sorte in Sud America, 
si pubblicarono, fra l’altro, il Martirologio Romano (Riduzione di Loreto, 1700), il Flos Sanctorum 
del padre Ribadeneira, il Vocabulario de la lengua guaranì di Ruiz Montoya (Riduzione di Santa 
Maria la Mayor, 1722), la Explicacion de el Catechismo del guaranì Nicoláu Yapeguaì (Riduzione 
di Santa Maria la Mayor, 1724, di cui si conserva copia nel collegio gesuitico di Buenos Aires). An-
che culturalmente, dunque, il livello raggiunto nelle Riduzioni fu sorprendente. 

Su queste basi le Riduzioni si organizzarono in un sistema economico e produttivo integrato, per-
fettamente autosufficiente e in grado di produrre reddito anche a beneficio della Compagnia, che 
manteneva con i proventi del commercio riduzionale la sede provinciale di Asunción. Nacque da 
ciò la leggenda delle favolose ricchezze che i gesuiti avrebbero accumulato alle spalle degli indios. 

 
  

5. I Guaraní e la musica 
 

Un aspetto ben conosciuto ma che solo di recente si è potuto documentare riguarda la musica. 
Era noto che i gesuiti avevano coltivato l’innato talento musicale dei guaranì promuovendo quasi in 
ciascuna riduzione la nascita di cori, bande, orchestre che si esibivano con notevole maestria. Ne 
scrisse addirittura il pontefice Benedetto XIV. Nella sua enciclica Annus qui del 1749 leggiamo il 
passo che segue: “L’uso del canto armonico, o figurato, e degli strumenti musicali nelle funzioni di 
chiesa, è ora talmente diffuso da essere giunto anche nel Paraguay. Al presente non vi è più quasi 
nessun divario tra le messe e i vespri di casa nostra e quelle delle suddette regioni”. Quasi tutta la 
documentazione in nostro possesso proveniente dalle Riduzioni parla della musica come di un mo-
mento fondamentale della loro vita. L’ipotesi che il grande organo costruito a Yapeyù da Anton 
Sepp sia stato il primo costruito direttamente e interamente in America Latina è molto fondata.  

A Yapeyù e in altre Riduzioni funzionavano veri e propri conservatori, il cui repertorio compì un 
enorme balzo in avanti quando Domenico Zipoli, uno dei maggiori compositori italiani dell’età ba-
rocca, lasciò improvvisamente la funzione di organista della Chiesa del Gesù di Roma e si trasferì 
in Argentina, dove, nei non molti anni che gli restarono da vivere, compose un’incredibile quantità 
di musiche destinate ad essere eseguite nelle Riduzioni dagli indios. Queste musiche, che si ritene-
vano perdute, sono state recentemente e fortunosamente ritrovate nelle superstiti missioni fra i Mo-
xos e i Chiquitos della Bolivia. Missioni tuttora attive, che aspettano ancora chi le illustri e le de-
scriva come meritano, dopo essere state pure inserite dall’Unesco fra i patrimoni mondiali 
dell’umanità. La rinascita zipoliana che ne è seguita ha permesso di conoscere molto meglio le mu-
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siche originali suonate dagli indios, tuttora eseguite in molte chiese e sale da concerto dell’America 
Latina e dell’Europa.     

Quanto allo stile di vita dei guaranì, in un secolo e mezzo furono sradicate le abitudini che più 
contrastavano con l’austera morale cattolica controriformistica - oggi possiamo definirla fondamen-
talista - dei gesuiti. Le abitazioni individuali, l’uso del vestito, i progressi sanitari (in ogni Riduzio-
ne era prevista un’idonea assistenza, con infermieri stanziali e medici, soprattutto italiani, itineran-
ti), le scuole maschili e femminili dai sei ai dodici anni, l’incivilimento secondo i parametri della 
vita europea, elevarono le condizioni dei guaranì fino a portarle ad un livello probabilmente non in-
feriore, e in qualche caso superiore, rispetto al livello dell’America spagnola. 

 
 

6. L’eredità delle Riduzioni 
 

Chi vi parla ha visitato più volte le Riduzioni, inclusa Juli, in Perù, sulle rive del lago Titicaca, 
che servì da modello per quelle del Paraguay. Il mio studio è frutto perciò di due esperienze: sui li-
bri e sul campo. Dai libri ho imparato come nacquero le Riduzioni, in che modo si svilupparono, 
perché vissero un secolo e mezzo e per quali ragioni finirono. Ma la vista delle loro rovine, dei luo-
ghi e dei paesaggi in cui prosperarono, ha trasformato la conoscenza in passione, una passione che 
nessun altro oggetto di studio mi ha suscitato con la stessa intensità.  

Alle missioni, per fortuna non ancora investite dal turismo di massa, ci si avvicina lentamente, 
per gradi, con soste e pause che consentono di riflettere, di capire, di calarsi nel passato, di figurar-
selo, di paragonarlo al presente. Da questi viaggi ho tratto la convinzione che ciò che fecero i gesui-
ti, indipendentemente dal giudizio di valore che ne possiamo dare, ha il sigillo delle cose rare e ge-
niali. Solo un lampo di creatività poteva progettare grandiose città d’arte per popolazioni semiprimi-
tive in mezzo alle foreste tropicali o sulla riva di un lago, in cima alle Ande.  

A due secoli dalla loro scomparsa, che cosa rimane delle Riduzioni? Che eredità ci lasciano? 
Credo che il loro lascito più importante siano i guaranì, l’unica popolazione autoctona del Sud A-
merica la cui lingua è diventata lingua ufficiale; l’unica che visse per tutto il periodo coloniale in un 
rapporto di collaborazione con gli europei, cioè alla pari con essi; l’unica che è stata posta in grado 
di progredire e svilupparsi all’interno dei propri termini di riferimento, senza subire violenze.  

Il concetto che compare nel titolo di questo seminario - Municipios e defensa de los pueblos - 
sembra ispirato proprio alla storia della popolazione guaranì in quella che era allora la sterminata 
Provincia paraquaria della Compagnia di Gesù, ben più grande del Paraguay odierno. Le Riduzioni 
erano infatti municipi dove i guaranì - si calcola in un numero vicino o forse superiore alle 150.000 
unità - vivevano al riparo da costrizioni e imposizioni, dove quelli che oggi chiamiamo i diritti u-
mani, cioè i diritti dei popoli - lingua, cultura, autosviluppo, modi di vita - furono difesi e salva-
guardati con largo anticipo sui tempi attuali. Nella storia dei 30 pueblos guaranì - una storia che si 
prolungò per un secolo e mezzo, cioè per sei o sette generazioni - l’odierno Paraguay possiede di 
fronte ai paesi di tutto il continente americano, del Nord come del Sud, un titolo di vanto che lo di-
stingue positivamente e di cui deve andare fiero.  

Sono convinto perciò che il Paraguay di oggi debba andare orgoglioso di questo suo patrimonio e 
debba serbarlo con la massima cura, non solo come lascito del passato ma anche come orientamento 
e guida per il futuro dell’intera America latina.  
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1. Presentación 

 

El presente trabajo es el resultado momentáneo y aproximativo de indagación sobre las 

características que adquiere la relación Estado – Sociedad civil en la gestión de los servicios 
sociales, particularmente la propuesta de microcréditos.  

Es importante remarcar que los constantes cambios producidos en el campo de la gestión de 
políticas sociales en el ámbito estatal, donde las relaciones entre el Estado, el mercado y la Sociedad 
civil se reconfiguran y mientras que unos asumen responsabilidades otros las van dejando de lado, 
nos exigen avanzar en precisiones teóricas que nos permitan la asunción de definiciones operativas 
que posibiliten la continuidad del trabajo y, por ende, una aproximación concreta al problema 
estudiado. 

Es necesario aclarar, que la característica de historicidad del objeto planteado implica poder 
avanzar en la reflexión de situaciones concretas, en tanto las relaciones entre el Estado y la 
Sociedad civil se muestran disímiles de acuerdo a las características que adquiere el modelo 
capitalista en su interior, a partir de las mediaciones regionales y locales.  

En este caso, la relación Estado y Sociedad civil requiere que sea analizada a partir de las 
alianzas y acuerdos que se establecen en los sectores sociales dominantes para establecer estrategias 
conjuntas para la difusión de las ideas que se consideran necesarias para mantener la hegemonía. 
Por ello, es necesario superar las clásicas dicotomías existentes en las ciencias sociales, tales como 
gubernamental – no gubernamental, estatal – no estatal, etc., las cuales fragmentan los procesos 
sociales e impiden identificar la procesualidad histórica y social. 

 
 

2. Estado, Sociedad civil y políticas sociales  
 

Considerando que todas las definiciones de Sociedad civil implican una reflexión sobre el papel 
y los límites del Estado y de las distintas relaciones que establece con la sociedad en general, a 
continuación se procurarán sintetizar aquellas posturas teóricas que nos permitan alcanzar una 
definición analítica a fin de proseguir con el objeto de estudio. A los fines del presente apartado, se 
retoma la perspectiva inaugurada por Gramsci y profundizada en América Latina por Coutinho, 
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considerando tanto aquellos elementos vinculados al Estado como a la Sociedad civil, ya que logra 
captar las particularidades de cada uno, a la vez que, superando una aproximación fragmentada de 
la realidad, puede percibir la totalidad a la que pertenecen y les otorga significado.  

En esta perspectiva, Coutinho (1997) sostiene que si bien la clásica definición marxiana de 
Estado, entendido como el ‘comité ejecutivo de la burguesía’ se ajustaba al momento histórico de su 
elaboración, donde objetivamente el Estado capitalista se mostraba como un arma en manos de la 
burguesía, las características de los estados actuales hacen necesario superar esa definición 
considerada ‘restricta’. Reducir el Estado a la sociedad política, implica la identificación del Estado 
con el gobierno, en tanto que la ampliación de la ciudadanía política y social, con el consecuente 
aumento del número de personas que comenzaron a participar en el ‘hacer de la política’, fue 
provocando el paso a lo que siguiendo a Gramsci define como un Estado ampliado, que se 
encuentra compuesto por la sociedad política más la Sociedad civil, o, como la clásica afirmación 
dice, la hegemonía es revestida de coerción (Gramsci, 200)1.  

Analizando las características de los intelectuales, Gramsci, crítica la idea de Estado que “de 
costumbre es comprendido como sociedad política o dictadura, o aparato coercitivo para conformar 
la masa del pueblo, de acuerdo al tipo de producción y la economía de un momento dado y no una 
equivalencia entre la sociedad política y la Sociedad civil” (Gramsci, 2006: 146)2. 

Sostiene Coutinho al respecto: “surge ahora una sociedad que se asocia, que hace política, que 
multiplica los polos de representación y organización de los intereses, frecuentemente contrarios a 
aquellos representados en y por el Estado. Se configura así una ampliación efectiva de la ciudadanía 
política, conquistada de abajo hacia arriba. Fue precisamente ese nuevo espacio público que 
Gramsci llamo de “Sociedad civil” (Coutinho, 1997: 162 – Traducción propia). 

De este modo, el pensador italiano enriquece con nuevas determinaciones la teoría marxista del 
Estado, donde la Sociedad civil se encuentra compuesta por los distintos organismos llamados 
privados y que corresponden a la función de hegemonía del grupo dominante (Gramsci, 2003; 
Coutinho, 1981); Sociedad civil que puede ser considerada bajo tres aspectos: 1) como ideología de 
la clase dominante; 2) como concepción del mundo difundida entre todas las capas sociales; y 3) 
como dirección ideológica de la sociedad, que se articula en tres niveles esenciales: la ideología 
propiamente dicha, la ‘estructura ideológica’ y el ‘material’ ideológico.  

Dentro de la estructura ideológica ubica a todas las organizaciones que constituyendo los 
portadores materiales de la Sociedad civil buscan influir directa o indirectamente sobre la opinión 
publica, citando como ejemplos centrales a la escuela, la iglesia y la prensa (Coutinho, 1981).  

Esta ampliación del Estado incorpora este fenómeno nuevo situado entre la economía y el 
gobierno, entre la ‘sociedad económica’ y la ‘sociedad política’, el cual sin formar parte del 
gobierno incide sobre el Estado, ya que en su interior se producen y reproducen relaciones de poder, 
así, continua Coutinho: “para Gramsci, la ‘Sociedad civil’ se torna un momento del propio Estado, 
de un Estado ahora concebido de modo ‘ampliado’, (…) el Estado se tornó – dice Gramsci – una 
síntesis contradictoria y dinámica entre la ‘sociedad política’ (o Estado strictu senso, o Estado-
coerción o, simplemente gobierno, y la ‘Sociedad civil’.” (Coutinho, 1997: 163 – Traducción 
propia)3. 

 
1 Las diferencias existentes entre las formas de analizar la Sociedad civil entre Hegel, Marx y Gramsci escapan a los 

fines del presente trabajo. Distintas posturas al respecto se encuentran en los trabajos de Texier, 1975, Portelli, 1992, 
Bobbio, 1991, Fernández, 2004, Kebir, 1991. 

2 Analizando la separación de la Sociedad civil y la Sociedad política, Gramsci considera que la segunda surge a 
partir de la necesidad de “luchar contra lo nuevo y conservar lo que vacila consolidándolo coercitivamente, o como 
expresión de lo nuevo para destruir las resistencias que encuentra en su desarrollo” (Gramsci, 2003: 194). 

3 En otro trabajo el autor sostiene que más allá de lo ampliado que sea el Estado su carácter capitalista perdura, pues 
además de incorporar intereses plurales, siempre procura mantener una esfera económica privada distinta de la política. 
(Coutinho, 1999). 
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De este modo se pasa de pensar al Estado como un arma propia de la burguesía a considerarlo 
como un espacio de negociación, de búsqueda de consensos entre los distintos actores sociales 
existentes tendiendo a la obtención y manutención de la hegemonía.  

Considerando que los denominados “aparatos privados de hegemonía” componen lo que él 
nombra como “Sociedad civil”, ésta es visualizada como una dimensión del Estado ampliado, con 
relativa autonomía de la sociedad política aunque no se desvincula ni del Estado ni del mercado, en 
tanto su base material es distinta, y, además, se encuentra caracterizada por la lucha por la 
hegemonía (De Souza Filho, 2001)4. 

En términos históricos, los autores sostienen que la ampliación de los derechos de ciudadanía, 
tanto políticos como sociales, constituyeron los procesos que posibilitaron la constitución de esta 
nueva forma del Estado. Estos aportes llevan a la necesidad de ampliar los elementos que 
caracterizan a la ciudadanía en el Estado ampliado, su proceso de construcción y las implicancias en 
torno a las características democráticas del Estado.  

Recuperando las tensiones sociales en los procesos históricos, es posible sostener que la 
ciudadanía se constituye en el resultado momentáneo de los procesos sociales conflictivos que 
caracterizan a la sociedad capitalista, siendo la capacidad conquistada de apropiarse de los bienes 
socialmente creados (Coutinho, 1997). Así, los aspectos civiles, políticos y sociales que componen 
la ciudadanía moderna deben ser pensados tanto como concesiones del Estado democrático como 
conquistas de las clases trabajadoras (Coutinho, 1997; Pastorini, 1999; Vieira, 1998 y 1999)5. De 
este modo, la ciudadanía implica una conjunción de derechos obtenidos a partir de la correlación de 
fuerzas existentes, los cuales componen el llamado Estado de derecho democrático, el cual 
involucra, por un lado, el voto popular como forma de acceder al poder, mientras que por el otro 
exige el control social de la administración pública (Vieira, 1998). 

Por ello, a pesar de sostener que en el capitalismo la esfera política concebida como el espacio 
donde la gente se comporta en su carácter de ciudadano se encuentra separada del ámbito 
económico (Meiksins Wood, 2004), se entiende que son los procesos sociales los que posibilitan 
que las distintas fracciones de la clase trabajadora incorporen reivindicaciones propias del ámbito 
económico al interior de la ciudadanía, por lo cual, coincidiendo con Coutinho (1997) afirmamos 
que la ampliación de la ciudadanía entra en contradicción con la lógica propia del capital6. 

La perspectiva adoptada visualiza a las políticas sociales como estrategias de hegemonía, pues 
las mismas articulan la redistribución de recursos con visiones sobre los distintos procesos sociales 
particulares sobre los que interviene y sobre la sociedad en general.  

Constituirse en estrategias de hegemonía implica que tanto los problemas sociales que se 
atienden como las características propias de las políticas sociales, en cuanto a su direccionalidad, 
recursos y/o prestaciones, articulan los reclamos de los sujetos afectados con los objetivos de la 
clase que se encuentra en el poder (Vieira, 1999; Vasconcelos, 1999). Esta situación es 
problematizada por Fleury (1997) quien afirma que en la política social se articulan contenidos 
supraclasistas, pues la capacidad de dirección de una clase estaría dada por su capacidad de articular 
contenidos ideológicos de distintas fuerzas sociales en la construcción de una voluntad colectiva. 

 
4 Aclarando este punto el autor sostiene que “según Gramsci, en las sociedades capitalistas avanzadas, la Sociedad 

civil se presenta con autonomía relativa, tanto funcional como material, en relación con la sociedad política (Estado-
coerción, o Estado en sentido restricto). Por eso en una sociedad “occidentalizada”, donde la Sociedad civil y la 
sociedad política están en equilibrio de fuerzas, el poder es ejercido a través de la coerción y del consenso.” (De Souza 
Filho, 2001: 100). Para ampliar este punto véase Coutinho, 1981. 

5 Ciertamente, Coutinho sostiene que “los derechos tienen siempre su primera expresión sobre la forma de 
expectativas de derecho, o sea, de demandas que son formuladas, en un momento histórico determinado, por clases o 
grupos sociales” (1997: 148). 

6 Ese antagonismo entre ciudadanía plena y capitalismo, expresa otra contradicción: “la contradicción entre 
ciudadanía y clase social: la universalización de la ciudadanía es, en última instancia, incompatible con la existencia de 
una sociedad de clases” (Coutinho, 1997: 159). 
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La relevancia de las políticas sociales surge, además, por las características de los intereses que 
incorporan, los cuales se vinculan en términos generales a aquellas cuestiones materiales que 
interpelan la vida cotidiana de las personas. Por ello, la población usuaria al vincularse con las 
organizaciones que ejecutan las políticas sociales se vinculan también con visiones y subjetividades 
que entran en dialogo con las suyas. Esta apreciación sobre las políticas sociales se vincula con la 
noción de Sociedad civil gramsciana planteada, donde se sostiene la postura de la existencia de un 
Estado ampliado, en el cual a las organizaciones que la componen les corresponde influir directa o 
indirectamente sobre la opinión publica.  

Siendo un campo heterogéneo y conflictivo, la Sociedad civil cobija intereses y visiones 
contradictorias en estrecha relación con las fuerzas sociales existentes, por lo que la participación de 
cada una de las organizaciones que la componen en la dirección moral hegemónica o 
contrahegemónica debe analizarse en la particularidad, principalmente a partir de la relación que 
establece, en el caso de las políticas sociales, con las intervenciones estatales propiamente dichas. Y 
es a partir de identificar las características de esta relación que se debe analizar el grado de 
adscripción de la organización en la dirección y el dominio de clase.  

 
 

3. La participación de la Sociedad civil en la política de microcréditos en Argentina 
 
Los antecedentes en términos de microcrédito reconocen en la intervención de Muhammad 

Yunus uno de sus hitos más importantes. El economista indio, creador del Grameen Bank a finales 
de 1970 desarrolla una importante propuesta teórica y práctica de microcréditos para pobres 
desarrollada en Bangladesh, la cual es sintetizada y socializada al mundo en el texto Hacia un 
mundo sin pobreza. A partir de entonces, las distintas propuestas de microcrédito se formulan 
adscribiendo o rechazando esta propuesta, ya sea parcial o totalmente.  

Por otro lado, durante la década de 1990 distintos organismos internacionales participaron 
activamente en la promoción del microcrédito, como es el caso del Fondo monetario internacional, 
el Banco mundial, el Banco interamericano de desarrollo, y la Organización de naciones unidad a 
partir del Programa de las naciones unidad para el desarrollo, conocido como Pnud (de Carvalho 
Barbosa, 2007). A modo de ejemplo, encontramos como el Pnud incluye esta cuestión en diversos 
informes sobre desarrollo humano. Así, mientras que en el año 1990 se mantiene una visión un 
tanto ambigua sobre el microcrédito, pues se sostiene que éstos implican operaciones costosas con 
riesgos elevados por la falta de garantías (Pnud; 1990), en años posteriores se pasa a una posición 
más positiva de los mismos, ya que se afirma que “los pobres son prestatarios muy fiables y por ello 
constituyen un buen riesgo” (Pnud, 1994: 45) o que “el acceso a los recursos financieros por parte 
de las mujeres de bajos ingresos es un factor fundamental en el desarrollo humano” (Pnud, 1995: 
129). 

Por su parte, en Argentina este tipo de iniciativas tienen su origen en organizaciones de la 
Sociedad civil, antes de que el Estado las incorporara como políticas públicas. Sobresalen así 
iniciativas como las de Caritas Quilmes, desde fines de 1995, la Fundación protagonizar, la 
Fundación Grameen (Aldeas) Argentina (Fga), y la Asociación civil barrios del Plata, estas tres 
surgidas durante el año 1999 (Beluche et. al., 2005). 

En el ámbito estatal, con la llegada de Néstor Kirchner a la presidencia de Argentina en el año 
2003, el Ministerio de desarrollo social comienza a trabajar en el diseño de planes nacionales 
articuladores de las intervenciones en todo el país. Surgen así el Plan de seguridad alimentaria el 
Hambre más urgente, el Plan Familias por la inclusión social y el Plan nacional de desarrollo local 
y economía social Manos a la obra. Éste último, creado por la resolución n.1.375/04 del Ministerio 
de desarrollo social de la nación había comenzado a funcionar de hecho en el mes de agosto del 
2003. Según dicha resolución, el plan se encuentra destinado a: personas, familias o grupos de 
personas desocupadas o subocupadas, prioritariamente en situación de pobreza y/o vulnerabilidad 
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social y que conformen experiencias productivas y/o comunitarias enmarcadas en procesos locales 
de inclusión social. 

Al desarrollo de esta propuesta se incorpora, desde mayo del 2004 la política de microcréditos, 
incluida como una modalidad del componente “Fondos solidarios”, bajo el nombre de Banco 
popular de la buena fe (Bpbf)7. Esta propuesta desde el año 2002 hasta el año 2006 formó parte de 
la Dirección nacional de fortalecimiento institucional, de la Secretaria de desarrollo local y 
economía social, como una modalidad del componente “Fondos para el financiamiento de la 
economía social - Fondos de microcréditos”, mientras que a partir del año 2007 forma parte de la 
Comisión nacional de microcrédito (Conami), bajo el Programa de promoción del microcrédito 
para el desarrollo de la economía social padre Carlos Cajade (Bpbf, 2008; Kirchner, 2007).  

Bajo la argumentación de compatibilizar crecimiento económico e inclusión social, la 
denominada ‘nueva política social’ sustenta su accionar en una idea de desarrollo local basado en la 
solidaridad, la cual combina la denominada responsabilidad social empresarial con los vínculos 
afectivos y solidarios de las personas: 

“Para la organización del desarrollo local intervenimos desde la cultura, los saberes y los 
haceres, las tradiciones y los vínculos afectivos y solidarios que es desde donde se construyen los 
proyectos colectivos. Trabajamos para la generación de trabajo a partir de la economía social, no 
solamente porque produce un ingreso para mejorar la calidad de vida, sino también porque 
promueve los vínculos solidarios en un espacio compartido” (Kirchner, 2007: 180). 

En cuanto al microcrédito propiamente dicho la ministra de Desarrollo social sostiene que “es 
original en su misma esencia e implementación. Aporta a la realidad social de cientos y cientos de 
emprendedores que tuvieron que poner en juego su esfuerzo, canalizando sus capacidades como 
respuesta a la marginación social y la insolidaridad del modelo. Esta no es una mera caracterización 
ideológica, todos debemos tener memoria sobre tres décadas de pérdida de derechos con una crisis 
como la de 2001-2002, que entrampó a los argentinos, en una pérdida de identidad. Gracias a Dios a 
partir de 2003 esto se empezó a revertir” (Kirchner, Trabajar participativamente con eje en el 
territorio)8. 

Impulsada por la misma Alicia Kirchner, en este caso en su período como senadora nacional, en 
junio de 2006 el Congreso nacional aprueba la ley n.26117 con el fin de promover y regular el 
microcrédito en el País. En su artículo 2º define al microcrédito como aquellos préstamos 
destinados a financiar la actividad de emprendimientos individuales o asociativos de la economía 
social, destinados a las personas físicas o grupos asociativos de bajos recursos, que se organicen 
en torno a la gestión del autoempleo, cuyo monto no exceda una suma equivalente a los doce (12) 
salarios mínimo, vital y móvil, destinados a las personas físicas o grupos asociativos de bajos 
recursos, que se organicen en torno a la gestión del autoempleo. 

En el mismo artículo define a las instituciones de microcrédito, considerando a las asociaciones 
sin fines de lucro, asociaciones civiles, cooperativas, mutuales, fundaciones, comunidades 
indígenas, organizaciones gubernamentales y mixtas, que otorguen microcréditos, brinden 
capacitación y asistencia técnica a los emprendimientos de la economía social. 

Las posibilidades y responsabilidades que dicha ley otorga a las mencionadas instituciones de 
microcrédito incluyen la posibilidad de participar en el Comité asesor de la Comisión nacional de 
coordinación del Programa de promoción del microcrédito para el desarrollo de la economía social 
(Conami), lo cual implica, entre sus funciones, proponer y/o elaborar proyectos vinculados a la 
relación con las propias instituciones de microcrédito, como así también la posibilidad de recibir 

 
7 Los ensayos estatales por parte del Ministerio de Desarrollo social de la nación en relación con el microcrédito se 

inician a principios del año 2002, pero no es hasta este momento que los mismos adquieren el carácter de propuesta 
organizada como política social concreta.  

8 En los distintos casos en donde se hacer referencia a los títulos de los artículos, se trata de discursos de la ministra 
de Desarrollo social Alicia Kirchner, a los cuales se accedió en la página web del respectivo ministerio durante el 
período de diciembre de 2008. 
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por parte del mencionado ministerio fondos no reembolsables, subsidios específicos para cubrir 
total o parcialmente la tasa de interés, gastos operativos y asistencia técnica y capacitación, 
asistencia técnica y operativa en forma reembolsable o subsidiada, con la consecuente tarea de 
financiar “emprendimientos de la economía social”. 

A partir de estos lineamientos, el programa prevé su implementación a partir de Consorcios de 
gestión local (Cgl), Redes de gestión asociada y el Banco popular de la buena fe (Bpbf).  

Realizando un balance de los tres últimos años de gestión, la Comisión nacional de promoción 
del microcrédito9 remarca la consolidación de la Red nacional de microcrédito y la implementación 
de un modelo de Gestión asociada, con 1200 organizaciones de la Sociedad civil involucradas en la 
operatoria.  

Según cifras suministradas en el informe mencionado en el mes de abril del año 2009, durante 
los años 2007-2009 se han transferido 170.842.814 pesos (45.080.828 dólares, 31.285.491 euros), 
llegando a un número aproximado a 62.740 emprendedores. El cuadro general muestra las siguien-
tes cifras:  

 

Provincia 
Monto  
conveniado 

Cgl Redes Bpbf Osc ejecutoras 
Créditos 
otorgados 

Emprendedores 
con créditos 

Buenos Aires 53663058 2 9 25 405 34994 24996 
Ciudad de  
Buenos Aires 

2160270     3 22 778 556 

Catamarca 2732786     2 40 826 590 
Chaco 1849755 2   3 45 4463 3188 
Córdoba 22569169 2   13 150 6208 4434 
Corrientes 5869812   3 5 43 3808 2720 
Entre Ríos 1698012     5 38 3998 2856 
Formosa 7178581 4   3 50 4494 3210 
Jujuy 5285151 1 1   12 2069 1478 
La Rioja 3256436 1   4 33 347 248 
Mendoza 11639128 1 1 11 90 5146 3676 
Misiones 9180601 1 3 6 82 6863 4902 
Neuquén 2238248     2 17 2503 1788 
Río Negro 7899726 1   7 66 2904 2074 
Salta 7698283 1 3 4 30 3410 2436 
San Juan 2008674 1     3 137 98 
San Luis 861060   2   10 442 316 
Santiago del 
Estero 

1770104 1   1 15 350 250 

Santa Cruz 3075940 1     5 731 522 
Santa Fe 5890641   3 4 50 1515 1082 
Tucumán  12317379 1   5 65 1848 1320 

Total 170842814 20 25 103 1271 87834 62740 

 

Como se aprecia la experiencia con mayor generalización en el territorio argentino la constituye 
la del Banco popular de la buena fe, desarrollándose en 17 de 24 jurisdicciones argentinas. Esta 
propuesta trabaja con 103 y 846 organizaciones de la Sociedad civil que cumplen las funciones de 
organizaciones regionales y locales respectivamente. Debido a la extensión e impacto de la 
propuesta, a continuación profundizaremos la reflexión sobre la participación de las organizaciones 
de la Sociedad civil en esta línea de acción.  

En principio es importante remarcar que esta propuesta adopta como forma de implementación la 
articulación con organizaciones de la Sociedad civil que actúan como Organizaciones regionales, 
                                                 

9 Ministerio de Desarrollo social, Comisión nacional de promoción del microcrédito, 2009.  
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las cuales a su vez suscriben convenios con organizaciones locales. Las primeras efectúan un 
trabajo territorial con las organizaciones locales, acompañando el hacer cotidiano de las segundas 
que ejecutan la política social propiamente dicha. 

En este sentido, sobresale en la relación Estado nacional – Sociedad civil el rol que pasan a 
cumplir las denominadas organizaciones regionales. Éstas, surgidas desde la Sociedad civil, se 
convierten en un instrumento hibrido que en el proceso de implementación cumplen funciones 
estatales, vinculadas a la supervisión y regulación de la política.  

Esta forma de articulación de las instancias del Ministerio de Desarrollo social con 
organizaciones de la Sociedad civil, implica aquello que Fleury (1997) considera al plantear que las 
políticas sociales, con su rol en la construcción de la hegemonía que ya hemos mencionado, 
incluyen una red de micropoderes que se instituciolizan en organizaciones prestadoras de servicios 
y en prácticas normalizadoras. Se aprecia como estas organizaciones propias de las políticas 
sociales incluyen a organizaciones ajenas a la estructura estatal propiamente dicha, articulando 
intereses de diversas organizaciones como intereses del propio Estado.  

En su función de hegemonía, la política del Banco popular de la buena fe articula valores que 
son presentados a las organizaciones y a la población como valores universales vinculados a la 
problemática del desempleo, y se institucionalizan mecanismos organizacionales para garantizar 
que esa visión y, las consecuentes, estrategias de intervención, se mantengan en todo el proceso de 
gestión de la política pública. Esta situación se aprecia en el proceso de incorporación de las 
organizaciones de la Sociedad civil a la implementación de la política estatal, debiendo aceptar 
valoraciones y estrategias de intervención, muchas veces en detrimento de procesos particulares 
previos.  

Claramente la función de las organizaciones que actúan como regionales queda plasmada en los 
documentos de convenio que se firman entre el Ministerio de Desarrollo social y la organización 
regional, donde se les asigna la función de “cuidar que la metodología de constitución de los 
Bancos populares de la buena fe se respete y guarde coherencia con el cumplimiento de los 
objetivos del proyecto” (Bpbf, 2008: 47). 

Por otro lado, considerando el amplio nivel de incidencia que la Sociedad civil tiene desde el 
origen la política estatal de microcréditos, ya que ésta surge a partir de la incorporación de una 
iniciativa que hasta entonces se había mantenido en el ámbito de la Sociedad civil, el propio Estado 
ha institucionalizado espacios y mecanismos de articulación. En este sentido, las formas por medio 
de las cuales el Estado incorpora los pedidos de las organizaciones y de la población en este caso 
son variadas. Por un lado, se visualiza una fuerte articulación mediante el funcionamiento de las 
denominadas Redes, las cuales, ya sean las provinciales o la nacional, están formadas por 
organizaciones regionales. Mediante estas redes, las organizaciones discuten los principales 
problemas que las atraviesan y consensúan pedidos a realizar a la instancia del Ministerio de 
Desarrollo social, teniendo en su haber fructíferos antecedentes.  

El reconocimiento del Estado a estas formas de articulación de las organizaciones se encuentra 
plasmado en la mencionada ley de microcréditos, donde como planteamos se deja abierta la 
posibilidad de que las organizaciones participen en el Comité asesor de la Comisión nacional de 
coordinación del Programa de promoción del microcrédito para el desarrollo de la economía social 
(Conami). De este modo, estas redes constituyen los espacios previstos por el Estado para que las 
organizaciones participen en la implementación de la política, pero a su vez es el espacio que se 
visualiza como la estrategia para gestionar de manera colectiva aquellas cuestiones que las 
organizaciones consideran necesarias. Es decir, en su interior coexisten las tensiones, los intereses y 
las necesidades de ambos sectores, posibilitando a las organizaciones obtener los recursos que 
consideran necesarios, pero a su vez, garantizándole al Estado la capacidad de consenso, pues todas 
las demandas y reivindicaciones quedan supeditadas a los límites y posibilidades que los espacios 
de las redes posibilitan.  
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Por su parte, las denominadas organizaciones locales no participan de estas redes, siendo 
representadas por las organizaciones regionales. El espacio previsto por la propuesta de encuentro 
entre los prestatarios, es decir la población usuaria de la política, los promotores de las 
organizaciones locales, los coordinadores de las organizaciones regionales y la instancia estatal lo 
constituyen los denominados encuentros nacionales10, los cuales, por cuestiones de objetivos y 
espacio no analizaremos en el presente trabajo.  

Si se analiza la participación de estas organizaciones se visualiza la diferencia sustancial de 
incidencia en la política social que éstas tienen. Siguiendo a Cabrero, citado en Rofman (2007) 
podemos afirmar que a las organizaciones de la Sociedad civil que se desempeñan como regionales 
les cabe una participación de intensidad media-alta, en tanto forman parte de mecanismos de 
consultas, realizan propuestas y asumen una acción estratégica concreta, mientras que las 
organizaciones locales poseen una intensidad baja, siendo ejecutores finales de la propuesta. Aquí 
nuevamente se evidencia el carácter hibrido que desempeñan las primeras, en la medida que en la 
tensión existente entre los intereses y demandas de las organizaciones locales y las instancias 
estatales, las organizaciones regionales son vinculadas a los intereses del segundo, donde el rol de 
supervisión y control que deben cumplir las constituyen en instituciones imprescindibles para 
garantizar el cumplimiento de los procedimientos previstos.  

Una visión histórica del proceso de implementación, tomando las funciones asignadas/asumidas 
propuestas por Villar (2005), muestra también como estas organizaciones tuvieron una función 
clave en el establecimiento del microcrédito en la agenda pública, con una clara participación 
innovadora, buscando que el gobierno replique en una mayor escala una propuesta de intervención 
de las organizaciones, pasando a desarrollar acciones de implementación, monitoreo y evaluación. 

 
 

4. Consideraciones finales 
 
La política de microcréditos constituye en la actualidad una estrategia relevante en la agenda 

pública para enfrentar la problemática del desempleo. Dicha política por su complejidad puede ser 
analizada en distintas dimensiones: la visión sobre la problemática social que adscribe y las 
acciones consecuentes que plantea, la participación de los usuarios de la política social en el 
desarrollo de la misma, el impacto en la vida cotidiana de los usuarios, entre otros. En este caso, se 
busco exponer brevemente las particularidades existentes en la relación del Estado con la Sociedad 
civil, principalmente mediante organizaciones sociales, expresión concreta de la segunda.  

La complejidad que adquiere el objeto analizado, nos exigió asumir en el proceso de 
investigación una postura teórico-metodológica que nos posibilite superar la fragmentación que 
muchas categorías de las ciencias sociales y de la agenda política presentan. Es así que se recurrió a 
los aportes centrales del pensador italiano Antonio Gramsci, los cuales han sido brevemente 
extractados en las páginas precedentes.  

Esta postura teórico-metodológica nos posibilito aproximarnos a la participación de la Sociedad 
civil en la implementación de la política de microcrédito, visualizando sus dimensiones más 
sobresalientes: la funcionalidad en la operatoria, los mecanismos de articulación y consenso 
institucionalizados, las modalidades de supervisión y monitoreo de las acciones, las diferencias en 
intensidad y responsabilidad de distintos tipos de organizaciones según requerimientos socio-
institucionales de la política social, entre otros.  

En su función de hegemonía, tanto las políticas sociales como las organizaciones de la Sociedad 
civil son capaces de articular intereses y acciones para transmitir determinadas valoraciones y 

                                                 
10 Durante el período 2003-2007 se realizaron cuatro encuentros nacionales: el primero en la ciudad de Tandil en el 

año 2003 con la participación de 90 personas, mientras que el último se realizó en Chapadmalal con 1700 participantes. 
En el segundo y tercer encuentro participaron 410 y 750 personas respectivamente (Bpbf, 2008).  
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subjetividades a la población usuaria de sus servicios, lo cual reafirma la necesidad de superar la 
supuesta fragmentación entre sectores, esto en alusión a la aparente existencia de un Tercer sector. 
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1. Si todos fueramos ayacuchanos… 

  

Pensando al Perù, alle sue tradizioni, agli usi e costumi del suo popolo, troppo spesso si dimen-

tica il terribile conflitto interno che, fra il 1980 e il 2000, ha scosso il Paese e in cui persero la vita 
quasi 70.000 persone1.  

Fu soprattutto il Dipartimento di Ayacucho a pagare il prezzo sociale più alto. Basti pensare che 
in questa regione solamente il 9% della popolazione può oggi affermare di possedere un nucleo fa-
miliare completo. Un dato agghiacciante e che dimostra come, estendendo a livello nazionale il nu-
mero di vittime registrate nei dipartimenti interni, si potrebbero raggiungere cifre vicine al milione 
di morti. In una testimonianza, riportata durante l’intervista ad un campesino, la sospensione lascia 
intravedere la dimensione di una strage ingiustificata:  
si todos fueramos ayacuchanos…2. 

A partire dalla seconda metà del XX secolo, il Perù registrò un’espansione economica fra le più 
importanti nella sua storia. Tuttavia l’economia peruviana, soprattutto per una parte considerevole 
della popolazione dislocata nell’interno del Paese, non riuscì mai a garantire un livello minimo di 
benessere sociale e il suo decollo non fu mai definitivo. Anche il progetto autoritario del generale 
Velasco (1968-1975), che in seguito ad alcune riforme3 mutò profondamente la fisionomia del Pae-
se, non riuscì a saldare la debole integrazione sociale che divideva il Perù rurale da quello più eco-
nomicamente sviluppato. Il crescente divario distanziò la popolazione urbana da quella indigena, 
storicamente ignorata dallo Stato e disprezzata da ampi strati della società. Il profondo disprezzo 
razziale e culturale nei confronti dei campesinos - un disprezzo che fin dal XV secolo la società la-
tinoamericana si porta appresso come un’onta indelebile - fu una delle condizioni che resero possi-
bile il nascere e il perpetrarsi della violenza armata. L’economia da una parte, la frammentazione e 
le disuguaglianze dall’altra divennero elementi chiave che tramutarono un conflitto sociale - oggi 
tutt’altro che sanato -  in una vera e propria guerra guerreggiata.  

 
1 Sebbene si sia stata constatata la perdita reale di 23.969 persone, le vittime totali del conflitto peruviano superano 

tale stima di ben 2,9 volte. Il numero presunto infatti si aggira attorno ai 70.000 morti. 
2 Comisión de la verdad y reconciliación, Informe Final, Tomo I, Lima, 2003, p.162, “Se tutti fossimo stati abitanti 

di Ayacucho…” [N.d.a.] 
3 Velasco attuò in campo economico una considerevole riforma agraria e industriale, mentre sul piano sociale diede 

grande impulso al settore dell’educazione, ponendo la stessa come condizione primaria del progresso.  
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Nell’arco della sua storia come stato-sovrano, il Perù non conobbe prima del 1980 conflitti interni 
significativi. Quello che coinvolse la società peruviana tra il 1980 e il 2000 fu il più duraturo e di-
spendioso in termini di vite umane, superiore anche alla guerre di indipendenza e al conflitto armato 
contro il Cile.  

Il casus belli può essere ricondotto alla decisione del Partito comunista Sendero luminoso4 di di-
chiarare la “guerra popolare” contro lo Stato, nel quale non riconosceva più la rappresentanza né la 
garanzia delle proprie istanze.  

La peculiarità del caso peruviano nella storia contemporanea dell’America Latina consiste proprio 
nel modo in cui il Pcp-Sl intese la guerra di guerriglia, distaccandosi nettamente dallo schema clas-
sico che caratterizzò le precedenti lotte popolari. Infatti la violenza contro la popolazione civile fu 
parte integrante dei piani militari dello stesso gruppo sovversivo e non solo degli apparati statali. Le 
violazioni dei diritti umani colpirono principalmente i cosiddetti “rappresentanti dell’antico ordine”, 
categoria sociale nella quale rientravano tutti coloro che non condividevano l’ideologia del partito. 
A subire le conseguenze maggiori quindi non furono tanto le alte cariche dello Stato, ma le autorità 
locali o i campesinos di un tenore sociale un po’ più elevato. Per alcuni versi la violenza usata da 
Sendero luminoso può essere riconducibile a canoni più europei e potrebbe essere avvicinata, con le 
cautele del caso, alle purghe di staliniana memoria contro i kulaki. 

Sottovalutando fin dall’inizio la portata del movimento senderista, lo Stato peruviano non seppe 
contenere l’onda sovversiva e, una volta trovatosi coinvolto direttamente nel conflitto, rispose con 
altrettanta violenza, sia contro i ribelli sia contro la popolazione civile. La grande distanza tra i cen-
tri di potere e le zone più interne, in cui nacquero e si svilupparono i primi focolai, fece sì che il 
problema apparisse in un primo tempo meno grave di quanto in realtà non fosse. Largo spazio deci-
sionale fu lasciato ai militari, i quali si chiusero in un vero e proprio stato dentro allo stato nelle zo-
ne di propria competenza. 

Il conflitto durò vent’anni e sei mesi, dal maggio del 1980 al novembre del 2000. 
Dopo la caduta del presidente-golpista Alberto Fujimori, ebbe inizio una transizione democratica, 

che sotto la spinta del nuovo governo diede vita ad una Commissione per la verità e la riconcilia-
zione (Cvr)5. Sull’onda di altre commissioni sorte con i medesimi obiettivi in Salvador e Guatema-
la, nel giugno del 2001, la Cvr fu incaricata d’indagare sui gravi fatti accaduti nei due decenni di vi-
olenza.

  
  
2. La Comisión de la verdad y reconciliación 

  
Nella storia peruviana il difficile incarico consegnato ai membri della Crv può essere considerato 

come il primo tentativo ufficiale d’introspezione storica intrapreso dalla società.  
Fin dai primi mesi di lavoro, fu evidente la complessità metodologica del compito, di cui si faceva 

carico la commissione. Innanzitutto il periodo, che si prevedeva di esaminare, abbracciava un tempo 
storico di ampio raggio, dal 1980 sino al 2000. Tale decisione fu presa per indagare le responsabilità 
del Pc-Sl nel conflitto, ma anche per non tralasciare i gravi crimini contro l’umanità di cui fu re-
sponsabile la presidenza di Alberto Fujimori durante gli anni Novanta.  

Un nodo altrettanto spinoso fu la scelta del sistema di diritto da applicare nel corso delle indagini. 
Era evidente che si sarebbe fatto riferimento al diritto nazionale in materia penale; tuttavia il solo 
diritto interno non era sufficiente. Furono così adottati in larga misura i principi di diritto interna-
zionale pubblico, ossia del diritto internazionale dei diritti umani da una parte, di quello umanitario 
dall’altra.  

Il Perù ratificò nel 1989 e poi nel 1996 i trattati internazionali facenti parte del cosiddetto diritto di 
guerra. Secondo quanto codificato nelle Convenzioni di Ginevra e nei i successivi protocolli addi-

 
4 D’ora in poi anche Pc-Sl. 
5 D’ora in avanti Crv. 



Visioni LatinoAmericane è la rivista del Centro Studi per l'America Latina 

 

 
Numero 2, Gennaio 2010, Issn 2035-6633 

 
32

                                                

zionali, l’adozione di tale diritto poteva significare l’attribuzione dello status “di soggetti a tutti gli 
effetti belligeranti” ai gruppi armati - che più facilmente invece erano riconducibili alla categoria di 
gruppi terroristici - e quindi implicare anche tutta una serie di diritti e di doveri. Tuttavia tale posi-
zione non venne riconosciuta né a Sendero luminoso, né all’Mrta. La scelta di rifarsi al diritto di 
Ginevra - sostiene la Commissione nell’introduzione al suo lavoro6 - fu presa per poter giudicare 
con strumenti giuridici più idonei gli attacchi contro la popolazione civile.  

Per raggirare questo “procedere secondo categorie” di natura esclusivamente giuridica e per muo-
versi in uno spettro il più ampio possibile, fu deciso di avvalersi anche del diritto internazionale dei 
diritti umani. Le dichiarazioni del 1948 infatti non prevedono un sistema di protezione e di respon-
sabilità riconducibile solamente al caso di un conflitto armato, ma stabiliscono una serie di diritti e 
di doveri di cui tutta l’umanità deve farsi portavoce.  

L’esistenza di un nucleo inderogabile di diritti, che tutela la persona nella sua dignità, è sancito 
dal diritto internazionale ed è conforme all’articolo 3 della Costituzione politica del Perù, vigente 
dall’anno 1993. È pur vero che tale costituzione non eleva al rango di norme costituzionali il cosid-
detto “nucleo duro”, cosa invece che era stabilita dalla Costituzione del 1979. Tuttavia questo non 
significa che la protezione dei diritti umani non venisse contemplata nella costituzione dei governi 
che si susseguirono durante gli anni del conflitto. In numerose convenzioni internazionali inoltre è 
fatto preciso divieto alla deroga di tale nucleo, anche in caso di guerra, di pericolo pubblico o di 
qualsiasi altra emergenza. Fra i diritti fondamentali possiamo considerare in primis il diritto alla vi-
ta, il diritto all’integrità personale, la proibizione della schiavitù e della servitù, il diritto ad un pro-
cesso legale, la libertà di pensiero, di coscienza e di religione, la protezione della famiglia e il diritto 
del fanciullo.  

Il Perù, già nel dicembre del 1959, approvò la Dichiarazione universale dei diritti dell’uomo del 
1948, così come fu firmatario della Dichiarazione americana dei diritti e doveri dell’uomo. 
L’avvallo del diritto internazionale doveva implicare quindi l’impegno al rispetto di alcuni principi 
di natura giuridica: come l’impossibilità per lo Stato di evocare la giurisdizione interna come giusti-
ficazione della mancata osservazione del diritto internazionale o la rinuncia alla sovranità statale per 
quanto riguarda i crimini internazionali non adegutamente giudicati dal diritto interno7.  

Le difficoltà maggiori, che la Cvr incontrò nelle sue indagini, derivarono proprio dalle diverse ca-
tegorie di reati presi in considerazione. Raggruppando gli stessi secondo i principi dello Statuto di 
Roma, la Cvr identificò i seguenti crimini8:  

 
a ) omicidi e sequestri; 
b ) deportazioni forzate;  
c ) torture e altri maltrattamenti gravi;  
d ) violazioni dei diritti collettivi delle comunità andine e native del Paese; 
e ) altri crimini di violazioni contro i diritti della persona. 
  
I casi di violenza riportati dalla Cvr non possono essere in alcun modo interpretati come fatti oc-

casionali, insorti nel contesto di un conflitto armato; al contrario, i crimini perpetrati assunsero un 
carattere generalizzato, violando in modo sistematico i principi facenti parte del diritto di guerra. Il 
termine “sistematico” si riferisce infatti ad un piano politico volto a violare in modo ripetuto e con-
tinuo i diritti umani; l’aggettivo “generalizzato” invece implica che le azioni furono dirette in modo 
indiscriminato contro una moltitudine di persone, senza tener conto dell’età, del sesso o delle condi-

 
6 Ibidem, pp.24-25. 
7 A questo proposito le leggi promulgate dal Governo del presidente Fujimori per garantire l’impunità degli autori di 

numerose violazioni contro la dignità umana furono considerate dalla Corte internamericana dei diritti umani come in-
compatibili con la Convenzione americana perché prive di basi giuridiche. A chi si rese responsabile di tali violazioni 
infatti non fu sufficiente, come elemento di difesa, il rientrare nel sistema di protezione delle cosiddette leyes de amni-
stía, in quanto tali leggi furono considerate anticostituzionali e non conformi ai principi di diritto internazionale. 

8 Ibidem, p. 23. 
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zioni di ciascuna vittima. Gli autori criminali, coinvolti nel conflitto, portarono i loro attacchi contro 
la popolazione civile, colpendo senza distinguo gli obiettivi che si erano proposti.   

Possiamo distinguere tre strategie che, nella loro attuazione incondizionata, condussero i bellige-
ranti a compiere crimini di guerra. Da una parte vi era l’idea della guerra popolare, così com’era in-
tesa dai quadri di Sendero luminoso, che a sua volta si distingueva dalla guerriglia dell’Mrta; 
dall’altra vi fu la repressione controsovversiva di cui si fece portavoce lo Stato, attraverso le forze 
militari e i gruppi paramilitari.   

1) Crimini e violazioni della strategia senderista: Sendero luminoso sviluppò la sua strategia nel 
segno del terrore, come vero e proprio strumento di guerra funzionale al raggiungimento dei suoi 
obiettivi. Secondo l’ideologia che Sl definì come “marxismo - leninismo - maoismo - pensiero 
Gonzalo”, tutti i gruppi sociali e le istituzioni che non rientravano nello schema ideologico del parti-
to si trasformarono in potenziali nemici del popolo e di conseguenza divennero veri e propri obietti-
vi militari. Tale pensiero considerava i diritti umani come costruzioni ideologiche, subordinate al 
sistema vigente. In questo modo il rispetto della dignità della persona veniva meno e la vita umana 
perdeva ogni valore etico. Come ricordato, questa è una differenza enorme che distingue il movi-
mento indipendentista peruviano dalle altre esperienze di guerriglia dell’America Latina. Basti pen-
sare che il “pensiero Gonzalo” riteneva verità scientifica il concetto di “quota di sangue”, quota ne-
cessaria che la popolazione avrebbe dovuto versare per il trionfo della lotta popolare. La morte era 
il prezzo che la società doveva pagare per lo sviluppo del cosiddetto nuevo orden. Secondo schemi 
derivanti dal pensiero marxista, con implicazioni ancor più radicali e pericolose, la violenza assu-
meva così un carattere di necessità storica. Il costo di vittime umane che il Perù dovette pagare in 
vent’anni di guerra non ha precedenti nella storia dei conflitti avvenuti in America Latina, come non 
ha eguali il numero di vittime attribuibile ad un solo movimento guerrigliero. 

2) Crimini e violazioni dell’Mrta: all’interno dell’Mrta invece non esisteva un’ideologia di base 
che prevedesse a priori la violazione dei diritti della persona. Pur dichiarando di rispettare il diritto 
internazionale umanitario, questo movimento, a causa di difficoltà economiche sempre presenti, si 
vide costretto ad utilizzare il sequestro come pratica di lotta, forma di azione che il diritto interna-
zionale vieta esplicitamente. Le vittime di cui si rese responsabile comunque coprono valori netta-
mente inferiori a quelli di Sendero luminoso e delle forze armate dello Stato. 

3) Crimini e violazioni della strategia dello Stato. Nella fase iniziale del conflitto non vi fu alcun 
tipo di informazione nei riguardi di Sendero luminoso. Questo portò le forze dell’ordine a colpire in 
modo indiscriminato la popolazione civile, applicando spesso logiche di tipo razzista per individua-
re i presunti sovversivi. Lo stato d’emergenza inoltre fu un ulteriore motivo di sospensione delle ga-
ranzie previste dalla Costituzione, debilitando in questo modo lo stato di diritto e permettendo di 
conseguenza gravi violazioni dei diritti della persona. In questa prima fase infatti si registrò una re-
pressione generalizzata, che non colpì di fatto i veri obiettivi. Ricaddero all’interno delle stragi don-
ne, bambini ed anziani, in quanto nucleo famigliare appartenente ai presunti guerriglieri. In una se-
conda fase, che corrisponde più o meno con l’avvio delle strategie d’intelligence alla fine degli anni 
‘80, questi attacchi indiscriminati nei confronti della popolazione si ridussero notevolmente, mentre 
si moltiplicarono i casi di violazione delle garanzie dell’habeas corpus. 
 
 
3. Una repressione “per categorie” 

  
La violenza dei gruppi armati non colpì uniformemente tutti gli strati della società peruviana. Al 

contrario, per una costante che troppe volte la storia dell’umanità ricorda, gli obiettivi principali fu-
rono le persone che vivevano ai “margini” del contesto sociale, economico e geografico. A subire i 
maggiori danni fu quella parte della popolazione di origine indigena, che ancora oggi mantiene viva 
la lingua originaria, il quechua, e che occupa le zone più remote del Paese. Possiamo affermare sen-
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za alcuna remora che il volto del Perù violentato fu soprattutto quello campesino e rurale, sebbene i 
centri urbani non siano stati esclusi dalle ostilità belliche9.  

Esiste quindi una sconvolgente relazione fra l’esclusione sociale di alcuni strati della popolazione 
e l’intensità della violenza. Tale rapporto tuttavia non può essere ricondotto ad un piano di stermi-
nio premeditato nei confronti della tradizione indigena, in quanto non esistono i presupposti giuridi-
ci - come il dolo specifico ad esempio - per farlo rientrare nella categoria criminosa di genocidio; è 
rilevante osservare però che i pregiudizi nei confronti dell’etnia originaria del Paese esistevano, al-
lora come oggi, e furono complici di una strage ingiustificata, non ancora rimarginata.  

Un’altra relazione importante che emerge dai dati statistici della Crv, lega l’alto numero delle vit-
time alla scarsa istruzione scolastica. L’ago della bilancia ricade sulla popolazione rurale, che per 
possibilità economiche e per problemi legati allo spazio geografico non ricevette un’adeguata istru-
zione. Si nota subito l’importanza del diritto all’educazione per lo sviluppo dei popoli, che, pur se 
considerato di una “generazione” recente rispetto ai diritti sociali o politici, ricopre invece 
un’importanza vitale per il progresso di un paese.  

È chiaro allora che quella contro la popolazione peruviana fu una repressione “per categorie” so-
ciali, basata ad esempio sul gruppo d’età o sul livello d’istruzione; non fu invece fondata sulla vo-
lontà di distruggere il gruppo etnico locale, per quanto il disprezzo contro l’indio fosse rilevante 
all’interno di alcuni settori della società. Questo significa che in linea di massima le vittime subiro-
no un processo di selezione accurata, che transitava dallo spionaggio alla vita privata, dal pedina-
mento alla deportazione e infine all’assassinio. Confrontando il conflitto peruviano con quello gua-
temalteco, che sconvolse il Paese fra il 1968 e il 1995, si noterà che in Guatemala si registrarono 
numerose stragi che coinvolsero in maniera indiscriminata gruppi di 50 o più persone, indice di una 
presunta volontà genocida.  

La strategia, più volte ricordata e utilizzata da Sendero luminoso, tendeva invece a selezionare le 
sue vittime, classificandole come “rappresentanti del vecchio Stato”, ovvero come persone che 
all’interno delle comunità locali ricoprivano incarichi o ruoli di un certo prestigio sociale e politico. 
Da una parte quindi si colpirono quei campesinos che avevano innalzato il loro tenore di vita al di 
sopra della media; dall’altro, con lo scopo di creare un vuoto di potere, si attaccarono le istituzioni 
che rappresentavano lo Stato, vale a dire alcaldi, prefetti, governatori, giudici etc. Da parte loro le 
forze militari dello Stato - Polizia, Marina ed Esercito - congiunte con i gruppi extra-statali, come i 
paramilitari o i comitati contadini di autodifesa, portarono avanti la lotta antisovversiva colpendo la 
parte più giovane della popolazione, ovvero quella parte che più di altre avrebbe avuto i motivi ide-
ologici per rientrare nelle fila di Sendero luminoso. Dico “avrebbe” perché accadde numerose volte 
che le vittime divennero tali solo per semplice “sospetto” o per presunto indirizzo ideologico di si-
nistra. Per quel che riguarda la popolazione maschile, la fascia d’età più colpita fu quella adulta, dai 
29 ai 49 anni10. Questo significa che più del 50% degli uomini in piena età lavorativa fu eliminato 
secondo criteri meditati a priori, con la conseguenza che venne a mancare un nucleo di persone 
molto importante per la società rurale di questi luoghi. Invece, il numero delle vittime di sesso 
femminile fu nettamente inferiore; le stragi che coinvolsero le fasce più “deboli”, come anziani o 
bambini, ebbero un carattere meno selettivo, rientrando più spesso in azioni di rappresaglia o di at-
tacchi volti a intimidire la popolazione con stragi vendicative.    

Come riportato dalla Crv, la responsabilità maggiore in termini di vittime umane è attribuibile 
all’azione di Sendero luminoso (54%), mentre i diversi gruppi militari dello Stato si resero respon-
sabili di circa un terzo dei casi11. Durante gli anni del conflitto il profilo delle vittime mutò in base 
alle diverse “esigenze”; mentre l’azione repressiva di Sl continuò a focalizzarsi maggiormente sul 
mondo rurale, soprattutto nel momento in cui iniziò a perdere le cosiddette basi d’appoggio, la re-

 
9 Suddividendo la popolazione peruviana in cinque parti secondo un ranking di povertà, la Crv ha stimato infatti che 

il 35% delle vittime totali proviene esclusivamente dal gruppo più povero del Paese. Cfr. Ibidem, p.159. 
10 Ibidem, p.164. 
11 Ibidem, p.182.  
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pressione delle forze armate si fece progressivamente più violenta nei confronti della popolazione 
urbana, più vicina alla cultura occidentale e colpì quei settori dove esisteva una maggiore probabili-
tà di incontrare individui legati ai quadri della guerriglia. 
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Fórum social mundial: a hora das alternativas  
 
 

Emir Sader 
 
 

O sistema de poder mundial faz água por todos os lados. O fracasso da rodada de Doha, da 

Organização mundial do comércio (Omc), e a guerra movida por Israel contra o Líbano e a 
Palestina - revelam, de forma mais clara -, a incapacidade do modelo econômico neoliberal e da 
“pax americana” de promoverem nem sequer uma ordem, ainda que precária e injusta, para o 
mundo. 

Esgotou-se a capacidade de negociação da Omc. A guerra do Líbano não encontra nenhuma 
instância para intermediar os conflitos e buscar soluções harmônicas e justas - salvo que alguém 
leve a sério que o governo dos Eua, protagonista essencial desta guerra também, possa funcionar 
como mediador de um conflito em que é parte ativa. 

O movimento por “um outro mundo possível” nasceu da crítica das políticas de livre comércio 
da Omc, em Seattle. Os Forum sociais mundiais (Fsms) tiveram na crítica à hegemonia das grandes 
potências e dos conglomerados internacionais promovida pelas políticas da Omc um de seus temas 
fundamentais. E agora, quando a Omc fracassa, o que o Forum social mundial (Fsm) tem a propor? 
Foi correta a luta de resistência às políticas de livre comércio. Como passar da resistência às 
alternativas? 

Não se parte do zero. As teses do “comércio justo” encontram hoje na Alternativa bolivariana 
para as Americas (Alba) um bom exemplo, mesmo se regional. È preciso levantar os princípios do 
“comércio justo”, aquele em que cada país entra com o que possui, independente do valor de seus 
produtos de exportação no mercado internacional. Um comércio baseado na solidariedade e nas 
necessidades mútuas, que o governo de Evo Morales chama de Tratado de Solidariedade entre os 
Povos. 

O Fsm, se quiser estar à altura da luta atual por um “outro mundo possível”, precisa formular 
imediatamente nossas propostas, buscando convencer aos governos comprometidos com uma 
ordem mundial mais justa, para estabelecer uma aliança entre os movimentos sociais e as forças que 
podem concretizar um comércio justo. Foi assim que se constituiu o Grupo dos 20, como 
articulação de governos, em Cancun, depois das mobilizações contra a Omc levadas a cabo pelos 
movimentos sociais. 

Algo similar acontece com a paz no mundo. Nunca houve tantos focos de guerra ao mesmo 
tempo. E nunca houve uma ausência tão completa de instancias buscando acordos de paz justos e 
duradouros. O Fsm teve iniciativas paralelas de encarar a luta pela paz no mundo como seu 
problema. Mas nunca incorporou à sua programação oficial o tema da luta contra a guerra. Mesmo 
se as maiores manifestações da história da humanidade tivessem sido organizadas a partir dos 
movimentos que participam dos Fóruns Sociais - aquelas contra a guerra do Iraque -, o Fsm não fez, 
até aqui, como sua, essa luta. E no entanto, não existirá “um outro mundo possível,” sem derrotar a 
política imperial de guerra dos Eua e sem se formular propostas para cada um dos focos de guerra - 
Iraque, Afeganistão, Colômbia, Palestina, Líbano -, que mostrem que um outro mundo é possível, 
um mundo de paz e sem guerras. 

É a hora do Fsm, que soube construir o espaço de luta por “um outro mundo possível”, de propor 
os caminhos para a construção desse mundo. 
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Atualidades amazônicas  
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1. A reconstrução da Rodovia federal cortando o Estado do Amazonas 

 

Proposta de reconstrução de Rodovia federal cortando o Estado do Amazonas, gera polêmica 

no Estado do Amazonas (Brasil).  
O debate mais atual no Estado do Amazonas é a obra do governo federal do plano de aceleração 

do crescimento (Pac), lançado no ano passado pelo governo Lula. A discussão sobre o re-
asfaltamento da BR-319,que liga Manaus (AM) a Porto Velho (RO), construção de ferrovia ou 
ainda revigorar a navegação por cabotagem, está colocada. Os fatores políticos e econômicos 
preponderam sobre o científico e ecológico, pois a navegação de cabotagem de longo curso, tal qual 
como faz hoje a Petrobrás na região, seria a solução mais natural, considerando a preservação da 
floresta. As obras de re-asfaltamento da BR-163, que liga Santarém (PA)/Cuiabá (MT) já 
começaram, paralisaram por algum impasse momentâneo, mas vão continuar logo em seguida.  

Quer dizer que: a alternativa já está colocada a mesa. A hidrovia pelo Rio Madeira vai continuar 
funcionando, e a opção da estrada que ligaria Manaus ao resto do País via Santarém, já está 
andando, e a BR-319 foi como continua sendo, um equívoco da época da sua construção. Aliás 
graças a falta de sua manutenção é que a área por onde ela passa está preservada até hoje. 

Sem falar ainda que as mercadorias produzidas no Pólo industrial de Manaus, vão continuar 
sendo escoadas via aérea, e a própria Federação das industrias do Estado do Amazonas, não tem 
interesse de entrar neste debate, visto que os produtos nele produzidos são de alto valor agregado, e 
de tecnologia de ponta, e o frete aéreo para escoamento das mercadorias a outras regiões do País sai 
barato, considerando o preço das mercadorias. Por ser de alta tecnologia, as empresas tem pressa de 
colocar sua produção no mercado, antes que fique obsoleta a tecnologia dos produtos já produzidos.  

Visto estes pontos, convém salientar que graças ao histórico da região, é que seguimos a sina de 
ser, não obstante o tamanho do Estado, um dos mais preservados da nação. Poderíamos dizer neste 
sentido que é a vocação natural (nem tanto) do Estado.  

Não havendo assim argumento que desfaça essa historicidade, a não ser a farsa dos discursos 
desenvolvimentista e integracionista.  
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Outra vantagem da utilização da hidrovia do Rio Madeira é que o porto de Manaus poderia ser 
construído em Itacoatiara (AM), na foz do Madeira, o que ajudaria no processo de desenvolvimento 
do interior do Estado, o que até a presente data nunca foi prioridade dos governantes locais, tal 
como é o entreposto da empresa do atual governador do Mato Grosso (MT), o que garante maior 
desenvolvimento ao interior, além de não atravancar o trânsito já caótico da cidade de Manaus, que 
possui cerca de 2 milhões de habitantes, e com o boom da industria automotiva e aumento e 
facilitação do crédito aos consumidores, são emplacados diàriamente 80 veículos novos no Estado.  

O jogo político dessa discussão interessa a todos políticos, pois a manipulação da população que 
desconhece esses detalhes técnicos, faz com que garantam muitas eleições a muitos deles e que o 
engajamento deste ou daquele lado, e fazer obras garante os votos necessários neste jogo de 
interesses dissimulados. 

Afinal o que está em jogo para a população é a possibilidade de ligar Manaus (AM) ao resto do 
País por estrada, e que dessa forma garanta através de uma integração mais rápida de transporte, que 
o Estado possa se integrar culturalmente a região, pois o Estado de Roraima (RR), também depende 
dessa integração e será indiretamente beneficiado. 

Estão previstas a criação de 9 Unidades de conservação da Natureza, entre Manaus a Porto 
Velho, como forma de garantir um controle sobre a região, e impedir o avanço da fronteira agrícola 
e pecuarista pela região do Sul do Estado do Amazonas.  

Este é um problema decorrente do tamanho continental do País, que possui 8,5 milhões de 
kilômetros quadrados, e a floresta amazônica com quase metade desse território. 

 
 

2. Ponte sobre o Rio Regro 
 
Outra obra de caráter grandioso, essa já licitada pelo governo do Estado do Amazonas (AM), é a 

ponte sobre o Rio Negro, em frente a cidade de Manaus, que deve dar outra feição a capital do 
Estado, e ligar cidades através de ligação rodoviária, que produzem mais de 25% dos produtos 
agrícolas consumidos na cidade. 

As cidades de Iranduba, Manacapuru e Novo Ayrão, já totalmente interligadas por estrada 
asfaltada, irão ser as cidades beneficiadas diretamente com a construção da ponte, e Caapiranga, 
Anori e Codajás o serão indiretamente, e considerando que o interior do Estado possui 61 
municípios, a ponte dinamiza a economia de 10% dos municípios do Estado, que têm dimensões 
territoriais muitas vezes maiores que muitos países europeus. 

Embora estejam os estados da região norte do Brasil (9), sob a maior bacia hidrográfica do 
planeta, ainda vemos grande parte (40%) das populações urbanas ainda sem água encanada, e 60% 
dessa mesma população sem tratamento de esgoto.  

Pela primeira vez, o governo estadual e municipal uniram-se para fazer um plano, junto com a 
empresa Águas da Amazônia, de nos próximos 20 anos, levar água encanada e esgoto para toda 
população da cidade de Manaus, com a construção de mais 2 (duas) estações de tratamento de água. 

Após estes 20 anos, será necessário ainda fazer o mesmo nas cidades do interior, nos 61 
municípios, o que significa uma tarefa hercúlea, considerando que municípios ao Sul do Estado do 
Amazonas como o de Envira, que fica quase na divisa do Estado do Amazonas com o Acre e com o 
Peru, que distam da capital 25 dias de barco para lá chegar, navegando pelos meandros dos rios da 
região, e fazendo conexão de embarcações, pois não existem barcos diretos para a referida 
localidade. 
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3. Festival de ópera 
 
A Secretaria de cultura do Estado do Amazonas, organiza para início dia 14/04/08, o XI Festival 

de ópera do Amazonas, dujo destaque esse ano é a peça, Ça-ira de autoria do vocalista Roger 
Walter, ex-Pink Floyd, no teatro Amazonas, construído em 1895, ainda pelos ingleses, no auge da 
produção de borracha. 

 
 

4. Índios  
 
O administrador da Fundação nacional do índio, ligada ao Ministério da justiça, em Tabatinga 

(AM), declarou em 24/03, que os indígenas da região do alto rio solimões, da etnia tükunas, estão 
sendo explorados pelos produtores de coca, colombianos que fazem os indígenas da região 
transportar o produto até Manaus e outros centros consumidores. 

Estariam sendo usados como “mulas” para o transporte de drogas, além de estarem consumindo 
nas aldeias. 

O epadu é uma droga típica dos indígenas da região, mas a droga que está sendo transportada 
pelo trafico internacional através dos indígenas, é a cocaína colombiana. 

 
 

5. Gerenciamento de bacias hidrográficas 
 
O plano nacional de gerenciamento de bacias hidrográficas, lançado em 2005 pelo governo 

brasileiro, na divisão geográfica dos estados e das mais importantes bacias do País, prevê que no 
Estado do Pará, a capital Belém fica com o Comitê de bacia hidrográfica do Rio Tocantins, e no 
Amazonas a capital Manaus, fica com o Comitê de bacias hidrográficas do Rio 
Amazonas/Solimões. 

Maiores informações sobre esse tema e outros que envolvem a questão ambiental e as políticas 
públicas executadas pelo governo brasileiro, podem ser localizadas no sítio do Ministério do Meio 
Ambiente (www.mma.gov.br) , do Instituto brasileiro do meio ambiente e dos recursos naturais 
renováveis (www.ibama.gov.br) e da Agencia nacional das águas (www.ana.gov.br).  

 
 

6. Instituto nacional de pesquisas amazônicas  
 
O Projeto de dinâmica biológica de fragmentos florestais, do Instituto nacional de pesquisas 

amazônicas-Inpa (www.inpa.gov.br) possui um extenso banco de dados sobre fitodemografia 
(árvores com diâmetro > 10 cm; 66 plots de 1 ha inventariados) e solos. Também existe um 
laboratório de Gis, com extenso banco de imagens de satélite e videografia e seqüências temporais 
de imagens Landsat de nossa área de estudo.  

Nas áreas de estudo também são oferecidos dois cursos anuais dentro do Programa de 
treinamento. Em 2000 o Projeto recebeu o Prêmio Henry Ford de Conservação ambiental (categoria 
Ciências e formação de recursos humanos) pelas suas importantes contribuições científicas para a 
Amazônia e por seu papel de destaque na formação de lideranças em conservação na região.  

O curso Ecologia da Floresta Amazônica é direcionado à alunos de pós-graduação em ecologia 
ou áreas relacionada ao trabalho nos Neotrópicos. Este curso intensivo de campo é realizado nas 
matas úmidas próximas a Manaus. O curso é oferecido pelo Pdbff em parceria com a Universidade 
de Campinas e com a Organização para estudos tropicais (Oet). Anualmente são capacitados 20 
estudantes que desenvolvem pesquisas diárias, evidenciando as etapas de planejamento, coleta, 
análise de dados e apresentação dos resultados oral e escrita. Através da participação de 
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pesquisadores do Brasil e exterior os alunos estreitam contatos e recebem informações atuais sobre 
ecologia tropical.  

O curso Fragmentação na paisagem amazônica é dirigido à profissionais da área ambiental, 
sejam alunos de graduação ou técnicos especializados em meio ambiente. O curso procura difundir 
o conhecimento produzido pela pesquisa científica realizada na região. Ele estimula a reflexão sobre 
os impactos da ocupação humana na floresta, evidenciando resultados de interesse direto para: o 
manejo de reservas e unidades de conservação, minimizar danos e diminuir impactos sobre o 
funcionamento da floresta; para o planejamento da ocupação de terra; e para o desenvolvimento de 
políticas públicas que tomem por base o conhecimento científico.  
O Pdbff oferece também apoio financeiro para pesquisa realizada por alunos de programas de Pós-
graduação no Brasil e no exterior que desejem trabalhar dentro dos fragmentos florestais que 
integram o Pdbff. O apoio é dado na forma de facilidades logísticas de campo como transporte, 
ajuda técnica e alimentação, além do financiamento de material de consumo e pequenos 
equipamentos essenciais para a pesquisa. No Pdbff o aluno possui um ambiente favorável para o 
desenvolvimento da tese como, biblioteca, computadores e sala de estudos. Hoje são mais de 100 
teses de pós-graduação apoiadas pelo Pdbff desde a sua criação. 
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1. Uomo e ambiente 
 

Nel tentativo di definire il concetto di ambiente, nel corso dell’ultimo secolo e mezzo, gli stu-

diosi di tutte le scienze hanno seguito principalmente due strade: quella biologica e quella culturale. 
La prima definisce l’ambiente come l’insieme dei fattori climatici, edáfici1 e biologici che influi-
scono su un singolo organismo o una comunità, determinandone la forma e le condizioni di soprav-
vivenza. La seconda vede nell’ambiente l’unione delle condizioni sociali e culturali che influenzano 
la vita di un individuo o di una collettività. 

Qualunque approccio si decida di utilizzare per analizzare un tema tanto vasto quanto trasversale 
come quello ambientale, su un punto la comunità scientifica sembra convenire, l’ambiente costitui-
sce il primo fattore che incontriamo nel momento in cui decidiamo di andare verso un’altra cultura. 

Partendo da questo presupposto comune, Reverte Coma2 sottolinea come entrambi gli approcci, 
quello biologico e quello culturale, in realtà costituiscano due aspetti della medesima tematica che 
egli definisce con l’appellativo di ecosistema, ovvero la relazione che intercorre fra un gruppo uma-
no e la natura che lo circonda. Ambiente e uomo rappresentano un binomio indissolubile, le cui 
componenti si influenzano reciprocamente. Nel momento in cui il contesto ambientale termina di 
condizionare un gruppo umano nella scelta dei suoi pattern socio-culturali, lo stesso gruppo umano 
agisce sulla natura e, tentando di piegarla alle sue esigenze, crea nuove condizioni ambientali che a 
loro volta inducono, più o meno coattivamente, una comunità a ridisegnare la propria cultura e la 
propria società.  

 
1 Per fattori edáfici si intendono i caratteri fisici e chimici del suolo che agiscono in maniera più o meno diretta sugli 

organismi viventi. 
2 R. Coma, J. Manuel, Antropologia medica, Rueda, Madrid, 1981, p. 646. 
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È proprio l’intervento dell’essere umano sulla natura, quello che Vittorio Lanternari definisce in-
gerenza ecologica3, a costituire una delle problematiche più urgenti del nostro secolo. Stabilire fino 
a dove l’uomo possa spingersi nel suo quotidiano confronto con l’ambiente, spesso sacrificato 
sull’altare del dio profitto, non è cosa di poco conto. 
 
 
2. L’ambiente naturale 
 

Ragionare in termini di ecosistema, analizzare il rapporto fra l’ambiente e gli esseri umani, signi-
fica prendere coscienza di un legame indissolubile che condiziona le forme societarie presenti sul 
nostro Pianeta e il loro mutare nel tempo. Da sempre le relazioni esistenti fra ambiente naturale4 e 
società sono state oggetto della riflessione sociologica, giunta sino a noi attraverso un percorso ca-
ratterizzato da tre fasi distinte. 

Durante la prima fase, la cui origine si può far risalire ai primordi del pensiero sociale, 
l’attenzione venne posta esclusivamente sull’influenza dei fattori ambientali sui diversi fenomeni 
sociali. Un gran numero di storiografi, filosofi, geografi, letterati, studiosi dell’economia e della po-
litica analizzarono, quasi esclusivamente sul piano speculativo, come i sistemi economici e politici 
venivano influenzati dai fattori ambientali. Pur mantenendo il medesimo approccio, dalla metà 
dell’800 l’analisi passò dal piano speculativo a quello statistico. La graduale diffusione negli Stati 
Uniti e in Europa delle moderne tecniche statistiche permise agli studiosi di utilizzare alcune varia-
bili climatiche e geografiche, come ad esempio la temperatura media, la quantità annua di precipita-
zioni atmosferiche o l’altitudine, per dar conto dei differenti livelli di sviluppo economico, politico 
e culturale presenti sul Pianeta.   

La seconda fase, iniziata verso la fine del XIX secolo, si caratterizzò per un rovesciamento della 
prospettiva. Oggetto di studio divennero i comportamenti umani e non più i fattori climatici. 
L’impatto sull’ambiente delle nuove società figlie della rivoluzione industriale ponevano problemi e 
sfide inimmaginabili sino ad allora. La costruzione di strade, di impianti industriali e di città sorte 
dal nulla, il disboscamento di intere aree e lo sbancamento di molte zone costiere, mutavano i pae-
saggi circostanti, accrescendo la consapevolezza di quanto l’uomo potesse interagire attivamente 
con la natura e, affrancandosi da essa, di come fosse possibile strumentalizzarla per fini politici ed 
economici. 

Se la prima fase della riflessione sociologica in questione pare caratterizzata dalla subordinazio-
ne dell’uomo all’ambiente naturale e la seconda dal dominio della specie umana sulla natura, la ter-
za fase, che ha cominciato a muovere i primi passi solamente qualche decennio fa, sembra subire 
fortemente l’influenza dell’ecologia, «cioè dello studio dei complessi rapporti che legano tutti i si-
stemi organici viventi, animali e vegetali, inclusi i microrganismi, entro la biosfera»5. 

Attingendo dai vasti studi compiuti in ecologia, la riflessione sociologica ha potuto mettere al 
centro delle sue indagini le relazioni fra tutti gli esseri viventi e, attraverso il concetto di biosfera6, 
determinare lo spazio entro cui queste relazioni producono i loro effetti e mutano le condizioni del 
contesto stesso che le ospita. 

In tal senso, l’evoluzione del pensiero sociologico ha portato, agli inizi degli anni Settanta, alla 
nascita della sociologia dell’ambiente7, disciplina che indaga sui fenomeni generati dal rapporto fra 
società e ambiente. Le principali aree di interesse e di ricerca di tale disciplina sono: gli studi di im-

 
3 V. Lanternari, Ecoantropologia, Dedalo, Bari, 2003. 
4 Per maggiori riferimenti sulla definizione di ambiente naturale: L. Gallino, Dizionario di sociologia, Seconda edi-

zione riveduta e aggiornata, Utet, Torino, 2006. 
5 L. Gallino, Dizionario di sociologia, op. cit., p.21.  
6 In ecologia si definisce biosfera (o ecosfera) l’insieme delle zone del pianeta Terra in cui le condizioni ambientali 

permettono lo sviluppo della vita. 
7 L. Pellizzoni e G. Osti, Sociologia dell’ambiente, il Mulino, Bologna, 2003.  
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patto sociale e ambientale, le dinamiche dei movimenti ambientalisti, le politiche ambientali, lo stu-
dio dei disastri ambientali. 

Purtroppo, va sottolineato come la consapevolezza che ambiente e società siano sistemi di mutua 
reciprocità, i cui scambi condizionano entrambi, non abbia ancora prodotto a livello mondiale poli-
tiche ambientali che ne tengano conto. A testimonianza di ciò si possono ricordare i deludenti risul-
tati della quindicesima Conferenza della convenzione Onu sui cambiamenti climatici (Cop15), tenu-
tasi a Copenaghen fra il 10 e il 18 di dicembre del 2009. Nonostante le aspettative fossero molte, i 
capi di stato intervenuti non sono stati in grado di raggiungere un accordo che vincolasse le nazioni 
partecipanti ad attuare politiche rigorose contro il riscaldamento globale, rendendo, di fatto, sempre 
più difficile il cammino del protocollo di Kyoto verso la riduzione dei gas responsabili dell’effetto 
serra.  
 
 
3. Acqua: da fonte di vita a oro blu 
 

Inserito in un contesto, la biosfera, in cui tutte le sue azioni entrano in relazione con l’ambiente 
che lo circonda, particolarmente significativo appare il rapporto che l’uomo ha stabilito con una del-
le risorse fondamentali per la sua esistenza: l’acqua. 

Ismael Serageldin, ex vicepresidente della Banca mondiale, nel 1995 fece una previsione sulle 
guerre del futuro che destò molto scalpore, suscitando notevoli preoccupazioni presso la comunità 
mondiale: «Se le guerre del ventesimo secolo sono state combattute per il petrolio, quelle del ventu-
nesimo avranno come oggetto del contendere l’acqua»8. 

All’alba del nuovo secolo l’agenda delle Nazioni unite metteva ai primi posti il tema dell’acqua, 
e per mezzo della Dichiarazione del millennio dell’Assemblea generale si impegnava a dimezzare 
entro il 2015 il numero delle persone che non hanno accesso ad una fonte d’acqua potabile e a ser-
vizi igienici adeguati. Le stesse Nazioni unite hanno consacrato il 2003 come Anno internazionale 
dell’acqua e proclamato il 2006 Anno internazionale dei deserti e della desertificazione. Inoltre, 
uno dei motivi che hanno fatto pendere l’ago della bilancia a favore di Saragozza nell’assegnazione 
dell’Expo 2008 è stato proprio il tema scelto per l’evento: L’acqua e lo sviluppo sostenibile. 

Queste sono solo alcune tappe di un percorso che negli ultimi quindici anni ha condotto la co-
munità mondiale a lanciare allarmi sempre più frequenti sul rapporto fra il genere umano e la fruibi-
lità delle risorse idriche. Chiudere gli occhi dinanzi a tale problematica, considerandola geografica-
mente dislocata altrove, motivazione comunque aberrante in un’ottica globale dei diritti umani, sa-
rebbe un errore che rischieremmo di pagare caro in futuro. A tutt’oggi, più di 1 miliardo e 200 mi-
lioni di persone non hanno accesso sufficiente alle fonti di acqua pulita e quasi altri 2 miliardi di es-
seri umani vivono senza servizi igienici. Inoltre, 8 milioni di persone, per lo più bambini, muoiono 
ogni anno per malattie legate alla carenza di acqua9. 

Benchè l’attenzione dei mass media preferisca soffermare la sua attenzione su altri temi riguar-
danti l’ambiente, da più parti l’acqua viene considerata come uno dei principali nodi attorno ai quali 
ruoteranno i destini del Pianeta, soprattutto per quel che riguarda la sua mercificazione e i conse-
guenti effetti sugli equilibri geopolitici a livello mondiale.  

Per combattere la scarsità di risorse idriche generata dallo sviluppo non sostenibile e dalla loro 
già di per sé sperequata ripartizione, l’Organizzazione mondiale del commercio (Omc) ha individu-
ato nella privatizzazione, o nella stretta collaborazione fra pubblico e privato, la soluzione del pro-
blema. Di fatto, in accordo con la Banca mondiale, il sentiero tracciato dall’organismo mondiale del 
commercio conduce al controllo delle forniture idriche da parte delle multinazionali, dando la pos-

 
8 V. Shiva, Le guerre dell’acqua, Feltrinelli, Milano, 2003. 
9 Dati presenti nel terzo rapporto mondiale dell’Onu sullo sviluppo delle risorse idriche dal titolo Water in a Chan-

ging World, presentato nel marzo del 2009 a Istanbul in occasione del quinto Forum mondiale dell’acqua.  
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sibilità a chi detiene il potere economico di accaparrarsi più risorse di quante equamente non ne 
condivida. 

Ma ciò che preoccupa sono i mezzi di pressione utilizzati dai due organismi affinché gli Stati 
membri seguano le linee di carattere economico indicate. In particolare, le preoccupazioni maggiori 
derivano dai meccanismi attraverso cui la Banca mondiale finanzia i Paesi in via di sviluppo, dai 
vincoli che essa pone a chi intende trarre beneficio dai suoi finanziamenti. La moneta di scambio 
richiesta dalla World bank ai Paesi interessati è l’adozione di politiche liberiste in settori vitali 
dell’economia quali i servizi idrici ed energetici, l’istruzione, la sanità, le comunicazioni e i traspor-
ti. In sostanza, si impongono processi di privatizzazione che spesso i tessuti sociali dei Paesi in via 
di sviluppo non sono in grado di assorbire per diverse ragioni di natura politica, culturale ed eco-
nomica. Si somministrano forzatamente terapie economiche a Stati dove la diffusa povertà, 
l’imperante miseria, l’iniqua distribuzione delle risorse e la corruzione delle classi dirigenti rendono 
inutile e dannoso qualsiasi intervento economico di stampo neoliberista. In simili scenari la totale 
deregolamentazione del sistema economico moltiplica le disuguaglianze sociali e rende irraggiungi-
bile la soglia di accesso ad una vita dignitosa, intaccando, come accade per la privatizzazione 
dell’acqua, la sfera dei diritti umani. Come ha ben sottolineato Vandana Shiva, parlando della mer-
cificazione del bene acqua, «la privatizzazione delle risorse idriche polarizza la società; è l’estrema 
violazione dei diritti umani, il torto più grave perpetrato dall’uomo»10. 

Se consideriamo l’acqua come un bene fondamentale per la vita, risulta evidente come equipa-
rarla ad una merce costituisca una violazione dei diritti umani. Intervenendo in un determinato mer-
cato, i colossi economici si muovono seguendo la logica della contabilità a costo pieno, un mecca-
nismo contabile che impone alle compagnie private di essere in grado di recuperare per intero i costi 
sostenuti per qualsiasi forma di investimento, e che di conseguenze assegna al profitto il ruolo di 
unico obiettivo da perseguire. 

Prima di approfondire qualunque tematica relativa all’acqua, come suggerisce Riccardo Petrella, 
segretario generale e fondatore del Comitato internazionale per il contratto mondiale dell’acqua, 
dovremmo chiederci a chi appartiene l’acqua e se la sua fruibilità debba essere considerata un dirit-
to umano e sociale, individuale o collettivo che sia, o piuttosto un bisogno vitale11. 

A buon diritto, la domanda che pone Petrella può essere considerata il cuore del problema. Dire 
che l’acqua è intimamente connessa con la vita, e che quindi spetta all’umanità assicurarne una ge-
stione collettiva nel rispetto del diritto alla vita di tutti gli esseri umani, sembra un’affermazione con 
la quale risulta impossibile essere in disaccordo. Sfortunatamente, così non avviene. Nessuna costi-
tuzione nazionale, né trattato internazionale, riconosce all’acqua lo status di bene comune apparte-
nente all’umanità. Tutti sono d’accordo nel riconoscere come l’acqua - piovana, dei fiumi e delle 
falde - sia una risorsa fondamentale, ma le politiche predominanti considerano l’intervento umano 
per trasformare l’acqua-risorsa in acqua-servizio sufficiente affinché essa divenga una merce, aven-
te un valore economico determinato in funzione del «giusto» prezzo stabilito dall’invisibile mano 
del mercato ed esposto, quindi, ai processi di appropriazione e di uso da parte di soggetti privati.  

Separare la risorsa dal servizio appare come l’operazione decisiva per l’attribuzione all’acqua di 
una dimensione economica e la sua definitiva mutazione in oro blu. Se prendiamo in considerazione 
una delle definizioni più usate dalle scienze economiche, secondo cui l’economia si fonda su «atti-
vità che hanno a che fare con la scelta individuale di impiego di risorse scarse, che potrebbero avere 
usi alternativi, al fine di ottenere il massimo dai propri mezzi»12, risultano evidenti le conseguenze 
della mercificazione del bene acqua. Inserita in un sistema economico dominato da un approccio di 
tipo individualistico, dove vige il postulato «dell’individuo isolato, mosso dal proprio interesse, che 
sceglie liberamente e razionalmente tra linee d’azione alternative dopo averne calcolato costi e be-

 
10 V. Shiva, Le nuove guerre della globalizzazione. Sementi, acqua e forme di vita, Utet, Torino, 2005, p.67. 
11 In M. De Villiers, Acqua. Storia e destino di una risorsa in pericolo, Sperling and Kupfer, Milano, 2000, p.XI. 
12 C. Triglia, Sociologia economica: Stato, mercato e società nel capitalismo moderno, il Mulino, Bologna, 1998, 

p.12. 
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nefici attesi»13 , la risorsa acqua, e soprattutto l’accesso ad essa, diviene fonte di competizioni e 
conflitti per l’accaparramento delle risorse idriche del Pianeta. 

Come avviene per il petrolio, si generano dissidi e guerre fra Stati confinanti per il controllo dei 
grandi bacini idrici. De Villiers14 ricorda come nel conflitto arabo-israeliano giochi un ruolo fon-
damentale il controllo del bacino del Giordano e come i bacini del Tigri e dell’Eufrate siano fonti di 
aspre diatribe fra Turchia, Siria e Iran. Non va scordata nemmeno la disputa fra India e Pakistan in 
merito alle acque dell’Indo e il cattivo sangue che corre fra Egitto e Sudan riguardo al Nilo. 

Ritenere l’acqua una merce è una scelta ideologica che privilegia la dimensione economica del 
bene a scapito di tutti gli altri valori, sociali, culturali ed etici, che possano contraddistinguerlo. 
Questa scelta poggia sulla tesi, anch’essa ideologica e non provata scientificamente, che sancisce la 
superiorità del mercato su qualsiasi altro meccanismo, fondato, ad esempio, sulla regolamentazione 
politica, la solidarietà e la cooperazione. Come in tutte le questioni ideologiche, attiene alla co-
scienza del singolo individuo condividere o meno questa scelta, anche se sarebbe opportuno ricor-
darsi che l’acqua è una risorsa fondamentale, unica, paragonabile solamente al sole e all’aria, alla 
quale l’uomo deve ricorrere per soddisfare i propri bisogni vitali.    
 
 
4. Ambiente latinoamericano 
 

Considerare l’equilibrio fra l’uomo e l’ambiente come il frutto di una densa e complessa rete di 
relazioni fra i comportamenti umani e la Terra intesa come luogo in cui le condizioni ambientali 
permettono lo sviluppo della vita, significa anche sottolineare l’importanza delle diversità. Diversità 
di ogni genere, fisiche, biologiche, etniche, culturali, geografiche, sociali e religiose, che concorro-
no attraverso le azioni da esse determinate a ridisegnare costantemente il nostro rapporto con 
l’ambiente.  

A tale riguardo l’America Latina costituisce sicuramente un campo di ricerca privilegiato. Dal 
deserto di Sonora alla Terra del Fuoco, attraversando la Sierra Madre e le Ande, possiamo incontra-
re una notevole varietà di contesti ambientali e decine di gruppi etnici che vi abitano, un intreccio di 
lingue, culture e tradizioni che trovano la loro ragion d’essere anche nella natura circostante. Ma 
non solo. Ragionare sul tema ambiente in America Latina significa affrontare il nodo delle politiche 
liberiste attuate da molti Stati nell’ultimo trentennio, politiche economiche che hanno permesso alle 
corporation di saccheggiare le risorse naturali del territorio, compromettendo delicati equilibri am-
bientali. La deforestazione dell’Amazzonia e la selvaggia privatizzazione delle risorse idriche in 
Messico, Uruguay e Bolivia sono solo alcune delle questioni che vedono l’ambiente minacciato da 
un mercato senza regole. 

 
 

5. L’acqua privatizzata: il caso boliviano 
  

Cochabamba è la seconda città della Bolivia e conta, oggi, più di un milione di abitanti. Nel 2000 
questa cittadina andina, situata in una zona semidesertica dove le risorse idriche sono rare e prezio-
se, divenne il simbolo della lotta contro i danni provocati dalla privatizzazione dell’acqua. 

In Bolivia, durante tutti gli anni Novanta, la crisi dell’industria mineraria e lo spopolamento dei 
campi, dovuto in larga parte ai problemi legati allo smantellamento forzato delle piantagioni di co-
ca, provocò imponenti movimenti migratori verso le città. Centinaia di migliaia di persone, andando 
alla ricerca di un lavoro o di condizioni salariali più umane, abbandonarono le impervie zone rurali 
del Paese per dirigersi verso i centri urbani. La città che maggiormente risentì di tali movimenti mi-

 
13 I. Colozzi, Economia e società, p.140, in P. Donati (cur.), Sociologia. Una introduzione allo studio della società, 

Cedam, Padova, 2006. 
14 M. De Villiers, Acqua. Storia e destino di una risorsa in pericolo, op. cit. 
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gratori fu proprio Cochabamba. L’improvvisa esplosione demografica della città portò al collasso la 
maggior parte dei servizi pubblici. Le periferie cominciarono ad espandersi a dismisura e il primo 
servizio a mostrare la sua inadeguatezza fu il sistema idrico-fognario. 

Spinto dall’emergenza e sollecitato insistentemente della Banca mondiale, nel 1999 il governo 
boliviano decise di privatizzare la Semapa15, l’azienda pubblica che gestiva i servizi idrici di Co-
chabamba, già da anni sull’orlo del fallimento a causa di una gestione fatta di sprechi, corruzione e 
ingerenze politiche, che da tempo usufruiva degli aiuti finanziari della Banca mondiale stessa16 per 
sopravvivere. 

La decisione di privatizzare l’acqua di Cochabamba non fu repentina, ma il risultato di un de-
cennio di pressioni esercitate dalla Banca mondiale che raggiunsero l’apice nel 1996, quando 
l’organismo internazionale dichiarò espressamente che i suoi aiuti finanziari sarebbero stati subor-
dinati alla vendita a soggetti privati della Semapa. In altre parole, si affermava che «per avere ac-
cesso alle forniture idriche i cittadini di Cochabamba, incluse le classi meno abbienti, avrebbero do-
vuto pagare il giusto prezzo indicato dal mercato»17. Inoltre, al governo fu vietato di intervenire in 
alcun modo sulle variazioni delle tariffe dell’acqua causate dalla privatizzazione, nemmeno con 
sovvenzioni o sussidi destinati alle classi sociali più disagiate economicamente18.  

Sfuggono le logiche che sottendono a tali politiche, imposte ad un Paese in cui indicatori macro-
economici tutt’oggi risultano preoccupanti. Nel rapporto sull’indice di sviluppo umano rilasciato 
dalle Nazioni Uniti nel 200919, su 182 Nazioni prese in considerazione, la Bolivia risulta occupare il 
centotredicesimo posto, il terzultimo dell’America Latina, seguito solamente da Guatemala e Nica-
ragua, e l’ultimo dell’America del Sud. I dati riferiti al prodotto interno lordo pro capite forniti dal 
Fondo monetario internazionale20, su 180 Paesi censiti, assegnano al Paese andino la centoventicin-
quesima posizione in termini assoluti e la centodiciasettesima in termini relativi21. Scendendo nel 
dettaglio della vicenda che si sta analizzando, alcuni indicatori contribuiscono a chiarire le proble-
maticità sorte dalla privatizzazione del sistema idrico: il 46% della popolazione non ha accesso ai 
servizi igienici adeguati, il 14% non può accedere all’acqua potabile, percentuale che sale a 31 nelle 
zone rurali, il 20% dei boliviani vive sotto la soglia di povertà estrema di 1,25 dollari al giorno22. 

Benchè la situazione socio-economico del Paese lasciasse intuire chiaramente quali sarebbero 
state le conseguenze, il governo boliviano presieduto da Hugo Banzer Suárez23 diede inizio al pro-
cesso di privatizzazione del servizio idrico di Cochabamba. Attraverso una gara d’appalto alla quale 
partecipò solamente un soggetto, i funzionari boliviani assegnarono per quarant’anni la gestione 
dell’acqua alla Aguas del Tunari, una misteriosa società che più tardi si scoprì essere controllata 
dalla ben più famosa Bechtel, multinazionale californiana dell’ingegneria e leader mondiale nel set-
tore delle forniture idriche. Questa assegnazione fu molto vantaggiosa per la Bechtel che, tramite gli 

                                                 
15 Servicio de Agua Potable y Alcantarillado de Cochabamba. 
16 A. E. Yamin (coord.), Derechos económicos, sociales y culturales en Amèrica Latina. Del invento a la 

herramienta, Plaza y Valdes editores, Mexico D.F., 2006.  
17 J. Shultz, El derecho al agua: cumplir la promesa, in A.E. Yamin (coord.), Derechos económicos, sociales y 

culturales en Amèrica Latina. Del invento a la herramienta, op.cit., p.283. 
18 Queste le parole esatte utilizzate dalla Banca mondiale: «No corresponde otorgar subsidios para aliviar el aumento 

de la tarifa del agua en Cochabamba…», in «Bolivia Public Expenditure Review», Washington, The World bank, 14 de 
junio 1999, resumen ejecutivo.  

19 Il rapporto del 2009 è stato pubblicato il 5 ottobre 2009 con il titolo Overcoming barriers: Human mobility and 
development. L’indice di sviluppo umano (Hdi) è da considerarsi relativo all’anno 2007. 

20 Dati riferiti al biennio 2007-2008. 
21 A differenza del Pil pro capite in termini assoluti, quello in termini relativi tiene conto del diverso costo della vita 

dei Paesi.  
22 Fonte dati: Unicef. I dati in questione si riferiscono al biennio 2005-2007. Consultabili all’indirizzo: 

http://www.unicef.org/infobycountry/bolivia_statistics.html 
23 Militare e uomo politico controverso che governò la Bolivia tra il 1971 e il 1978 dopo un colpo di stato e tra il 

1997 e il 2001 a seguito di elezioni più o meno democratiche. 
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accordi stipulati con lo Stato boliviano e le autorità locali, si assicurava un utile annuo garantito pari 
al 16% dei proventi derivati dalla gestione di acquedotti e fognature di Cochabamba.  

Gli utili garantiti contrattualmente e i costi sostenuti dalla multinazionale per ammodernare la re-
te idrica vennero interamente scaricati sulla popolazione. Alcune settimane dopo aver preso il con-
trollo dell’azienda, la Aguas del Tunari aumentò vertiginosamente le tariffe dell’acqua. Basti pensa-
re che la spesa media mensile per la famiglia di un operaio, il cui salario minimo si aggirava attorno 
ai sessanta dollari, passò da due a quindici dollari. Significativa, a tal proposito, appare la testimo-
nianza di una donna indigena madre di quattro figli, «i soldi che ci escono per pagare l’acqua, li sot-
traiamo a quelli che ci servono per mangiare, comprare i vestiti e soddisfare le necessita dei nostri 
figli»24. 

L’aumento sproporzionato delle tariffe idriche provocò quella che studiosi, analisti e giornalisti 
di tutto il mondo definirono come la prima guerra dell’acqua. L’insostenibilità della situazione por-
tò i cittadini di Cochabamba nel gennaio del 2000 a fondare la Coordinadora de defensa del agua y 
de la vida25, un movimento spontaneo della società civile che attraverso azioni non violente comin-
ciò a rivendicare un accesso sostenibile all’acqua potabile. La Coordinadora si caratterizzava per 
una composizione molto eterogenea. Operai, minatori, studenti e semplici utenti della rete idrica si 
ritrovarono uniti nel chiedere al governo boliviano la sospensione degli aumenti.  

Nei mesi di gennaio e febbraio del 2000 Cochabamba divenne teatro di numerose marce e mani-
festazioni, alle quali parteciparono boliviani provenienti da tutto il Paese che solidarizzavano con 
gli abitanti della cittadina andina. Nonostante le continue promesse, il presidente Banzer non mise 
mai mano alle tariffe e, nel mese di aprile, tentò di soffocare il movimento della Coordinadora isti-
tuendo la legge marziale e sottoponendo i mezzi di comunicazione a una ferrea censura. Nel tentati-
vo di riorganizzare la loro protesta, rendendola solida anche a livello giuridico, i leaders riuscirono 
ad entrare in possesso del contratto stipulato fra il governo boliviano e la Aguas del Tunari e, dopo 
aver individuato alcune parti in contrasto con la costituzione, chiesero l’annullamento degli accordi 
e la restituzione allo Stato dell’azienda idrica.  

Lo scioglimento del contratto venne chiesto ufficialmente al governo durante uno sciopero gene-
rale organizzato nello stesso mese di aprile dai molti movimenti sociali boliviani che nel frattempo 
si erano uniti alla Coordinadora. Durante la prima settimana di aprile i cittadini di Cochabamba 
bloccarono tutte le attività della città, chiedendo a gran voce che la Bechtel abbandonasse la Boli-
via. La risposta del governo fu l’invio di un migliaio di agenti di polizia che uccisero alcuni manife-
stanti e incarcerarono decine di contestatori.  

Nonostante l’appoggio del governo, il 10 aprile del 2000 Bechtel e Aguas del Tunari presero atto 
della situazione sociale del Paese e decisero di abbandonare la Bolivia, aprendo la strada 
all’abrogazione della legge sulla privatizzazione dell’acqua e creando le premesse che portarono ad 
affidare la gestione di Semapa ad un consiglio direttivo composto da funzionari municipali e lea-
ders della protesta. 

Nel novembre del 2001 la Bechtel presentò una domanda di risarcimento al popolo boliviano di 
venticinque milioni di dollari per i mancati introiti e le spese sostenute per i lavori di ristrutturazio-
ne della rete idrica. La domanda venne presentata presso il tribunale interno della Banca mondiale, 
il Ciadi, destinato a risolvere le controversie scaturite dallo scioglimento di contratti in cui vi sia 
coinvolta la Banca mondiale stessa oppure dove vi siano accordi bilaterali tra Paesi. 

La vicenda processuale si trascinò a lungo e terminò solamente nel gennaio del 2006, data in cui 
la Bechtel, preoccupata dal danno d’immagine che stava subendo, decise di ritirare la domanda di 
risarcimento e giungere ad un accordo amichevole per chiudere la controversia. 

  
 

                                                 
24 J. Shultz, El derecho al agua: cumplir la promesa, in A.E. Yamin (coord.), Derechos económicos, sociales y 

culturales en Amèrica Latina. Del invento a la herramienta, op.cit., p.284. 
25 V. Shiva, Le guerre dell’acqua, op. cit. p.111. 
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6. Quale sviluppo? 
 

La guerra dell’acqua di Cochabamba è un esempio di come il rapporto fra l’uomo e l’ambiente 
sia estremamente complesso, gravido di sfumature e contraddizioni che lo rendono sfuggente e dif-
ficilmente definibile. Le vicende boliviane sono rivelatrici di quali e quanti siano gli interessi eco-
nomici e politici che investono direttamente le sfere esistenziali più intime dell’individuo. Cocha-
bamba ha mostrato al mondo le modalità attraverso cui i processi di privatizzazione delle risorse i-
driche ledono la dignità umana e il diritto alla salute della persona, mettendo in discussione l’idea di 
sviluppo che caratterizza le politiche economiche mondiali. 

In diversi ambiti disciplinari si utilizza il termine sostenibilità per indicare una certa attenzione 
verso l’ambiente, il territorio e lo sviluppo, ma ancora poco ci si interroga sulla sostenibilità delle 
azioni dell’uomo sull’uomo, su ciò che quotidianamente sacrifichiamo rincorrendo un progresso 
sempre meno comprensibile. Si ritiene che senza un’adeguata attenzione a quelli che sono i diritti 
fondamentali dell’uomo non possa sorgere un’autentica sensibilità verso l’ambiente naturale. 

A tale proposito appare estremamente significativo l’inizio della dichiarazione effettuata 
dall’Ufficio dell’Alto commissariato delle Nazioni unite per i diritti umani nel settembre 2007: «È 
ormai tempo di considerare l’accesso all’acqua potabile e ai servizi sanitari nel novero dei diritti 
umani, definito come il diritto uguale per tutti, senza discriminazioni, all’accesso ad una sufficiente 
quantità di acqua potabile per uso personale e domestico - per bere, lavarsi, lavare i vestiti, cucinare 
e pulire se stessi e la casa - allo scopo di migliorare la qualità della vita e la salute»26. 
L’interiorizzazione del concetto di ecosistema, la presa di coscienza del precario equilibrio che con-
diziona la vita sul Pianeta e la consapevolezza dell’inter-dipendenza fra le azioni umane e 
l’ambiente naturale non possono che passare per una reale promozione dei diritti umani. 

Ragionando sul futuro del Pianeta, ad essere chiamata in causa è l’idea stessa di sviluppo. Si sen-
te sempre più la necessità di chiarire il suo significato, di attribuirle un senso, di esplicitare quali 
siano gli interessi che la animano. La guerra dell’acqua di Cochabamba mette a nudo le contraddi-
zioni dell’attuale sistema economico mondiale e svela il paradosso di un mondo in cui si sacrifica 
l’uomo sull’altare del cosiddetto progresso e sviluppo umano. 
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Introdução 
 

O objetivo principal desse artigo é analisar a figura jurídica salário mínimo que está disposto 

em nossa Constituição federal como garantidor de direitos individuais e sociais básicos. 
A relevância do tema se deve, em grande parte, à extrema importância de se garantir um salário 

com poder de compra real a fim de verem garantidos os direitos básicos do cidadão, tendo em vista 
a sua importância quando se trata de melhorar as condições de vida de milhões de trabalhadores que 
dependem de tal remuneração a fim de garantir subsistência, educação, alimentação, moradia, 
saúde, vestuário, entretenimento. O desequilíbrio ou a não garantia de qualquer desses direitos 
básicos afeta direta e indiretamente a vida de outros tantos milhões, haja vista a repercussão 
ocasionada quando tratamos dos altos níveis de violência, inadimplência, stress, educação 
inadequada, subdesenvolvimento, pequeno mercado consumidor, dificuldades no desenvolvimento 
de uma indústria nacional, ente outros fatores.   

Proponho uma discussão acerca do poder de compra do salário mínimo atual no Brasil, traçando 
primeiramente um histórico de sua evolução e por fim apresentando ao leitor um quadro da situação 
hoje vigente, em decorrência primordial da não assecuridade prevista no ordenamento jurídico, em 
especial na Constituição federal de 1988. 

 
 

1. Histórico do salário mínimo no Brasil 
 
A lei n.185 de janeiro de 1936 e o decreto-lei n.399 de abril de 1938 regulamentaram a 

instituição do salário mínimo no Brasil, e o decreto-lei n.2162 de 1º de maio de 1940 fixou os 
valores do salário mínimo, que passaram a vigorar a partir do mesmo ano. O País foi dividido em 22 
regiões (os 20 estados existentes na época, mais o território do Acre e o Distrito federal) e todas as 
regiões que correspondiam a estados foram divididas ainda em sub-região, num total de 50 sub-
regiões. Para cada sub-região fixou-se um valor para o salário mínimo, num total de 14 valores 
distintos para todo o Brasil. A relação entre o maior e o menor valor em 1940 era de 2,67 
(Portalbrasil.net). 

Esta primeira tabela do salário mínimo tinha um prazo de vigência de três anos, e em julho de 
1943 foi dado um primeiro reajuste seguido de um outro em dezembro do mesmo ano. Estes 
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aumentos, além de recompor o poder de compra do salário mínimo, reduziram a razão entre o maior 
e o menor valor para 2,24, já que foram diferenciados, com maiores índices para os menores 
valores. Após esses aumentos, o salário mínimo passou mais de oito anos sem ser reajustado, 
sofrendo uma queda real da ordem de 65%, considerando-se a inflação medida pelo Ipc (Índice de 
preços ao consumidor) da Fipe (Fundaçao instituto de pesquisas econômicas) (Fagnani, 1992). 

Em dezembro de 1951, o presidente Getúlio Vargas assinou um decreto lei reajustando os 
valores do salário mínimo, dando início a um período em que reajustes mais freqüentes garantiram a 
manutenção, e até alguma elevação, do poder de compra do salário mínimo. Da data deste reajuste 
até outubro de 1961, quando ocorreu o primeiro reajuste do governo de João Goulart, houve um 
total de seis reajustes. Neste período, além de os reajustes terem ocorrido em intervalos cada vez 
menores (o último, de apenas 12 meses), ampliou-se bastante o número de valores distintos para o 
salário mínimo entre as diversas regiões. Deve-se ressaltar que nos dois primeiros reajustes deste 
período o aumento do maior salário mínimo foi muito superior ao do menor, com a razão entre eles 
atingindo 4,33 em julho de 1954, seu maior valor histórico. A partir de 1962, com a aceleração da 
inflação, o salário mínimo voltou a perder seu poder de compra, apesar dos outros dois reajustes 
durante o governo de Goulart. Após o golpe militar, modificou-se a política de reajustes do salário 
mínimo, abandonando-se a prática de recompor o valor real do salário no último reajuste. Passou-se 
a adotar uma política que visava manter o salário médio, e aumentos reais só deveriam ocorrer 
quando houvesse ganho de produtividade. Os reajustes eram calculados levando-se em consideração 
a inflação esperada, o que levou a uma forte queda salarial decorrente da subestimação da inflação 
por parte do governo. 

Em 1968, passou-se a incluir uma correção referente à diferença entre as inflações esperadas e 
realizadas, sem, no entanto, qualquer correção referente às perdas entre 1965 e 1968. Neste período, 
que durou até 1974, houve ainda uma forte redução no número de níveis distintos de salário 
mínimo, que passou de 38 em 1963 para apenas cinco em 1974. Também reduziu-se a relação entre 
o maior e o menor salário mínimo, que atingiu a valor de 1,41 no final do período. 

A partir de 1983, as diversas políticas salariais associadas aos planos econômicos de 
estabilização e, principalmente, o crescimento da inflação levaram a significativas perdas no poder 
de compra do salário mínimo. Entre 1982 e 1990, o valor real do salário mínimo caiu 24%. Deve-se 
destacar ainda que em maio de 1984 ocorreu a unificação do salário mínimo no país. 

No Brasil, 40 milhões de pessoas, aproximadamente, têm o salário mínimo como referência de 
seus rendimentos. Entretanto, há de se afirmar que após 1964, com uma política baseada no arrocho 
salarial e na crescente concentração de renda, o poder de compra real do salário mínimo decresceu 
enormemente chegando ao ápice de em 1991 seu poder aquisitivo chegar a valer apenas 43% do 
vigente em 1940 (Dieese-Departamento intersindical de estatística e estudos socioeconômicos). 

Com a estabilização após o Plano real, o salário mínimo ganhos reais da ordem de 28,3% entre 
1994 e 1999. Neste mesmo período, considerando-se a relação do valor do salário mínimo e da 
cesta básica calculado pelo Dieese na cidade de São Paulo, o crescimento foi de 56% 
(www.soleis.com.br/salário-mínimo). 
 
 
2. Poder de compra do salário mínimo e os direitos fundamentais 
 

Dispõe o art.6º da Constituição da República federativa do Brasil que “são direitos sociais a 
educação, a saúde, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”. Ainda o 
art.76, da Consolidação das leis do trabalho assevera que “salário mínimo é a contraprestação 
mínima devida e paga diretamente pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador 
rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz de satisfazer, em determinada 
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época e região do país, as suas necessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene 
e transporte”. 

Há, na literatura acerca do tema direitos fundamentais, grande divergência acerca da 
conceituação de direito fundamental. Um conceito largamente utilizado, descarregado de qualquer 
conteúdo valorativo, relaciona os direitos fundamentais aos direitos humanos. Neste sentido, direito 
fundamental nada mais é do que um direito humano positivado. Ou seja, um direito humano 
expressamente reconhecido pela ordem jurídica interna ou internacional, seja em constituições ou 
em carta de direitos. 

Direitos fundamentais são aqueles considerados indispensáveis à pessoa humana, necessários 
para assegurar a todos uma existência digna, livre e igual. Direitos individuais são limitações 
impostas pela soberania popular aos poderes constituídos, para resguardar direitos indispensáveis à 
pessoa humana. Os direitos fundamentais são os direitos que determinado estado positiva em sua 
constituição como fundamentais. São direitos inerentes à existência humana (Barroso, 1993). 

Após uma breve explanação acerca dos direitos garantidos na Constituição e sendo traçado um 
paralelo com a evolução histórica do salário mínimo brasileiro, de fácil assertativa que não há uma 
correspondência lógica entre o juridicamente assegurado e aquele realmente disponibilizado. Entre 
os fundamentos que baseiam tal assertativa, apesar de o conjunto legislativo que amplia as garantias 
sociais no Brasil ser bastante recente, se encontram as políticas econômicas e suas manobras que 
visam dificultar tal avanço no campo social. O ideário introduzido com a promulgação da Carta 
magna, consubstanciado em seu art.3º e que visa, em última instância, erradicar a pobreza e 
diminuir a disparidade econômica reinante no país, utilizando como um de seus meios principais o 
que vem disposto em seu art.7º, ou seja, a existência de um salário mínimo capaz de garantir aos 
trabalhadores a satisfação de suas necessidades básicas, não encontra guarida na realidade social. 
Historicamente, a partir da vitória do ex presidente Fernando Collor de Mello nas eleições 
realizadas em 1989, a nova política social então levada a efeito no mundo jurídico esbarrou nas 
tentativas de implementação do novo modelo vislumbrado - o neoliberal. A seguir, com o governo 
Itamar Franco e no primeiro mandato do presidente Cardoso, a reestruturação das políticas internas 
visou restabelecer a efetiva exeqüibilidade das garantias fundamentais instituídas, através das 
políticas sociais básicas, não livres de restrições. Entretanto, a necessidade de adequação aos cortes 
de gastos impostos pelo Sistema financeiro internacional em decorrência da crise externa do 
balanço de pagamentos novamente veio a obstar a total implementação da política social acima 
explicitada. Aliada a essa perspectiva, de relevante assumpção o fato de que a característica maior 
do modelo econômico-social existente no Brasil é o caracterizado pelos baixos níveis de renda e 
salários encontrados tanto nos trabalhadores da área industrial como os da agricultura. A pobreza no 
Brasil, afirmo, não se encontra como um fenômeno isolado, mas como o predominante entre a 
massa populacional. Tal situação, infelizmente, obstrui a tentativa de formação de um mercado 
interno dinâmico, e a política econômica que salienta em grande parte o lucro com as exportações, 
devido a extrema diversidade dos níveis de desenvolvimento encontrados nas regiões brasileiras, 
empurra para a marginalidade e para a miserabilidade, milhões de trabalhadores excluídos dessa 
rede de sustentação financeira, com o inevitável efeito depressor sobre os salários urbanos, e, como 
é o caso do Nordeste brasileiro, por fim acaba contribuindo para o aumento do desequilíbrio social e 
conseqüente inchaço de grandes cidades e suas incontáveis favelas, transformando a vida de seres 
humanos em total guerra pela sobrevivência e sem qualquer perspectiva de melhoria, onde a letra da 
lei é algo morto, ausente de concretude e distante da realidade. 
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3.Conclusão 
 
A evolução histórica do salário mínimo nos informa que, apesar de no início de sua instituição o 

poder de compra ser razoavelmente suficiente a fim de garantir a sobrevivência com um pouco de 
dignidade, com o impacto da realidade econômica, principalmente a submissão aos interesses 
financeiros internacionais, essa situação se modificou. Hoje, após inúmeros planos de ajustes 
econômicos, observamos no Brasil a deterioração da qualidade de vida da população, o que se torna 
visível nas grandes capitais onde dia após dia se torna evidente o aumento do número de pessoas 
vivendo em favelas sem as menores condições de sobrevivência, ou até mesmo nas ruas. Os índices 
de violência são cada vez mais alarmantes e assustadores e a qualidade de atendimento em hospitais 
nula, assim como na ausência da qualidade do ensino, haja vista os baixíssimos salários pagos aos 
professores. Em decorrência de uma política econômica que dá primazia às exportações, a 
inexistência de um salário mínimo suficiente gera uma profunda diáspora de trabalhadores do 
campo em direção a centros industrializados, ocasionando a depressão relativa dos salários. 

Portanto, em que pesem as tentativas de redução da situação de profunda desigualdade 
econômica existente no Brasil com a promulgação da Carta constitucional em 1988, aquilo que está 
disposto na lei acaba por encontrar profundos obstáculos quando se trata da realidade social, em 
virtude, basicamente, de profundos cortes do orçamento para as áreas sociais, e das dificuldades em 
se conseguir implementar uma política salarial justa e adequada que assegure aos cidadãos uma 
existência mais digna e que garanta a viabilidade de um mercado consumidor interno dinâmico. 
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Introdução 
 

O texto da Constituição brasileira de 1988 traz novidades inequívocas no que concerne ao 

salário mínimo. Não tanto por sua presença na Constituição, pois já aparecera nos textos 
constitucionais de 1937, de 1946 e de 1967, mas pela sua formulação e por sua posição

1.  
Verdade que a Constituição brasileira de 1934 não nomeava o salário que se chamará mínimo, 

mas seu texto colocava como fim assegurar a vida digna. Assim nela se escreveu: 
«Art 115 - A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios da Justiça e as 

necessidades da vida nacional, de modo que possibilite a todos existência digna. Dentro desses 
limites, é garantida a liberdade econômica.  

Parágrafo único - Os Poderes Públicos verificarão, periodicamente, o padrão de vida nas várias 
regiões do País». 

Vê-se aqui, portanto, que a ordem social aparece indissoluvelmente vinculada à ordem 
econômica e acolhe-se com clareza a possibilidade de a ordem política coordenar a ordem 
econômica de modo a atingir os fins sociais propostos. 

Na Constituição de 1937, a noção de salário mínimo é apresentada pela primeira vez e aparece 
no seguinte enunciado: 

«Art. 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os seguintes preceitos:  
........................................................................................................ 
h) salário mínimo, capaz de satisfazer, de acordo com as condições de cada região, as 

necessidades normais do trabalho»; (...) 
Na Constituição de 1946, sobre a matéria se escreveu: 
«Art. 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão os seguintes preceitos, 

além de outros que visem à melhoria da condição dos trabalhadores:  

 
1 Este trabalho, aqui revisado e re-elaborado, ja foi editado na revista «Jus Navegandi», 2113, 2009. 
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I - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as necessidades 
normais do trabalhador e de sua família»; (...) 

A Carta de 1967, por sua vez, diz a propósito desse conceito fundamental: 
«Art. 165. A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, além de outros que, 

nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social: 
 - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada região, as suas 

necessidades normais e as de sua família»; 
O enunciado na carta de 1988 ganha precisão analítica, como se depreende de sua leitura: 
«Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria 

de sua condição social: 

I - ............................................................................................................. 

II - ............................................................................................................ 

III - .......................................................................................................... 

IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas 
necessidades vitais básicas e às de sua família como moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o 
poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim»; (...) 

O conceito de salário mínimo indica cada item da composição desse, de modo a precisar que a 
totalidade deve dar conta exatamente de cada uma das partes referidas: moradia, alimentação, 
educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social. Prevêem-se, ainda, os 
reajustes periódicos para a manutenção de seu poder aquisitivo. Evidentemente, a formulação do 
salário na plenitude de seu alcance exige implementação que passa por reajustes periódicos, não 
simplesmente para preservar o seu poder aquisitivo, mas para elevá-lo de modo a garantir a 
cobertura do rol de necessidades garantidos no inciso IV, do art. 7º, da Constituição Federal. Enfim, 
a Constituição prevê políticas de reajustes do mínimo e é por isso que se veda sua vinculação para 
qualquer fim. Com esse algoritmo constitucional, o legislador constituinte visou a desfazer 
eventuais embaraços que se criariam por aumentos de salários ou outros fatores que se vinculassem 
ao salário mínimo, os quais poderiam não só produzir situações aberrantes como aumentar a própria 
resistência às políticas de resgate do mínimo. 

É o salário mínimo constitucional norma de substância programática, para usar a terminologia 
cara ao Professor J. Joaquim Gomes Canotilho (1994: 462) e que está sempre a exigir a sua 
concretização plena. A vedação de sua vinculação realça ainda mais o seu alcance programático e 
chama a atenção para o seu programa específico que não deve ser confundido com outros 
programas salariais ou de renda que não têm a sua dimensão constitucional. Demais, para 
deslanchar-se, o programa do salário mínimo não concede nem pode conceder caronas. Esse o 
sentido da vedação à vinculação. 

Porém, não só o enunciado sugere a maior importância dada ao conceito de salário mínimo pela 
atual Constituição como a sua própria posição aponta para a hierarquia das normas inscritas no 
texto do Diploma Maior. Os direitos sociais aparecem já nos primeiros artigos do texto 
constitucional e sob a rubrica de Direitos e Garantias Fundamentais, de que constituem o capítulo 
segundo; o capítulo primeiro se reserva aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos. E o salário 
está posicionado no interior dos direitos sociais. Portanto, a posição do preceito nos primeiros 
movimentos intertextuais conta da enorme significação que o constituinte originário emprestou a 
esse direito cujo lugar no texto Maior é, ou deveria ser, indicativo ou conformativo de políticas 
públicas constitucionais, capazes de garantir esse programa social que embute o próprio conceito de 
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salário mínimo e que é, sem dúvida, um dos mais importantes contributos da Constituição de 1988. 
A questão aqui, no caso específico do mínimo, se traduz ou se deve traduzir na eleição de meios 
legislativos e executivos para sua implementação, e é mais questão de política. A hermenêutica 
apenas comparece2 para confirmar a inscrição desse programa político mínimo na Constituição e 
para confirmar que dele não se pode fugir.  

A posição constitucional do salário mínimo destaca a sua natureza diretiva na formulação das 
políticas sociais do Estado e também para as formulações econômicas das políticas de Estado que 
visem ao fortalecimento do mercado interno e da consolidação do país como respeitável economia 
nacional capitalista. Eis por que esse comando da Constituição social é também importante 
comando da chamada constituição econômica. Pouco importa se ele lá está escrito ou não. Todavia, 
sua projeção é, deve ser e vai ser seguramente muito importante na Constituição econômica. E aqui 
se aplicaria com propriedade a afirmação de Canotilho (Ibidem: 467) segundo a qual «No Estado 
Democrático-Constitucional a direção política não só é heterônomo-negativamente vinculada, mas 
também heterônomo-positivamente determinada pelas normas e princípios da constituição». Ou 
ainda que «a dinâmica constitucional» exige «dinâmica política» (Ibidem: 463); o programa 
constitucional aponta para o «programa de governo» e para atos de direção político-programática.  

Pensando naturalmente em uma Constituição que nasceu de uma ruptura democrática, como a 
portuguesa, com amplo respaldo da população3, o professor coimbrão diz já nas páginas finais de 
sua clássica obra: (Ibidem: 465) «a definição dos fins do Estado não pode nem deve derivar 
autônoma e primariamente de vontade política do governo; os fins políticos supremos e as tarefas 
de uma república encontram-se normatizados na constituição». Em nossa Constituição, até pela 
precedência dos preceitos, que não é casual, a substância desses fins recai de forma inequívoca 
sobre os preceitos sociais e os direitos e garantias fundamentais. Aqui, portanto, a posição dos 
direitos sociais, e especialmente do salário mínimo na Constituição de 1988 é uma novidade com 
conseqüências políticas importantes para a ação do legislador e do Governo. Essa posição cobra 
com autoridade constitucional políticas de garantia do salário mínimo que devem propiciar-lhe 
reajustes periódicos e de forma permanente. O Poder Legislativo e o Poder Executivo devem ter 
sempre presente que é sua competência eleger os meios mais eficazes para garantir a 
implementação do programa constitucional do salário mínimo. 
 
 
1. A projeção do salário mínimo sobre a chamada constituição econômica 

 
O salário mínimo é o direito social com maior projeção sobre a constituição econômica. É 

verdade que a compressão histórica da massa salarial no Brasil permitiria pelo aumento do mínimo 
e algumas políticas que lhe dessem sustentação a expansão do mercado interno. Era esse o projeto 
de Vargas e de Goulart, seu herdeiro (Bandeira, 1977: 15). Tratava-se também de criar um mercado 
interno, que começasse pela nomenclatura de produtos mais simples e ascendesse até à 
industrialização nacional do país, para nos remetermos à experiência do peronismo na Argentina. 
Esse projeto que sofreu os seus descaminhos políticos, com a industrialização à JK (Bandeira, 1977: 
17) e depois com o golpe de 1964, que institucionalizou a repressão política e implantou o arrocho 
salarial, supunha o desenvolvimento rápido da nação e sua divisa, que permanece como projeto, 
pode ser lida com máxima clareza no enunciado seguinte do economista Celso Furtado (1983: 43): 
«Somente a orientação do desenvolvimento para padrões de consumo menos elitistas poderá 
viabilizar a obtenção de taxas razoavelmente altas de crescimento num contexto externo adverso». 
E continuava: «Em síntese, trata-se de recuperar a liberdade de ação, de reconstruir os instrumentos 

                                                 
2 Não se excluem aqui conflitos jurídicos, mas, como mostrarei adiante, a matéria é preponderantemente política. 
3 Em Portugal, com o 25 de abril, as instituições do Poder judiciário foram refundadas, aparecendo o Tribunal 

Constitucional de modo a garantir os fins da Constituição, por sua estrutura e composição. Esse não é o caso brasileiro, 
onde praticamente não há rupturas em nível do judiciário que sejam simétricas às rupturas políticas no sentido próprio. 
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da política econômica, de redirecionar o modelo de desenvolvimento. A tarefa é evidentemente de 
enorme complexidade, mas ao alcance da capacidade técnica já existente no país.(...)». Esse projeto 
visaria em última instância à construção de uma sociedade capitalista de economia nacional, que 
seria a organização da produção em função das necessidades próprias da população que dela 
participa, segundo Caio Prado Junior (1974: 270). 

Evidentemente, o crescimento do salário mínimo em níveis qualitativos demandaria cada vez 
mais políticas ativas para a sua sustentação, aumentando a projeção desse salário sobre o conjunto 
da economia. Demais, o desenvolvimento da economia e os aumentos do salário mínimo terminam 
por engolir muitas faixas salariais, facilitando até por essa tendência à uniformização a grande 
produção. 
 
 
2. Ataques ao conceito de salário mínimo 

 
Do final da década de noventa do século passado até o início do primeiro Governo do Presidente 

Luiz Inácio Lula da Silva, o salário mínimo passou pelos ataques mais duros em sua história recente 
em nosso país. Pretendia-se não mais discutir esse ou outro percentual de aumento do mínimo, mas, 
e isso que é extraordinário, questionar de modo absoluto a eficácia de seus aumentos. Os 
pressupostos desses ataques são o recesso do movimento dos trabalhadores no Brasil, a hegemonia 
dos trabalhadores qualificados e mais remunerados (hegemonia atualmente em processo de erosão 
pelo aumento do capital constante e a diminuição dos postos mais remunerados) e a grande vaga 
neoliberal, que tem grande impulso com o colapso do sistema soviético. A desvinculação do salário 
mínimo, como conceito da constituição social, da constituição econômica é expressão perfeita desse 
período.  

Com a ausência de hegemonia de forças políticas capazes de intervir em favor do chamado 
Estado nacional, o salário mínimo como realização de política econômica torna-se, desse modo, 
apenas uma impossibilidade. É por isso que o salário mínimo que a fez a glória de Vargas e que está 
diretamente ligado à queda de João Goulart do Ministério do Trabalho em ‘53 (Ferreira: 100) e da 
Presidência em ‘644, aparecerá naturalmente como uma formulação quimérica para os 
representantes mais conseqüentes das políticas neoliberais no Brasil e os economistas da nova vaga 
provarão por A mais B a ineficácia das políticas de resgate do mínimo. Esse tipo de formulação 
seria impossível na era de Vargas ou de João Goulart, e mesmo os que se empenharam na deposição 
de um e de outro jamais pensaram em recorrer a semelhantes argumentos. Até porque os efeitos das 
políticas de salário-mínimo estavam massivamente provados. Os coronéis que se insurgiram contra 
o mínimo não duvidavam do seu aumento, mas temiam os seus efeitos. 

Eis por que temos de agregar aos pressupostos que tornaram possível a investida contra esse 
conceito central de nossa Constituição - o salário mínimo - também a prática contumaz de 
esquecimento da história, a ausência de memória. Já não se trata aqui de mera heauto-referência ao 
sujeito individual em que esse oblitera o que já afirmara ou escrevera, mas agora se desconhece 
simplesmente o que a história mostra, esquece-se a experiência seminal do salário mínimo e o que 
ela significa para o nível geral de vida dos trabalhadores, para fração importante de empresários 
nacionais da indústria, do comércio e do campo. Esquece-se o que significa a política de salário 
mínimo de Vargas, de João Goulart, seu ministro, com a proposição de aumento de cem por cento, 
em 1953. 
 
 
 

                                                 
4 O salário mínimo e outras medidas visando a melhorar a vida dos trabalhadores e consolidar o mercado interno no 

Brasil, como as anunciadas no famoso comício da Central, explicam as reações de militares como Ernesto Geisel: «O 
seu governo era faccioso, voltado inteiramente para os trabalhadores (...)» (D’Araújo: 141). 
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3. A nominalização do salário mínimo 
 
 
Como se disse há pouco, a desvinculação da constituição social da constituição econômica é 

expressão do pensamento neoliberal e, naturalmente, onde mais conseqüente essa desvinculação, a 
concretização das políticas de salário mínimo só pode aparecer como uma quimera, mero exercício 
nominalista, eventualmente com fascínio eleitoral. Sem a implementação de políticas econômicas 
específicas não se podem concretizar políticas de salário mínimo. A esse propósito, cito ensaio do 
ex-presidente Fernando Henrique Cardoso (2006: 151), que ilustra com propriedade o que se acaba 
de dizer:  

«Vou dar um exemplo pessoal, ocorrido na campanha da reeleição em 1998. Numa discussão de 
estratégia me levaram o seguinte slogan: ‘Quem venceu a inflação vai vencer o desemprego’. Isso é 
mentira, porque vencer inflação é algo que depende realmente de atos de governo, e portanto você 
pode dizer que vai fazer um esforço para vencê-la, como acabamos vencendo. Mas o desemprego 
não dependia de mim como presidente. Resultado: pessoalmente nunca usei esse slogan, embora 
setores da campanha o usassem. Outro caso foi o salário mínimo, este na minha primeira campanha. 
Eu concordei em dizer que em quatro anos nós dobraríamos o salário-mínimo. Mas não disse, nem 
poderia dizer, que iria dobrar o salário mínimo real. Bom nós dobramos, mas dobramos o salário 
mínimo nominal. O salário real aumentou muito também, mas não na mesma medida. Sim, você 
pode saltar de 50 para 100, só que a questão verdadeira é saber qual o valor exato destes 100 em 
relação aos 50 de antes, em termos de efetivo pode de compra; se não for o dobro, é porque não 
dobrou em termos reais. É bem simples, portanto, basta não se iludir nem iludir a população».  

A citação acima tem o mérito de exibir claramente a separação da constituição econômica da 
constituição social no neoliberalismo. Recordemos que Perón (1984: 130) definia governar como 
criar empregos e a formulação do político brasileiro assume que as políticas de emprego não 
passam pela Presidência da República. Também esse assume que os anunciados aumentos do 
salário mínimo são meramente nominais. O que está claro nessa separação abismal entre o nominal 
e o real é que o neoliberalismo, em sua versão mais purista, não reconhece a programação 
econômica mesmo no quadro da limitada cesta de produtos e serviços referente ao salário mínimo 
no Brasil da atual quadra histórica. 

De todo modo, vale a pena lembrar que, talvez porque se confiava no elemento meramente 
nominal do salário mínimo (ou dos números das famigeradas pesquisas), mensagem do Ministro da 
Fazenda em 27 de março de 2002, referente à Medida provisória nº 35-A, de 2002, que dispunha 
sobre o aumento do mínimo a partir do 1º de abril daquele ano afirmava:  

«o aumento do poder de compra assegurado ao salário mínimo, no governo de Vossa Excelência, 
é o mais expressivo dos últimos quarenta anos no Brasil e contribuiu, juntamente com a queda da 
inflação e o fim do imposto inflacionário, para que, nesse período, ocorresse significativa redução 
do número de pobres. Conforme estudos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Ipea, o nível 
de pobreza da população caiu de 41,7º% para 34%. Caso fossem excluídas as transferências de 
recursos feitas por intermédio do sistema previdenciário e assistencial, o nível de pobreza de 1999 
seria de 45%. Ou seja, 18 milhões de pessoas vivem atualmente acima da linha de pobreza graças às 
políticas públicas de previdência e assistência social». 

O Ibge, por sua vez, como se não se impressionasse com os números dos doutos estudos do Ipea 
revelava em maio de 2002 que a renda do trabalho caía pelo 15° mês consecutivo. O certo é que 
para sustentar o aumento real do salário mínimo seriam requeridas políticas públicas que não 
poderiam ter lugar no conseqüente receituário neoliberal que vigia no ano de 2002. A alternativa 
mais adequada teoricamente seria bombardear o conceito de salário mínimo, encontrar uma forma 
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de esvaziar a sua substância constitucional, desvalorizando sua positiva projeção na constituição 
econômica5.  

Tratava-se então de colocar objeções de fundo ao salário mínimo de modo exemplar. À pergunta 
- o salário mínimo é mesmo insuficiente para combater a pobreza e distribuir renda? - respondia-se 
acenando com o fantasma do desemprego e do aumento do custo de vida, acrescentava-se que o 
mercado informal tende a minimizar o impacto do mínimo e que o informalismo era uma das 
marcas do mercado de trabalho brasileiro. Também se poderiam alegar as dificuldades de avaliar o 
alcance do salário mínimo.  

«Os efeitos do salário mínimo na distribuição de renda são mais difíceis de serem avaliados, na 
medida em que outros fatores de caráter estrutural podem atuar em sentido contrário. Os mercados 
de trabalho dos países desenvolvidos, especialmente aqueles que têm relações de trabalho mais 
flexíveis, têm apresentado uma tendência à ampliação das desigualdades sociais, cuja principal 
causa parece ser a mudança na demanda de trabalho na direção de trabalhadores com maior nível de 
qualificação. A política de salário mínimo pode fazer muito pouco para se contrapor a essa 
situação» (Furtado, 1999: 57)6. 

O argumento in casu parece ainda mais interessante, pois se desloca do problema brasileiro para 
uma nação desenvolvida e se conclui que em tal país o mínimo não pode fazer muito contra as 
desigualdades salariais. Enfim, o argumento se desloca do salário mínimo para uma espécie de 
salário único e então se conclui com decepção que o salário mínimo não produziu o salário único. 
De todo modo, o acento, dentro do mais puro neoliberalismo, é a incapacidade de se intervir 
positivamente no campo econômico em favor do salário mínimo («A política de salário mínimo 
pode fazer muito pouco para se contrapor a essa situação»). 

Embora as políticas de aumento do mínimo fossem condenadas, encontrava-se um lugar para 
defender a sua diminuição. O aumento seria ineficaz; a diminuição, não. Chegou-se assim à tese 
segundo a qual, havendo mais de um posto de trabalho ocupado pelos membros da família com o 
aumento da ocupação feminina, deveria se incorporar ao cálculo do salário mínimo esse dado. 
Desse modo, o valor do mínimo poderia ser dividido por dois. 

O problema do impacto deficitário do salário mínimo sobre as contas da previdência também era 
lembrado, sem que se fizesse qualquer projeção sob a diminuição da informalidade, que aparecia 
quase sempre como um elemento da realidade, fora de qualquer horizonte de controle da sociedade 
política. Assim se sustentava que o aumento do mínimo e da contribuição previdenciária a ele 
vinculada não elidiria o problema de caixa da Previdência, porque o aumento alcançaria um grupo 
significativo, mas relativamente estreito de trabalhadores da ativa. Esse argumento esquece que 
aumentos realmente substanciais (o valor do mínimo, em abril de 2008, deveria estar em torno de 
R$ 1900,00 reais, segundo o Dieese) incorporariam uma larga faixa de trabalhadores que se situa 
atualmente fora da faixa do salário mínimo. Na verdade, a grande diferença salarial entre categorias 
de trabalhadores apenas exibe a baixíssima qualidade do salário mínimo. 

Consideremos, portanto, que o mínimo nos níveis postulados pelo Dieese produziria uma 
unificação maior dos trabalhadores e permitiria uma unificação da data de reajuste, que tem 
previsão constitucional, e que é, atualmente, embaralhada pelos chamados mínimos regionais (Lei 
complementar n° 103, de 14 de julho de 2000). 

Em seis anos de governo do presidente Lula, o valor do mínimo foi elevado a ponto de hoje ser 
suficiente para comprar mais de duas cestas de alimentos. Isso significa que toda uma nomenclatura 
de novos itens foi aberta, além dos itens alimentícios. 

 
5 «Geralmente, os reajustes do salário mínimo resultam em benefício, como o aumento da renda do trabalhador, mas 

também produzem efeitos colaterais como o aumento do desemprego e da informalidade». Declaração à Folha de São 
Paulo, de 25 de maio de 2002, de Marcelo Néri, chefe do Centro de Políticas Sociais da Fgv. 

6 O que se observa com a automação nos Países desenvolvidos é exatamente o contrário. Os processos já não exigem 
a qualificação anteriormente requerida , pois são transferidos para a máquina. 
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O trabalhador alcançou, portanto, novas faixas de consumo e a indústria expandiu a produção 
nessas mesmas faixas. Demais, passou a fazer parte da agenda política discutir os reajustes do 
salário mínimo com as centrais sindicais. A despeito do aumento e do seu forte impacto, a política 
social e econômica permanece longe do imperativo constitucional e opera numa estreita margem de 
tal sorte que os fundamentos do modelo econômico seguem inalterados7. Acresce que a pressão 
sobre o preço dos alimentos, advinda da chamada renda absoluta da terra, em época de comércio 
global de alimentos, pesa cada vez mais sobre os valores da cesta alimentar, ameaçando as 
conquistas referidas. A renda absoluta da terra é o sobrevalor que se destina aos proprietários 
produtores de alimentos ou de outras commodities, em razão de deterem a propriedade da terra, e 
que é dividido com os grandes grupos que fazem o comércio de tais commodities ou que produzem 
os seus insumos (Tabela do Dieese). 
 
Tabela do Dieese 

 
Período  Salário mínimo nominal Salário mínimo necessário 
2006  
Abril  R$ 350,00  R$ 1.536,96 
Maio  R$ 350,00  R$ 1.503,70 
Junho  R$ 350,00  R$ 1.447,58 
Julho  R$ 350,00  R$ 1.436,74 
Agosto  R$ 350,00  R$ 1.442,62 
Setembro  R$ 350,00  R$ 1.492,69 
Outubro  R$ 350,00  R$ 1.510,00 
Novembro  R$ 350,00  R$ 1.613,08 
Dezembro  R$ 350,00  R$ 1.564,52 
2007  
Janeiro  R$ 350,00  R$ 1.565,61 
Fevereiro  R$ 350,00  R$ 1.562,25 
Março  R$ 350,00  R$ 1.620,89 
Abril  R$ 380,00  R$ 1.672,56 
Maio  R$ 380,00  R$ 1.620,64 
Junho  R$ 380,00  R$ 1.628,96 
Julho  R$ 380,00  R$ 1.688,35 
Agosto  R$ 380,00  R$ 1.733,88 
Setembro  R$ 380,00  R$ 1.737,16 
Outubro  R$ 380,00  R$ 1.797,56 
Novembro  R$ 380,00  R$ 1.726,24 
Dezembro R$ 380,00  R$ 1.803,11 
2008  
Janeiro  R$ 380,00  R$ 1.924,59 
Fevereiro  R$ 380,00  R$ 1.900,31 
Março  R$ 415,00  R$ 1.881,32 
Abril  R$ 415,00  R$ 1.918,12 

Salário mínimo nominal: salário mínimo vigente.  
Salário mínimo necessário: Salário mínimo de acordo com o preceito constitucional salário mínimo fixado em lei, nacionalmente 
 

                                                 
7 Para ilustrar a distorção do modelo, é interessante notícia que o jornal O Estado de São Paulo publicava em 29 de 

maio de 2008: No melhor momento da sua história no País, a indústria automobilística foi a mais beneficiada pelos 
incentivos fiscais a investimentos concedidos pelo governo no pacote da nova política industrial. Dos R$ 6,1 bilhões em 
desonerações fiscais previstas para estimular os investimentos dos diversos setores da indústria até 2011, as montadoras 
e os fabricantes de autopeças vão ficar com R$ 3,2 bilhões, o que representa mais da metade (52,8%) dos subsídios. 

«Não é justificável uma concentração tão significativa dos incentivos em um único setor», diz, referindo-se à 
priorização dos incentivos à indústria automobilística, o economista Júlio Sérgio Gomes de Almeida, assessor do 
Instituto de estudos para o desenvolvimento industrial (Iedi) e ex-secretário de Política Econômica do Ministério da 
Fazenda, autor do levantamento sobre a desoneração dos investimentos. 
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Agrava a pressão sobre o preço dos alimentos a ausência de zoneamento da produção agrícola8. 
Aqui a cultura de cana para produção de biocombustível termina por retirar de outras culturas largas 
áreas de terra. No caso brasileiro, vê-se também o desaparecimento de cinturões verdes de 
abastecimento das cidades. É conseqüência disso não apenas a redução de áreas destinadas à 
produção de alimentos, como também a necessidade de novos e maiores custos de transportes. 
Deve-se, porém, reconhecer que o fato de o salário mínimo hoje compor a agenda política é coisa 
importante, mesmo se se considera a necessidade de liberá-lo imediatamente de décadas de 
compressão para realizar o imperativo constitucional e fortalecer o mercado interno. Essa 
descompressão do arrocho histórico, pela implementação do mínimo do Dieese, permitiria, 
portanto, que se alcançasse também a implementação do art. 219 da Constituição Federal:  

«Art. 219. O mercado interno integra o patrimônio nacional e será incentivado de modo a 
viabilizar o desenvolvimento cultural e sócio-econômico, o bem-estar da população e a autonomia 
tecnológica do País, nos termos de lei federal». 
 
 
4. O voluntarismo jurídico e o salário mínimo 

 
Nesse quadro persistente de salário mínimo degradado, em 2002 aparecia ensaio produzido pelo 

grupo da constitucionalista Aldacy Rachid Coutinho (p.221 a p.253) descrevendo as desventuras do 
mínimo e projetando o impacto positivo de seus aumentos sobre a economia. Esse ensaio também 
destacava a importância do Poder Judiciário na realização do programa da Constituição e buscava 
reforçar a fundamentação para decisão judicial que enfrentasse o problema do salário mínimo na 
senda inaugurada entre nós por Lênio Streck. Segundo esse autor (Coutinho, 2002: 233), a 
inadequação da lei que fixa o mínimo só pode ser resolvida pela tarefa criativa dos juízes, e os 
indivíduos encarregados de conduzir os processos democráticos necessitam de espírito crítico para 
compreender a complexidade da própria democracia, sob pena de a partir de uma formação 
dogmática e autoritária, construírem a antítese do processo democrático». 

Percorrendo os sentidos da decisão do juiz, o texto resgata a idéia de que o magistrado não 
decide para depois buscar a fundamentação, mas que esta é a condição de possibilidade da decisão. 
Pretende-se, portanto, com âncora no texto constitucional, permitir a atuação criativa do Judiciário 
de modo a dar ao salário mínimo a dignidade que naturalmente lhe deveria pertencer. 

Não se trata aqui de discutir essas idéias renovadoras cujos arautos são competentes professores. 
Todavia, a questão do mínimo, em sua formulação plena, toca toda a sociedade, todas as suas 
projeções fundamentais, de tal sorte que não seria um poder (que é mais uma função) e que tem 
natureza quase sempre funcional em relação ao modelo político-econômico posto que poderia trazê-
la à baila e decidi-la. 

Essa decisão pode até acontecer nos trabalhos da magistratura e se constituir em um dos 
momentos da vitalização do mínimo, mas ela não terá a menor condição de possibilidade, se 
fundamentos, para além dos fundamentos meramente jurídicos, não estiverem postos, se não houver 
a necessária correlação das forças políticas que o permita. Fora desse contexto, se cairia no que se 
poderia bem chamar de voluntarismo jurídico, o qual não teria senão existência meramente 
periférica em face da conservadora máquina judiciária e de suas decisões, ou, na melhor das 
hipóteses e no melhor do mundo, apenas produziria decisão ineficaz ou de baixíssima eficácia. O 
mínimo, como questão de amplitude total que é, diz respeito a todas as instituições que realmente 
contam, e não pode nem poderia ter a sua solução na movimentação meramente autopoiética do 
Poder Judiciário. 

 
 

 
8 A opção do zoneamento ou plano diretor agrícolas das regiões produtoras poderia minorar o problema (Zica, 2007: 

38). 
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5. Conclusão 
 
O texto da Constituição de 1988, comparado com os textos das Constituições anteriores que 

registraram a idéia de mínimo, deu mais precisão ao conceito de salário mínimo, respondendo ao 
novo momento político do país. Emprestou-lhe uma natureza, ao mesmo tempo, atual e 
programática. Passados vinte anos, observa-se, contudo, que a questão do mínimo ainda não 
recebeu solução consentânea com o texto constitucional. Durante esse período, o próprio conceito 
de salário mínimo sofreu ataques, os quais são basicamente os seguintes: 

1) os aumentos substanciais do mínimo seriam apenas nominais; 
2) o alcance dos aumentos do mínimo seria muito restrito; 
3) o aumento substancial do mínimo implodiria necessariamente a previdência; 
4) não se poderia esperar que o trabalho de apenas um dos membros da família cobrisse o rol de 

necessidades previstas no conceito de salário mínimo. 
A despeito dos ataques, o conceito seguiu solidamente implantado na Constituição, afinal suas 

raízes remontam à década de trinta. É um conceito que tem história e cobra a superação da 
dicotomia entre o chamado salário mínimo real e o salário mínimo necessário9. A sua interpretação 
revela que, além de fazer parte da constituição social, é norma-diretriz da constituição econômica, 
esteja ou não lá10. Eis onde exatamente se coloca como imposição programática para os Poderes 
executivo e legislativo. As conexões do conceito são, a uma só vez, tão profundas e amplas, que 
dificilmente ele poderia ser judicializado, pelo menos de modo a que suas exigências fossem 
razoavelmente atendidas. Sua solução e sua não solução seguem, portanto, essencialmente políticas.  
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1. Brasile: terra promessa e terra di ingiustizia 
 

L’ottenimento di un pezzo di terra, nel Brasile di ieri come nel Brasile di oggi, è spesso il ri-

sultato di un lungo percorso di lotta e resistenza. La terra è per molti un punto di partenza, per molti 
un sogno che si avvera e nel contempo una prospettiva di speranza per il futuro proprio e dei propri 
figli.  

I movimenti di lotta per la terra in America Latina sono molteplici. Nel Brasile di oggi se ne con-
tano 27, tutti ispirati al Movimento dos trabalhadores rurais sem terra (Mst). Il Brasile ha una su-
perficie pari a due volte e mezzo l’Europa, il numero di abitanti però si aggira solo intorno ai 190 
milioni, quasi come Francia, Italia e Germania messe insieme. Questi dati dovrebbero far pensare 
ad un Paese ricco di opportunità e spazio per tutti. Ma il paradosso brasiliano è proprio questo, ed è 
la causa dell’orrendo processo di inurbamento che porta allo svuotamento delle campagne e alla 
crescita di immensi agglomerati urbani come la Grande San Paolo, che ad oggi conta una popola-
zione che va dai 17 ai 20 milioni di abitanti. Il paradosso consiste nel fatto che in Brasile l’83% del-
le terre è in mano solo al 6% della popolazione. Scavando ulteriormente all’interno di tali percen-
tuali i dati dicono che l’1% della popolazione ha in mano il 46% delle terre, appena l’1% dei 4,8 
milioni di stabilimenti agricoli controlla quasi la metà di tutta la terra del Brasile. Grosso modo 
40.000 grandi proprietari da soli controllano più di 400 milioni di ettari, il che significa una media 
di 10.000 ettari a famiglia. 

Nel solo Alagoas (Stato del Nordest, fra i più poveri del Brasile) le proporzioni fra proprietari 
terrieri e popolazione comune sono le seguenti: sono presenti 27 raffinerie, 27 latifondi, 2.000 medi 
imprenditori agro-industriali dediti alla produzione di alcool combustibile e zucchero, qualche mi-
gliaio di liberi professionisti, commercianti e addetti ai servizi, per lo più concentrati nelle affasci-
nanti località turistiche costiere, e 2 milioni di abitanti senza podere e senza voce. 

L’economia del Paese, in mano a pochi, si basa sullo sfruttamento - siamo quasi a livelli di 
schiavitù - della popolazione che versa per l’80% in condizioni di povertà. Il lavoro nei campi non è 
meccanizzato, è estremamente faticoso e i fazendeiros (i grandi latifondisti) sottopagano i lavoratori 
a servizio, costringendoli a lavorare 12 mesi l’anno senza alcuna tutela previdenziale e senza alcuna 
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indennità per eventuali periodi di malattia. La popolazione è assoggettata al lavoro "forzato" delle 
coltivazioni (6 mesi nel taglio e 6 nella coltura delle piantagioni). Chi non lavora o si dà per malato, 
non guadagna. Molti danno segni di infermità mentale, frutto della debolezza e della denutrizione. 

In conseguenza di tali evidenti disequilibri Alagoas presenta fra i più terribili coefficienti di anal-
fabetismo (70-80%) e di mortalità infantile (fino al 35°/°°). I dati di Alagoas riassumono solo in par-
te alcune delle conseguenze cui porta oggi la grande disparità nella distribuzione della terra in Bra-
sile e Alagoas non costituisce nemmeno il caso limite di un sistema Paese che è paradossale quanto 
ricco di potenzialità. La conseguenza più macroscopica riguarda la crescita degli agglomerati urba-
ni, con centinaia di migliaia di disperati che continuano a migrare dall’impossibilità di emancipa-
zione nelle campagne al miraggio di una vita migliore in mezzo alle luci delle città, contribuendo ad 
un progressivo ed inesorabile ingrossamento delle favelas che circondano le città brasiliane.  

La Carta costituzionale del Brasile del 1988 afferma la funzione sociale della proprietà terriera. 
Questo principio stabilisce che non è possibile possedere vaste aree di terra se una gran percentuale 
di queste non viene coltivata ed i suoi frutti indirizzati a finalità di utilità sociale. Alla luce della 
Costituzione la lotta per la terra diventa una lotta per la legalità, oltre che una legittima lotta per la 
dignità umana. Proprio sulla base di quanto previsto dalla Costituzione brasiliana il popolo dei sen-
za terra trova la legittimazione all’occupazione delle terre incolte all’interno delle sconfinate pro-
prietà dei fazendeiros. L’occupazione non è chiaramente sempre pacifica, spesso violenta, e non a-
liena da vittime, vere e proprie incursioni e rappresaglie armate (Lazzari, 2004).  

 

 
Un accampamento di sem terra 

 
 
2. In attesa della terra 

 
Quando un contadino senza terra riceve la terra sono passati solitamente diversi anni di battaglie, 

attese e speranze.  
La terra è un punto di inizio, ma soprattutto una conquista. Per una norma perversa quanto ideo-

logica e al tempo stesso disumana, chi aspetta di ricevere la terra deve “sostare temporaneamente” 
all’interno di un accampamento di sem terra, fatto di capanne costruite con legno e sacchi di plasti-
ca neri.  

Il problema è che la sosta temporanea può durare diversi anni, a volte 2, a volte 4, a volte 5 o 10 
anni. Vivere in un accampamento di sem terra significa vivere ai margini di una strada, senza servi-
zi primari, spesso con l’unica fonte di acqua distante centinaia di metri. Significa vivere in mezzo al 
fango e alla polvere e sotto il buio di un cielo illuminato solo nelle notti di luna piena.  

L’Incra (Istituto nazionale per il coordinamento della riforma agraria), dopo lunghe contrattazio-
ni fra Stato e fazendeiros, assegna la terra ai contadini sem terra che possano dimostrare di aver ne-
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cessità di quella terra e che abbiano vissuto all’interno di un accampamento. La ratio della norma è 
un vero e proprio paradosso: ogni contadino che richiede la terra deve partecipare alla lotta e la 
permanenza all’interno dell’accampamento. Una forma di resistenza e di alimentazione della spe-
ranza collettiva.  

La conquista della terra è dunque un processo lungo e tortuoso, un processo fatto di attese e di 
speranze, di resistenza fisica e psicologica, un’attesa che si sa quando inizia, ma non quando finisce. 
È prassi diffusa, ormai, che gli accampamenti di sem terra si costituiscano con un elevato numero di 
famiglie e vadano via via diminuendo di dimensione man mano che alcune famiglie guadagnano 
l’accesso alla terra, ma soprattutto man mano che le famiglie non riescono a continuare per anni a 
vivere nelle misere condizioni all’interno dell’accampamento.  

La conquista della terra costa fatica, attesa e, come dicono i camponeses sem terra “tanta tanta 
speranza”. La conquista della terra è per sé e per i propri figli, è per un domani migliore e una con-
quista per le generazioni future.  

Molte comunità di piccoli agricoltori, una volta insediati sulla terra hanno da subito compreso 
come il futuro loro e dei loro figli sia legato alla dimensione della conoscenza, alla possibilità di 
imparare e far crescere una cultura della terra, di preservare il sapere e di trasmetterlo, di generazio-
ne in generazione.  

Ribaltando il paradosso tutto italico che vuole i giovani precari, sfruttati e spesso ai margini delle 
classi dirigenti, i piccoli agricoltori del Brasile hanno capito che dovevano investire sui loro giovani 
se non volevano in poco tempo vanificare anni di lotta e di sacrifici. Sì, perché a perdere la terra si 
sta molto meno tempo che a conquistarla.  

Il mercato agricolo è fortemente competitivo e i prezzi che riescono a spuntare i grandi produtto-
ri e le aziende multinazionali dell’agrobusiness risultano spiazzanti per le capacità di produzione e 
le possibilità di sostentamento dei piccoli agricoltori. La scelta, frutto di un misto fra convinzione, 
etica e mancanza di alternative è quella di puntare su un’agricoltura di qualità, che rifiuta le modali-
tà di coltivazione intensiva, l’impiego di Ogm e nel totale rispetto dell’ambiente: “Produciamo 
quanto la natura ci può dare, non spremiamo il territorio per farlo produrre più di quel che ci dà”. È 
questa in termini molto semplici la logica che anima la condotta agricola del movimento dei piccoli 
agricoltori assentados (insediati) del Brasile.  

Tramandare i saperi di generazione in generazione e progredire nella capacità di coltivare la ter-
ra, riacquistando la speranza di poter vivere in modo dignitoso anche con i frutti della terra: è questa 
la grande scommessa di chi ha lottato per avere un pezzo di terra e si trova oggi in un mercato spie-
tato in cui le regole vengono scritte dai grandi proprietari terrieri e dalle grandi aziende 
dell’agrobusiness. Il desafio è chiaramente di lungo periodo, ma il rischio di soccombere allo stra-
potere economico di pochi è concreto, attuale e decisamente un problema immediato.  

Sono molti infatti i piccoli agricoltori che, non riuscendo più ad arrivare alla fine del mese, ini-
ziano a vendere prima gli animali e poi quel pezzo di terra che per anni ha rappresentato una spe-
ranza e un motivo di lotta, rimettendo i propri sogni e le proprie speranze al torpore e al caos delle 
periferie delle grandi città che si allargano sempre più proprio con l’arrivo di chi nelle campagne 
non riesce più a vivere.  

La consapevolezza del rischio di perdere in poco tempo quanto conquistato in anni di lotta ha 
portato negli anni all’utilizzazione, proprio all’interno delle comunità di piccoli agricoltori assenta-
dos, della metodologia messa a punto dalle scuole-famiglia per l’agricoltura, le Escolas famílias a-
grícolas in cui i genitori degli allievi si prendono in carico la gestione dell’istituto e contribuiscono 
alle spese di sostentamento e alla pianificazione didattica annuale.  
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Manifestazione del Movimento sem terra 

 
 
3. La realtà delle Escolas famílias agrícolas 
 

Il primo esempio di Casa famiglia rurale si è sviluppato in Francia negli anni Trenta. Lo Stato e 
la Chiesa si disinteressavano delle difficili condizioni di vita della realtà rurale: i figli dei contadini 
erano spesso costretti ad abbandonare gli studi perché le famiglie avevano bisogno del loro aiuto nei 
campi e allo stesso tempo, non erano economicamente in grado di mantenerli in città. Questa situa-
zione sociale, economica, politica ed educativa, creava nuove sfide per le famiglie rurali francesi, 
per i sindacati e le cooperative socialmente orientate.  

Nel 1935 a Sérignac Péboudou, nel Dipartimento di Lot-et-Garonne (Aquitania), una piccola e 
povera regione del Sud-Est francese, il presidente dei sindacati, Jean Peyrat e il segretario l’abbé 
Granerau, cominciarono a discutere e a cercare con altri agricoltori, alternative per garantire il con-
seguimento della formazione scolastica dopo gli studi di base. La conclusione più evidente che 
quella realtà esigeva era un’iniziativa che potesse combinare le conoscenze pratiche dell’ambiente 
rurale con una formazione tecnica generale e umana. E fu così che due anni dopo, nel 1937, nacque 
ufficialmente la Maison familiale rurale ossia Casa famiglia rurale. 

Le principali caratteristiche di una Casa famiglia rurale (Cfr) sono: 
 
 la responsabilità delle famiglie nella gestione della scuola 
 l’alternanza di due settimane di permanenza nella scuola (Cfr) e due in famiglia  
 una équipe di educatori 
 una pedagogia adatta 

 
Con queste caratteristiche la Casa famiglia agricola si differenzia dalle altre scuole rurali. La Cfr 

ha un curriculum tutto indirizzato alla realtà rurale nella quale vivono gli studenti e le loro famiglie. 
I genitori partecipano alla vita scolastica: dall’accompagnamento dei figli, quando sono a casa, fino 
all’amministrazione, coordinamento e manutenzione della scuola. 

L’iniziativa Casa famiglia rurale, nata appunto in Francia nel 1935, si é ben presto estesa in altri 
Paesi. In Europa: Italia (Giorio, 1971), Portogallo e Spagna. In America Latina: Argentina, Brasile, 
Guatemala, El Salvador, Guadalupe, Honduras, Nicaragua, Panama, Uruguay, Paraguai e Venezue-
la. In Africa: Camerun, Repubblica del Congo, Etiopia, Ruanda, Senegal, R.C. Africana, Ciad e To-
go. In Oceania: Tahiti e Nuova Zelanda. 
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Un’abitazione all’interno di un accampamento di sem terra (Stato di Goiás) 

 
 
Anche se non ebbero lo stesso successo che ottennero in altri Paesi, l’Italia fu il secondo Paese 

dopo la Francia, in cui furono realizzate delle scuole famiglia alla fine degli anni Cinquanta da dove 
poi si diffusero, alla fine degli anni Sessanta, in alcuni Paesi dell’America Latina (Aa.Vv., 2003; 
Possagnolo, Schioppetto, Tecchio, 1996). 

In Brasile le prime scuole rurali che hanno adottato la pedagogia dell’alternanza sorsero nel 1969 
nello Stato di Espírito Santo, attraverso il Mepes (Movimento Educacional e Promocional do Espíri-
to Santo), con il nome di Escola família agrícola (Efa). Il Mepes (Pietrogrande, 2004), 
un’organizzazione non governativa brasiliana (Ong), nacque come omologa dell’Aes-Ccc (Associa-
zione degli amici dello Stato brasiliano dell’Espírito Santo-Centro di collaborazione comunitaria) di 
Padova (Agostini, 2004). Insieme, con l’iniziale aiuto finanziario degli italiani, le due Ong aprirono 
le prime Efa. Attualmente esistono in Brasile, in 21 Stati, 155 scuole rurali che seguono la pedago-
gia dell’alternanza e che si raggruppano sotto sigle diverse quali, appunto, le citate  Escolas famílias 
agrícolas (Efa) le Casas familiares rurais (Cfr) e le Escolas comunitárias rurais (Ecr).  

Tutte, pur nella loro specificità, vogliono fornire ai giovani contadini un’educazione che prenda 
in considerazione la loro realtà, la loro vita familiare e comunitaria. Ciò è possibile con l’attuazione 
di un processo di riflessione e azione che possa trasformare la difficile realtà in cui vivono. 

Per questo motivo le predette scuole stimolano le famiglie e le comunità a impegnarsi 
nell’educazione dei ragazzi, a incentivare lo spirito comunitario (lo stesso periodo di permanenza a 
scuola è un esercizio di convivenza comunitaria) e fa loro comprendere l’importanza di una forma-
zione costante, sostenendo che il maggior apprendimento avviene nel corso della vita e che la scuo-
la deve essere vista come qualcosa che appartiene alla vita stessa. Queste scuole famiglia hanno 
come obiettivo quello di formare leader che possano contribuire a diminuire la povertà nelle zone 
rurali e il triste fenomeno dell’esodo di massa verso le grandi città.  

Trasmettere ai giovani la fiducia che lavorare nei campi può consentire un’opportunità di vita di-
gnitosa è la più grande scommessa di queste esperienze educativo-formative. 

 
 

4. Perché la pedagogia dell’alternanza? 
 

Le famiglie dei contadini assentados si chiedono: quale formazione, quale scuola, che tipo di in-
segnamento per i nostri figli, per il nostro e il loro futuro?  

Quali alternative possibili in un contesto in cui tutte le scuole agrarie formano i ragazzi in base ai 
principi dell’agrobusiness, allo sfruttamento intensivo del territorio?  

Come trasmettere ai nostri figli il sapere pratico, i valori della solidarietà e della dimensione co-
munitaria?  
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Come mettere insieme i saperi di ognuno e patrimonializzare quanto ogni camponese conosce, 
perché tramandatogli dai propri genitori e appreso in anni di lavoro nei campi?  

Come riuscire a patrimonializzare tutti i saperi senza disperderli nel tempo e condividendoli con 
le altre famiglie secondo un principio di condivisione proprio delle comunità di base? 

Passano anni di riflessione prima della decisione di mutuare la metodologia della pedagogia 
dell’alternanza e decidere di adottarla all’interno della Escola familia agricola. 

La pedagogia dell’alternanza potrebbe essere riassunta, banalizzando, nella pratica 
dell’insegnamento in forma residenziale per 15 giorni a scuola e di messa in pratica di quanto ap-
preso a casa in ambito lavorativo per altri 15 giorni. Due settimane a scuola a imparare e due setti-
mane a casa a lavorare applicando quando imparato tra i banchi e i laboratori di scuola. Ma la peda-
gogia dell’alternanza è qualche cosa di molto più complesso, ricco e profondo di una semplice 
schematizzazione dei periodi di apprendimento e studio. 

La pedagogia dell’alternanza è una metodologia assolutamente partecipativa, responsabilizzante, 
appropriata per le economie caratterizzate da due dimensioni: 

 
- la dimensione familiare 
- la dimensione comunitaria 

 
La dimensione familiare perché la famiglia è il nucleo centrale promotore del lavoro di coltura e 

perché il lavoro nei campi coinvolge in toto tutta la famiglia.  
La dimensione comunitaria perché le poche economie di scala perseguibili sono quelle portate 

avanti in forma congiunta dalle famiglie dei diversi insediamenti le quali, spesso in conseguenza 
dell’atto di assegnazione della terra, sono vincolate da norme governative a valorizzare una parte 
della terra concessa in forma comunitaria.  

È alla promozione di queste due dimensioni che la pedagogia dell’alternanza è finalizzata. Lo 
sviluppo della conoscenza della terra che si tramanda di padre in figlio e la promozione del valore 
della solidarietà sono stati gli obiettivi scelti dai camponeses brasiliani assentados quando hanno 
deciso di adottare la pedagogia dell’alternanza all’interno delle loro scuole. Utilizzando appunto 
un’esperienza decennale brasiliana ed europea. 

La pedagogia dell’alternanza è una prassi assolutamente partecipativa. La stessa pianificazione 
didattica infatti è realizzata con il contributo delle famiglie degli allievi della scuola. La pianifica-
zione didattica annuale diviene quindi un processo che trova la sua origine nell’individuazione da 
parte delle famiglie dei temi professionalizzanti che si intende sviluppare durante l’anno scolastico. 

Una volta individuati i temi da approfondire, ogni ragazzo svolge una fase di ricerca a casa inter-
vistando genitori e parenti, trovando libri e pubblicazioni inerenti il tema individuato. Le conoscen-
ze così rinvenute vengono patrimonializzate in modalità comunitaria e vengono riportate dai ragazzi 
all’interno del contesto scolastico e rielaborate insieme agli insegnanti che provvedono così a co-
struire i nuovi programmi di approfondimento annuali.  

Ecco che il sapere, sparso sovente all’interno delle case dei singoli camponeses - solitamente di-
stanti anche decine o centinaia di chilometri le une dalle altre - viene, raccolto, patrimonializzato, 
rielaborato e messo a disposizione dell’intera comunità agricola.  
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Una Escola família agrícola nello Stato di Goiás 

 
 
I tratti salienti della pedagogia dell’alternanza sono: 
 
 l’effettiva responsabilizzazione delle famiglie degli allievi che sono riunite in associazione e 

che partecipano alla formazione e alla gestione della scuola, seguendo sempre una logica di tutela 
dell’ambiente rurale; 

 una pedagogia specifica per lo sviluppo integrato dei giovani ispirata da un principio di perso-
nalizzazione che utilizza come principale metodo quello dell’alternanza fra momenti di studio 
all’interno dell’ambiente professionale e all’interno dell’ambiente formativo formale. Questo per-
mette una relazione permanente fra pratica e teoria, lavoro e studio, esperienza e conoscenza.  

 la partecipazione allo sviluppo dell’ambiente rurale intesa come base per la formazione delle 
persone e la promozione delle stesse in un’ottica di formazione collettiva e di formazione perma-
nente e continua, che punti alla tutela dell’ambiente come centrale e costante in tutti i percorsi di 
crescita delle persone; 

 il supporto degli insegnanti. I beneficiari finali della formazione sono sia gli allievi che le fa-
miglie. Durante il periodo di pratica svolta presso le proprie abitazioni gli insegnanti assistono gli 
allievi recandosi, per la verifica delle modalità di apprendimento, presso le abitazioni e svolgendo 
così anche una funzione di tutor formativo nei confronti dell’intera famiglia. 
  

I saperi e le conoscenze così rielaborati costituiscono, grazie alla partecipazione attiva di ogni al-
lievo e di ogni famiglia, la base di conoscenza comune su cui costruire i processi di conoscenza e 
studio. 

Perché, dunque, una pedagogia dell’alternanza? 
 
- Perché contribuisce al recupero dei saperi tradizionali che vengono tramandati all’interno del-

le famiglie e che rischierebbero di rimanere patrimonio dei soli nuclei familiari. 
- Perché contribuisce ad accrescere uno spirito comunitario. 
- Perché educa i giovani alla condivisione, a partire dalla vita in comune in ambito scolasti-

co/residenziale. 
- Perché costituisce la sintesi didattica fra sfera famigliare e dimensione comunitaria. Viene re-

cuperato il pieno senso del concetto di economia, dell’oikos, ove ogni attività economico produttiva 
è intesa come il prolungamento dell’attività famigliare nella sua accezione più squisitamente e 
compiutamente collettiva.  

- Perché consente alle famiglie degli agricoltori di investire nelle giovani generazioni. Gli stu-
denti infatti studiano e apprendono a scuola e poi portano quanto imparato all’interno delle famiglie 
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contribuendo alla crescita dell’economia famigliare. È curioso notare come in questo modo i cam-
poneses brasiliani riescano ad invertire il paradigma tutto italiano che vuole che i giovani rimanga-
no precari per anni e vengano spesso utilizzati solo come forza lavoro a basso costo e con scarso ri-
corso alla formazione. Nelle comunità rurali brasiliane, invece, grazie alla pedagogia 
dell’alternanza, le giovani generazioni sono coloro che veicolano la conoscenza ed hanno il compito 
di svilupparla, sono loro che costituiscono il principale investimento in formazione e conoscenza 
per il futuro sviluppo e sostentamento dell’intera comunità. Non sono le nuove generazioni i deposi-
tari della conoscenza, ma sono le giovani generazioni i principali vettori della conoscenza. 

- Perché mette in relazione famiglie di agricoltori che rimarrebbero altrimenti isolate perché di-
stanti diversi chilometri fra loro all’interno della sconfinata e frammentata campagna brasiliana. 

- Perché investendo sui giovani, come principali vettori della conoscenza, la pedagogia 
dell’alternanza contribuisce ad innalzare proprio nei giovani la consapevolezza che è possibile vive-
re grazie al lavoro nei campi. 

- Perché coniuga una dimensione di conoscenza nozionistica, che viene patrimonializzata con il 
contributo di ogni studente, con lo sviluppo di processi di rielaborazione della conoscenza e di ap-
profondimento, consentendo al tempo stesso di sperimentare in concreto i risultati dei diversi ap-
prendimenti. 

- Perché è una pedagogia spendibile e assolutamente appropriata per un’economia famigliare in 
cui il lavoro ed i saperi ad esso connessi vengono tramandati di generazione in generazione e in cui 
la terra costituisce insieme alla conoscenza l’unico vero patrimonio spendibile per un futuro miglio-
re. 

 
 

5. Pedagogia dell’alternanza: dove è possibile, dove è opportuno 
 
La pedagogia dell’alternanza costituisce un metodo didattico che risulta essere particolarmente 

funzionale al processo di emancipazione sociale delle classi rurali dell’America del Sud che basano 
la propria economia su un’attività incentrata sul nucleo famigliare e che prevede una forte continui-
tà tra attività dei genitori e lavoro dei figli.  

La pedagogia dell’alternanza è insieme un metodo formativo per i figli, ma anche per i genitori. 
Sono i figli il vero volano della conoscenza, coloro che imparano a scuola, rielaborano e riportano a 
casa. I genitori sono gli ultimi beneficiari della catena del sapere.  

Il processo di emancipazione messo in atto dall’economia agricola famigliare trova oggi un 
grande significato di riscatto per il Brasile dei latifondi, per il Brasile delle megalopoli piene di gen-
te senza speranza, per il Brasile della lotta per la conquista della terra, per il Brasile dei grandi squi-
libri e delle grandi disuguaglianze.  

Saper lavorare la terra costituisce in queste situazioni forse l’ultima spiaggia, l’ultima speranza 
per poter pensare ad un futuro sostenibile e dignitoso.  

Formare i giovani alla coltivazione della terra e al rispetto dell’ambiente naturale secondo il 
principio per cui “si chiede alla terra quanto la terra può dare e non di più”, costituisce l’unica spe-
ranza di sostentamento di lungo periodo, l’unica speranza per vincere la scommessa della terra che, 
una volta ottenuta, deve essere lavorata per dare da vivere alle persone anche a fronte di oggettive 
difficoltà di mercato.  

Lo strapotere dei grandi proprietari terrieri e delle multinazionali dell’agrobusiness che riescono 
a scontare prezzi molto competitivi su tutti i mercati portano i piccoli agricoltori a perseguire 
un’agricoltura di qualità, senza logiche di coltivazione intensiva e con il rifiuto totale di Ogm. 

Il processo di emancipazione per l’economia famigliare dei piccoli agricoltori non può quindi 
che passare per la via della conoscenza e della formazione dei giovani. Essi divengono il principale 
volano di crescita di un’economia che vede nel nucleo famigliare il fulcro attorno cui ruotare. Ne 
consegue che il coinvolgimento della famiglia dell’allievo, la responsabilizzazione dell’allievo, la 
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messa in comune dei saperi di base, l’assistenza fornita dai docenti durante il periodo di formazione 
non formale all’intera famiglia sono funzionali ad un’attività che viene tramandata di generazione 
in generazione e che trova le sue economie di scala e i suoi eventuali vantaggi competitivi nella di-
mensione comunitaria dell’insediamento.  

Concludendo si può dire che la pedagogia dell’alternanza è una metodologia che può offrire mol-
tissimo ai sistemi formativi ed educativi di qualsiasi Paese, qualunque sia la loro latitudine. 

In primis la forte integrazione fra famiglia e scuola costituisce di per sé un valore da prendere 
come riferimento. Oggi in Europa la famiglia e la scuola sono sempre più spesso due agenzie edu-
cative separate, spesso l’una in contraddizione o in conflitto con l’altra. Sono sempre più frequenti i 
casi in cui le famiglie, a fronte di azioni educative nei confronti degli allievi portate avanti dagli in-
segnanti, si schierano in una totale e asettica difesa degli interessi di breve termine dei propri figli. 
In questo senso la forte responsabilizzazione delle famiglie degli allievi nel percorso educati-
vo/scolastico potrebbe rappresentare un elemento da recuperare e da valorizzare. 

Un’altra dimensione che è senza dubbio molto opportuno valorizzare, sia a livello di sistema 
formativo che a livello di sistema economico e sociale, è la voglia di investire nei giovani.  

In una società come quella occidentale che precarizza a tempo indeterminato molti lavoratori 
giovani e che ha una classe dirigente sempre più vecchia, l’investimento che i camponeses brasiliani 
fanno nei confronti dei loro giovani, che diventano attori e vettori principali del sapere, costituisce 
una variabile su cui riflettere per iniziare anche in Italia a rimettere, tra gli altri, i giovani e la cono-
scenza al centro dei processi di crescita economica e sociale. 
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Premisa 

 

El comienzo del siglo XXI marcó un cambio importante en las relaciones entre América 

Latina y los países desarrollados. Por varios y capitales hechos ocurridos al margen de su voluntad 
y otros de los que es directa responsable, América Latina dejó de ser la región estudiada, analizada, 
“mimada” y hasta admirada por muchos europeos, como lo había sido en cambio y sobre todo en 
los años 70 y 80 e incluso hasta principios de los 90. Por el contrario pasó a segundo plano en la 
atención política internacional hasta de Estados Unidos, que siempre fue su vecino más interesado y 
sigue siendo, a pesar de todo, su principal socio comercial. 

En estos últimos años, América Latina prácticamente desapareció de la prensa de muchos países 
desarrollados, aunque de vez en cuando alguna noticia sobre ella aparece casi escondida en las 
páginas de los periódicos. En Italia esta situación es dramática. A diferencia de lo que ocurría en las 
décadas anteriores, ni siquiera la visita de un mandatario latinoamericano a Roma o Milán, o el 
encuentro con las autoridades del gobierno, merece la atención de los medios de comunicación, con 
poquísimas excepciones. Baste decir que en octubre de 2007, por ejemplo, cuatro presidentes 
latinoamericanos visitaron la península, pero sólo tuvo un mínimo eco la presencia de la chilena 
Michelle Bachelet, porque es mujer, porque estaba en visita de Estado, porque Italia acogió con los 
brazos abiertos a cientos de exiliados chilenos durante la dictadura de Pinochet de la cual la propia 
presidenta fue una víctima. Del ecuatoriano Rafael Correa Delgado, del boliviano Evo Morales 
Ayma y del paraguayo Oscar Nicanor Duarte Frutos poco o nada se supo. Como poco se supo de 
los más de 10 cancilleres latinoamericanos que asistieron a la III Conferencia Italia-América Latina 
que se hizo en Roma en el mes de Diciembre 2007. 

El desinterés de la prensa italiana por América Latina, en mi modesta opinión radica en gran 
parte en tres elementos coadyuvantes: la globalización, el terrorismo y la influencia determinante de 
Estados Unidos en la información internacional. 

 
 
 

 
1. La globalización 
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Aunque se venía preparando desde años precedentes, ha sido en este siglo donde se ha hecho 

más evidente la distancia entre Italia y América Latina a todos los niveles. No se trata de una simple 
brecha tecnológica o a nivel del desarrollo económico y de la riqueza, del ingreso por habitante, del 
bienestar, que comenzó a perfilarse ya pronunciadamente a mediados del siglo XX. Ni siquiera de 
una brecha digital porque, aunque muchos no puedan creerlo, varios países de América Latina como 
México, Brasil o Argentina, por la influencia estadounidense llegaron al mundo de la informática 
casi paralelamente a Italia y otros países de la UE. Se trata en cambio, de una brecha a nivel de los 
intereses sociales, económicos y políticos que mueven a ambas partes. 

Antes de la caída del muro de Berlín, es decir en tiempos de Guerra Fría, Estados Unidos 
prestaba mucha atención y dedicaba su tiempo - mal o bien - a los países de América Latina, a sus 
gobiernos, a su economía y su comercio, porque cuidaba el “patio del fondo” de la propia casa, 
como solían decir algunos analistas de los años 70. Cuidar el “patio del fondo” era limpiarlo de todo 
tipo de maleza ideológica que pudiera parecerse aún lejanamente al “castrismo”, al marxismo o al 
simple socialismo. Y entonces, Estados Unidos no escatimaba ningún esfuerzo en “formar” a los 
militares latinoamericanos - muchos de ellos responsables después de golpes de Estado y de 
represión -en la tristemente famosa Escuela de las Américas, que ahora no está más en Panamá sino 
en el estado de Georgia, al Sur de Estados Unidos, y se llama Instituto de Cooperación para la 
Seguridad Hemisférica.  

Pero caído el Muro de Berlín, concluida la Perestroika y consolidada la muerte del comunismo, 
los intereses cambiaron. Ya no fue tan necesario controlar de cerca el patio del fondo porque en ese 
tiempo Estados Unidos se había transformado en el único país verdaderamente poderoso del mundo, 
eficaz y capaz de imponer su voluntad ya no sólo sobre América Latina sino sobre el entero planeta. 
Solamente Europa, a ese punto, podía ponerle algunos límites. 

América Latina, por su parte, que había admirado con fascinación a esa Vieja Europa que la 
consentía y a esta Italia que la arrullaba con un cariño casi paternal transmitido quizás por cuántos 
recuerdos de abuelos y tíos que partieron a “hacerse la América” desde finales del siglo XIX, 
empezó a sentir que esas relaciones se enfriaban pero no supo o no pudo cambiar con un golpe de 
timón la situación. Otras preocupaciones circulaban por las neuronas del mundo desarrollado 
cuando América Latina se estaba todavía preguntando qué hacer, ya sin dictaduras militares pero 
con democracias jóvenes, para re-encender los reflectores que sobre ella se estaban apagando. 

Estimulado en su avidez comercial por el fenómeno de la globalización, de un único mercado 
mundial en que era ahora posible comprar y vender con la velocidad de un rayo gracias a Internet y 
los nuevos medios de comunicación como los teléfonos satelitales o los mismos celulares 
transcontinentales, el mundo desarrollado comenzó a mirar más allá de sus fronteras sin medir cuán 
lejos quedaban los mercados o los proveedores sino cuánto conveniente podía ser el negocio. No se 
trataba ya de ganar el doble sino mucho, muchísimo más. 

(No es el objetivo de este trabajo evaluar la globalización como tal, pero como el Premio Nobel 
y economista estadounidense Joseph E. Stiglitz creemos que aún teniendo muchas cualidades, para 
que fuera realmente eficaz y aportara beneficios a todo el mundo, sobre todos a los países mas 
pobres, se deberían hacer profundas reformas en las reglas que rigen la economía y el comercio 
mundial).   

Los países ex-comunistas que quedaron en el más grave caos político, legislativo - muchas leyes 
quedaron sin efecto sin otras que las sustituyeran -, social y económico pero con gente preparada en 
las filas de sus trabajadores, se transformaron entonces en centro de atención de los inversionistas 
europeos que pudieron así hacer realidad el sueño de esa globalización que los beneficiaba sobre 
todo a ellos. Fue el caso de Rumania donde un considerable número de empresas italianas (se habla 
de 10.000) comenzó a fabricar parcial o totalmente sus productos reduciendo sus costos 
enormemente.  
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¿Las ganancias? Basta hacer algunos cálculos sabiendo que el salario medio rumano oscila en 
torno a los 300 euros al mes mientras en Italia se encuentra cerca de los 1.000/1.200.  

¿Para qué entonces mirar a países como Argentina, México o Brasil, por nombrar sólo a algunos, 
tan lejos y menos redituables? 

Desde poco antes del 2000, en efecto, los empresarios italianos y los de muchos otros países 
europeos, comenzaron a coquetear con el Este, y últimamente parecen no tener más ojos que para 
China e India como hasta no hace mucho los tuvieron para Rumania. 

Esta actitud, en parte ha sido dictada por las reglas de la globalización pero en parte también por 
el escaso o casi nulo conocimiento de la oferta, del abanico de productos y especialidades de los 
mercados latinoamericanos.  

Cierto es que Rumania está en la vereda de enfrente, por así decirlo, y América Latina del otro 
lado del océano. Pero cuando se habla de China y de India las distancias no son muy diferentes... 

En definitiva, antes se elegían los propios socios comerciales en base a las relaciones, a los 
contactos personales y del propio país. Por supuesto se buscaba la conveniencia económica pero el 
procedimiento era mucho más artesanal. Hoy, la búsqueda de un socio está reglamentada por las 
leyes del capitalismo globalizado que pretende, por así decir, bajar diez veces los costos para 
multiplicar veinte, treinta veces o más las ganancias...  

Por otra parte China e India juntas conforman un mercado potencial de nada menos que 2.400 
millones de almas, tentación a la que ningún industrial serio podría escapar. Aunque menor, 
América Latina no es un mercado desdeñable desde este punto de vista. Con sus casi 577 millones 
de habitantes en 2007, según Naciones Unidas, y la posibilidad de que pasando a través de algunos 
de sus países se pueda entrar con los propios productos - gracias a acuerdos bilaterales pre-
existentes - en el mercado estadounidense (304 millones), está ofreciendo un mercado de más de 
880 millones de personas. 

Este proceso de alejamiento entre Italia y América Latina brevemente descripto, fue ayudado por 
los medios de comunicación de masas - la TV en primer lugar - responsables de haber dado “brillo”, 
de haber subrayado y así aumentado el potencial de algunas regiones, colaborando a la difusión de 
una cierta información sobre ciertos países y no sobre otros. No viene al caso analizar ahora si este 
proceso fue o no intencional de parte de ciertos gobiernos porque se armonizaba con su estrategia 
de poder mundial. Tiendo a creer que en algunos casos lo fue. Pero este tema de por sí merece un 
capítulo aparte. 

 
 

2. El terrorismo internacional 
 
Sería incompleto el análisis si se olvidara lo que ocurrió en el mundo desde el atentado a las 

Torres Gemelas. 
El 11 de septiembre de 2001 no se cayeron sólo las Torres Gemelas sino un entero sistema de 

creencias, de valores, de defensa... Estados Unidos dejó de ser un país intocable y tomó consciencia 
por primera vez, de ser una nación vulnerable como otras. Por primera vez un atentado tocaba la 
esencia estadounidense. Las Torres Gemelas representaban “el sueño americano” de llegar a un país 
desconocido y gracias al brillante capitalismo estadounidense, hacerse rico. Representaban el 
orgullo de un país que se podía permitir el lujo de tocar literalmente “el cielo con las manos” con 
estas torres de 412 metros de altura desde las que se veía todo Nueva York y más allá, New Jersey, 
Connecticut, Long Island, el Atlántico, el río Hudson y abajo, casi junto a sus pies: Wall Street, el 
verdadero corazón financiero de los Estados Unidos. 

El atentado a las Torres Gemelas no sólo cambió radicalmente la actitud de Estados Unidos hacia 
el extranjero, en particular musulmán y árabe, sino que concentró la atención del Pentágono - que el 
mismo día sufrió otro atentado como se recordará - en la lucha contra el terrorismo internacional. El 
presidente George Bush y su equipo dieron una inteligente batalla en las Naciones Unidas a fin de 
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conseguir el apoyo del Consejo de Seguridad para una invasión a Afganistán donde ellos sabían 
muy bien que se escondía Osama Bin Laden - ex aliado de Estados Unidos en la lucha contra la 
ocupación soviética de Afganistán - y muchos otros dirigentes de Al Qaeda, a quienes se atribuía el 
atentado. 

Con más de 4.200 muertos en atentados de su autoría desde 1998, año en que debutó con sus dos 
primeros actos terroristas contra las embajadas de Estados Unidos en Kenia y Tanzania que 
costaron la vida de 230 personas, Al Qaeda se transformó desde fines de los 90 en un tema de 
preocupación para los servicios de seguridad estadounidenses pero nunca como desde aquel 11 de 
septiembre de 2001 en que dos emblemas estadounidenses se vinieron abajo. Hasta ese momento - 
mucho se habló en Estados Unidos sobre esto - ni la CIA ni el gobierno de Bush habían dado a las 
amenazas de Al Qaeda el peso que merecían. 

Pero desde el 11 de septiembre no sólo los cañones fueron apuntados contra todo lo que 
lejanamente podía parecerse a un terrorista sino que Estados Unidos hizo lo posible - haciendo 
presión sobre el Consejo de Seguridad y sobre sus aliados, importantes y menos importantes - para 
que el mundo entero se dispusiera a luchar contra el terrorismo. Se hicieron reuniones 
internacionales a nivel político y de servicios secretos, se dispusieron acuerdos de los que todavía 
hoy poco se sabe - como las cárceles clandestinas en distintos países donde los militares 
estadounidenses alojaban a personajes secuestrados ilegalmente para interrogarlos, cosa que en su 
propio territorio no hubieran podido hacer tan fácilmente -, se gastaron miles de millones de euros y 
de dólares en nuevas armas, en nuevos aparatos de seguridad, en sistemas de espionajes, en 
personal, etc. 

Después de los atentados de Madrid (2004) y de Londres (2005) que se unieron a las amenazas 
verdaderas o falsas que Al Qaeda hacía llegar a la prensa con cierta periodicidad, el pánico terminó 
de cundir en Europa y en el mundo. Toda la atención política y de seguridad se concentró entonces 
sobre este tema. Tanto fue así que según un conocido y prestigioso juez antimafia de Italia, la mafia 
siciliana y sus “primas hermanas”, la 'ndrangheta de Calabria y la camorra de Nápoles, pudieron 
moverse tranquilas en este periodo porque la atención estaba puesta en otra parte. 

América Latina mientras tanto, que no era cueva de terroristas, que no sufría atentados, que no 
recibía amenazas, terminó de caer en desgracia desde el punto de vista de la atención internacional. 
Pasó completamente al olvido porque allá, como se dice en jerga periodística, “no pasa nada” 
(aunque pase) o lo que sucede “no le interesa a nadie” aunque ese “nadie” se refiera sólo a los 
lectores o televidentes o radioescuchas de una cierta parte del mundo. 

Y con esta última frase entramos en el tercer punto por analizar. 
 
 

3. El condicionamiento de la información 
 
Si bien es cierto que el miedo se difundió como reguero de pólvora y todos los países empezaron 

a tomar medidas antiterroristas, también es cierto que el temor fue potenciado por muchos medios 
de difusión. 

Las agencias de prensa internacionales - AP, Reuters (las dos principales y anglosajonas), Afp 
(francesa), Efe (española), Dpa (alemana), Ansa (italiana, etc.) - proporcionan la información 
internacional a los diarios, radios y televisiones de todo el mundo que no tienen la posibilidad de 
estar presentes en el momento en que ocurren los hechos, a no ser que tuvieran corresponsales en 
todas partes, cosa prácticamente imposible. Estas agencias a su vez, se nutren de las agencias 
locales mucho más pequeñas en su alcance internacional pero muy ramificadas dentro del propio 
país. Algunas agencias, como AP y Reuters poseen a su vez un servicio televisivo. Es decir 
documentan gráficamente con imágenes rodadas por ellos mismos, algunos de los hechos que han 
reportado en el servicio escrito del día. Muchas televisiones internacionales como la Cnn, Fox, Abc, 
Bbc, Sky - todas anglosajonas -, la misma Rai, se alimentan de ellos, además de producir sus 
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propios servicios en video. Pero los canales que tienen más difusión en el mundo son los 
anglosajones. Un poco de competencia les está haciendo ahora en algunos países la única televisión 
árabe también difundida en inglés, Al Jazeera. Ninguno de los otros canales televisivos de los países 
desarrollados, ni los italianos, ni los franceses ni los españoles o alemanes, tienen el alcance de los 
primeros. Y sobre todo, no tienen el poder de penetración que tiene el idioma inglés en todas partes.  

Dicho esto es fácil entender, al menos en parte, por qué los diarios y las televisiones italianas dan 
tan poco espacio a noticias internacionales que no tengan que ver con lo que ha sido difundido por 
las agencias o por las poderosas televisiones anglosajonas. Entre los periodistas es sabido que una 
noticia internacional proporcionada por un solo medio - generalmente una agencia - difícilmente 
será publicada si no es una “bomba” y/o si no es “confirmada”, es decir repetida, por otra de las 
principales agencias o televisiones. Entonces muy probablemente será considerada “válida”. Pero 
como dos de las tres principales agencias son anglosajonas y las principales televisiones también -
aunque unas y otras puedan tener servicios en español o en otros idiomas -, lo más probable es que 
den como noticias “válidas” lo que ellos consideran válido para su contexto, para su público 
principal, no para el contexto del resto del mundo o del país directamente afectado. Y es en este 
“agujero negro” donde caen cientos de noticias de los países del Tercer Mundo y por supuesto de 
América Latina, que no son interesantes para las agencias o televisiones anglosajonas hoy más 
preocupadas por el terrorismo, el precio del petróleo y el aumento de las tasas de interés en Estados 
Unidos, que por las reformas sociales del gobierno boliviano o la creación del Banco del Sur cuya 
intención es hacerle sombra al Banco Mundial y al Fondo Monetario Internacional. Y es así como 
nuestro países “desaparecen” del mercado mundial de la información, a no ser que ocurra algo 
catastrófico o algo claramente a favor o en contra de Estados Unidos. 

En un reciente encuentro con periodistas latinoamericanos, interrogado sobre por qué su agencia 
no difundía más noticias de América Latina, el director de una agencia italiana respondió que 
“porque los clientes (diarios) no las piden”. 

En efecto es así. Un poco por la globalización, otro poco por el terrorismo, y otro por el 
condicionamiento anglosajón de la información - hay más noticias sobre Irak o sobre los viajes de 
Condoleeza Rice a cualquier lugar del mundo que sobre los del gobierno italiano -, los medios de 
difusión italianos han perdido su interés en América Latina. 

 
 

4. ¿Qué hacer? 
 
¿Qué hacer entonces? ¿Es posible revertir esta situación? En mi modesta opinión es posible. Es 

una tarea ardua y lenta pero posible. Y los gobiernos latinoamericanos deberían tomar conciencia de 
este proceso que es, ni más ni menos, que la venta de un nuevo producto mucho más atractivo, 
funcional, práctico y económicamente conveniente, el “producto latinoamericano”. Y para eso hay 
que diseñar nuevas estrategias a varios niveles.  

Antes demasiado preocupados por los golpes de estado, las crisis económicas desastrosas, las 
guerras civiles, los países latinoamericanos no podían detenerse a pensar en una estrategia de venta 
de la propia imagen. Hoy, cuando toda esta situación ha cambiado, quien no se detiene a pensar un 
momento en este asunto, seguirá siendo transparente, inexistente. 

Las estadísticas de la Cepal hablan de un aumento de la inversión extranjera en América Latina 
en los últimos años, pero ese aumento (del 1,5% en 2006) no es suficiente como para cambiar la 
fachada de una entera región. Algunos países como Brasil y México, seguidos por Chile y 
Colombia, se han visto beneficiados por esas inversiones extranjeras provenientes de Estados 
Unidos, Países Bajos, Canadá y España principalmente. Italia no figura entre los principales países 
que aportan capitales a la región. 

En este contexto es claro que América Latina no podrá competir en un mercado cada vez más 
globalizado, ni cultural ni económicamente, y en consecuencia no podrá conseguir el bienestar que 
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quiere para sus ciudadanos si no acelera ciertos cambios que le permitan atraer capitales frescos 
para reactivar sus economías. No se requieren millones de dólares de inversión. Se trata de invertir 
algunos cerebros en el diseño de un plan que permita al país dar el salto cualitativo. Empezando por 
hacerse conocer - nadie estima lo que no conoce -. Porque ahora América Latina es distinta de 
como lo era hace 30, 20 e incluso 10 años. Es importante presentar las oportunidades de inversión, 
los productos, las materias primas, las cualidades de sus trabajadores, los servicios, las leyes. 
Insistir, presentar y representar, participar de encuentros internacionales, hacer acuerdos bilaterales 
y multilaterales pero, sobre todo, dar mucha importancia a la prensa - insistiendo a través de 
comunicados, informes, ruedas de prensa, conversaciones informales o formales, visitas, etc. - para 
que el mundo sepa, como escribió el gran poeta uruguayo Mario Benedetti, “que el sur también 
existe”. 

Nosotros latinoamericanos, periodistas o no, podemos colaborar al “re-descubrimiento” de 
América Latina creando en nuestro ámbito la “necesidad del producto latinoamericano”. 
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Introduzione 

  

Quello che mi appresto a descrivere e raccontare in prima persona è l’esperienza di quattro 

mesi che ho vissuto nel Progetto Axé, una Organizzazione non governativa nata in Brasile nel clima 
storico-culturale1 della fine degli anni Ottanta in seno al Movimento nacional de meninos e meninas 
de rua2 per mano di Cesare Florio La Rocca. 

Poiché nei vari tentativi di scrivere questo resoconto non sono mai riuscito a distanziare suffi-
cientemente la mia esperienza personale dalla storia e dalla teoria del Progetto Axé, il lettore dovrà 
scusarmi sin da principio se ho alla fine deciso di non preoccuparmi di distinguere nettamente i due 
piani, con una trattazione separata, ma anzi ho scelto, spero non a discapito della chiarezza, di farli 
interagire volendo far emergere l’uno con l’aiuto dell’altro. Tuttavia sono ben consapevole che allo 
stato della mia esperienza potrò fornire solo un parziale e incompleto panorama di una fase della vi-
ta di un progetto che proprio nel 2010 compie il suo ventesimo anniversario. 

 

 
1 La conclusione dell’esperienza autoritaria degli anni Sessanta e Settanta e la successiva transizione democratica 

avvenuta attraverso un lento processo di abertura iniziato nel 1974, sfociato poi nella stesura di una nuova costituzione 
promulgata nel 1988, portarono il Brasile nei primi anni Novanta a vivere un periodo di grande mobilitazione favorendo 
nella società civile un clima di fiducia e speranza di rinnovamento. Una delle grandi realizzazioni della nuova democra-
zia fu l’approvazione dello Estatuto da criança e do adolescente (Eca). In concreto lo Estatuto significò, per i bambini e 
gli adolescenti della classe popolare, il cambiamento da una condizione legale di discriminazione e di emarginazione, 
ad un'altra in cui esisteva la possibilità dell’inclusione. Il dato che il Brasile riconoscesse attraverso la legge i diritti dei 
suoi bambini e adolescenti significava la conquista dei principali obbiettivi politici promossi affinché i diritti umani di-
venissero un importante riferimento per la costruzione di una nuova società. 

2 È un’organizzazione non governativa, indipendente e basata sul volontariato, nata nel 1985 con la finalità di opera-
re per la difesa e la promozione dei diritti dei bambini e degli adolescenti del Brasile. Con il trascorrere del tempo al 
movimento si sono unite organizzazioni sociali, personalità democratiche e alcuni organi di comunicazione di massa 
che hanno contribuito ad assicurare visibilità nazionale e internazionale al tragico e antico problema dell’infanzia ab-
bandonata. L’immagine negativa cui dovevano sottostare i bambini e le bambine di strada fu radicalmente contrastata e 
venne formandosi una nuova visione in grado di riconoscere la loro condizione umana agli occhi di gran parte della po-
polazione. Questo primo movimento fu decisivo nel favorire il mutamento di atteggiamento da parte delle istituzioni e 
l’avvio delle riforme legislative.  
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1. L’incontro…  
 
Con Lorenzo, un inseparabile compagno di studi e di vita, e con l’aiuto dell’Università San Raf-

faele di Milano3, lo scorso dicembre ho avuto la possibilità di scoprire per la prima volta il Progetto 
Axé, avendo avuto l’opportunità di incontrare il suo fondatore Cesare Florio La Rocca. 

Mi trovavo a Salvador de Bahia all’ultimo piano di uno dei tanti grattacieli situati nella zona 
commerciale della città. Cesare La Rocca è un avvocato fiorentino tutto d’un pezzo, un uomo for-
matosi in diritto, filosofia e teologia; ama le utopie e le sfide purché – come lui ama ripetere – «si 
sogni con i piedi per terra». Non si dilunga in chiacchiere e viene subito al sodo. Ci ha ricevuto nel 
suo ufficio chiedendoci: – Allora, cosa volete? E avendo percepito il nostro interesse e la nostra cu-
riosità per il suo lavoro, ci ha raccontato per sommi capi la sua vita trascorsa per quasi cin-
quant’anni in Brasile: prima in Amazzonia, poi a Brasilia per conto dell’Unicef e da più di 
vent’anni a Salvador de Bahia. Ed è su quest’ultimo ventennio che si è maggiormente soffermato.  

Con quell’intensità di sguardo e quella profondità nella voce propria solo degli uomini che mo-
strano di aver lottato tenacemente con le avversità della vita per realizzare i propri sogni, il dottor 
La Rocca ci raccontò come prese corpo, ancora a metà del 1989, la prima bozza del progetto. 

Il suo desiderio era un progetto di educazione per i figli e le figlie dello strato più popolare della 
società brasiliana che potesse essere realizzato sotto il segno della migliore educazione per i più po-
veri: doveva avere una solida base teorica capace di dare sicurezza e fiducia agli educatori. Per as-
solvere a questo requisito imprescindibile poté avere sin d’allora l’aiuto da un lato, per l’aspetto fi-
losofico e politico dell’educazione, di colui che egli stesso definì un amico e un maestro, Paulo 
Freire, dall’altro, per la comprensione del sistema di organizzazione delle proprie conoscenze in un 
essere in formazione, di Jean Piaget.  

I principi imprescindibili erano la professionalità degli educatori e un sistema di formazione 
permanente e continua. Tenne a precisare che considerava il volontariato come uno dei più grandi 
valori di una nazione, ma aggiunse che per realizzare la massima audacia nell’educare, solidarietà, 
generosità e disponibilità non sono sufficienti. Si rifiutò sin dall’inizio di mettere in pratica un pro-
getto povero per i poveri secondo la comune opinione che per chi non ha niente qualsiasi cosa ser-
ve. 

Con una certa agitazione e frenesia di sapere, che si accendono in me ogni qualvolta mi trovo ad 
emozionarmi per quello che sto ascoltando e imparando, domandai impaziente: «Perché questo no-
me, perché Progetto Axé?». Ci raccontò che nel candomblé di Bahia l’axé è il principio vitale, 
l’energia che permette a tutte le cose di esistere. Con questa parola non solo si voleva rendere o-
maggio alla religiosità e alla cultura afro-brasiliana – così forte nella regione di Bahia – ma si af-
fermava con forza che «l’infanzia è l’energia più preziosa di una nazione».  

Come lui stesso ci spiegò la traiettoria del progetto può essere metaforicamente compresa attra-
verso due frasi pronunciate da una bambina di strada. Quando un educatore si sente rispondere da 
una bimba di 8 anni che per lei non c’è futuro e che può morire anche domani, «perché tanto io non 
ho nulla da perdere», si comprende che qualcosa di terribile è successo: l’infanzia è stata distrutta e 
le sue caratteristiche fondamentali, che sono quelle di sognare e desiderare, sono state barbaramente 
assassinate. Quando quella stessa bambina, messa di fronte alla bellezza e allo splendore della ma-
nifestazione artistica, con innocenza e stupore si chiede: «Perché anche noi non possiamo fare que-
sto?». 

È considerando queste risposte spontanee che si comincia a comprendere come nella pratica pe-
dagogica di Axé l’arte venga concepita non semplicemente come strumento per educare, ma essa 
stessa è educazione. L’obbiettivo di Axé è restituire ai bambini i loro diritti, ma anche la loro capa-
cità di sognare, desiderare e conoscere.  

 
3 Non posso non manifestare la mia immensa gratitudine alla Fondazione Monte Tabor e alla vice presidente del São 

Rafael di Salvador, dottoressa Laura Ziller, che con grande intelligenza ha saputo riconoscere i nostri interessi e con 
grande disponibilità ha accompagnato le diverse tappe del nostro viaggio. 
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Parafrasando Joãozinho Trinta, un famoso maestro brasiliano di samba, La Rocca ci disse: «Ra-
gazzi, sono gli intellettuali che amano la miseria. I poveri adorano la bellezza». 

Pronunciata questa frase, entrò nella stanza una sua collaboratrice per avvisarlo che alcune per-
sone lo stavano aspettando. Non ci eravamo accorti che eravamo nel suo studio da quasi due ore. Ci 
volle accompagnare fin sulle scale, ci abbracciò e nel salutarci, con nostro felice stupore, ci ringra-
ziò di essere venuti a trovarlo. Ci spiegò come per lui incontrare due ragazzi che, freschi di laurea 
son venuti in Brasile ad interessarsi al suo progetto, fosse una grande gratificazione, uno stimolo per 
continuare nel suo lavoro e un incoraggiamento ad affrontare le fatiche che esso comporta. 

Io e Lorenzo prendemmo l’ascensore in silenzio ancora un po’ storditi e increduli dall’intensità 
di quell’incontro.  

 
 

2. La formazione e le conoscenze per accedere e partecipare al Progetto 
 
Questo è stato il mio primo contatto con il Progetto Axé, che ha spalancato davanti ai miei occhi 

una realtà sociale e una dimensione di articolazione del lavoro per me sconosciute. 
Non semplice generosità e assistenzialismo, ma professionalità e competenza. Un centro di alta 

formazione che fa dell’etica dei diritti umani e dell’arte, della bellezza e della cultura le colonne 
portanti di una nuova pratica pedagogica che nel corso degli anni è stata capace di crescere, di mo-
dificarsi, di lasciare che nuove suggestioni, teorie e pratiche provenienti dall’esterno potessero esse-
re accolte non come ostacoli o limiti ma come possibilità di critica costruttiva, di confronto, come 
nuove fonti di conoscenza da mettere nel bagaglio di esperienze per una ricerca teorica e pratica che 
vede nella possibilità di miglioramento la sua prima consapevolezza da salvaguardare.  

L’azione del Progetto Axé non può essere spiegata semplicemente come aiuto ai più poveri (anzi 
questa espressione è praticamente bandita dal vocabolario degli educatori), ma altre ne prendono il 
posto: restituire ai bambini e ragazzi di strada di Salvador la capacità di desiderare e di sognare; re-
stituire loro una dignità personale e una identità sociale che credono non appartengano più a loro; 
riportare nel processo di cittadinanza e nello spazio sociale coloro i quali dalla nascita ne sono e-
sclusi; riscoprire come i bambini e gli adolescenti che popolano le strade di Salvador convivano e 
siano portatori di una cultura forte e ricca, di una energia vitale che a loro solo appartiene, di una 
inesorabile volontà di vivere che – anche in condizioni di estrema povertà, miseria e violenza – li 
spinge a resistere e sopravvivere4. 

In quel momento avvertivo tutto ciò come qualcosa di confuso e nebuloso. Percepivo la “poten-
za”, la solidità strutturale, la rivoluzionarietà, l’unicità di quella proposta pedagogica, ma ovviamen-
te ancora non ne conoscevo i protagonisti, le dinamiche sociali, le implicazioni politiche e le meto-
dologie teoriche capaci di dar loro concretezza. 

Mi fu subito spiegato che prima di entrare in contatto con i ragazzi e con le attività operative del 
Progetto era necessario un periodo di formazione nel Centro di formazione di risorse umane e assi-
stenza tecnica5 che consentisse di prendere confidenza con i principi e le metodologie di Axé. Mi 
tuffai in questa fase di studio per quasi un mese frequentando quotidianamente la biblioteca, Capi-
tães da areia6, nella quale potei approfondire la conoscenza della storia del Progetto e soprattutto, 

 
4 È necessario insistere sul fatto che il giovane, essendo un soggetto di diritto, nel ricevere una qualsiasi forma di as-

sistenza da Axé, da altre Ong o dallo Stato, non riceve un favore, ma ciò che gli spetta di diritto. 
5 Questa Unità compie la selezione e formazione permanete di educatori e tecnici; divulga i principi contenuti nella 

Dichiarazione universale dei diritti umani per ciò che concerne i diritti dell’infanzia, promuove la metodologia del Pro-
getto Axé per mezzo di seminari, congressi, corsi di formazione, stages, visite tecniche e dà supporto informativo e 
formativo ad altre organizzazioni governative o non.  

6 Il nome della biblioteca del Progetto è tratto dal titolo di un romanzo di Jorge Amado, Capitães da areia, pubblica-
to nel 1937. Ambientata nella Salvador degli anni Trenta, la storia racconta la vita di un gruppo di giovani ragazzi di 
strada che abitano un vecchio deposito vicino al porto vivendo di espedienti, piccoli furti e di continue conflittualità con 
la loro città. Il romanzo è di estrema bellezza e interesse non solo per la magistrale semplicità letteraria con cui è scritto, 
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attraverso la lettura di testi, pubblicazioni, articoli e testimonianze, iniziare a immaginare chi fosse-
ro i destinatari dell’azione del Progetto e in quali estreme condizioni di vita vivessero7. 

Il periodo di formazione, oltre ad essere stato utile tecnicamente perché mi ha aiutato a migliora-
re notevolmente la mia conoscenza del portoghese, si rivelò essere la migliore via di accesso per 
una adeguata comprensione della struttura teorica e dell’articolazione pratica del progetto, per co-
noscerne le diverse Unità ed i rispettivi coordinatori. Con una cadenza quasi giornaliera avevo in 
programma un incontro con uno degli educatori che mi esponeva il suo ruolo e la sua visione del 
Progetto sollecitando domande, giudizi e soprattutto critiche. 

Attraverso questi colloqui con lo staff del Progetto, tra cui vi erano professori universitari, socio-
logi e psicologi, cominciai a comprendere che la natura delle teorie e metodologie del Progetto non 
era la staticità e inamovibilità, un tutto definito e compiuto, ma si caratterizzavano per il loro essere 
sempre aperte al confronto e al dialogo. Capii che lo spirito del Progetto non era racchiuso in un 
pensiero unico, ma che anzi riflessione critica e pluralità di contributi e di confronto venivano co-
stantemente sollecitati e ne costituivano l’essenza. Non tutti gli educatori mi esposero la stessa con-
cezione del Progetto, alcuni avevano idee distanti tra loro e, come detto, questo era sentito non co-
me un impedimento ma come una opportunità. Ovviamente la diversità di vedute e punti di vista di-
pendeva dalle differenti sensibilità, dalle diverse competenze, conoscenze e percorsi esistenziali di 
ognuno di loro. Tutto ciò rappresentava la caratteristica di Axé: la messa in comune di persone con 
competenze, professionalità e umanità differenti da valorizzare con creatività e arricchimento conti-
nui. 

 
 

3. Spazi didattici 
 
Il programma di Axé si articola in diversi spazi didattici. L’educazione di strada si può conside-

rare la scelta fondamentale, la porta che apre ai bambini e agli adolescenti la possibilità di conosce-
re e prendere gradualmente parte al Progetto. Gli educatori operano direttamente in strada e nelle 
piazze, stabilendo un primo contatto nell’ambiente dove bambini e adolescenti vivono, sperimenta-
no quotidianamente condizioni di ingiustizia e sopraffazione: in termini giuridici la negazione dei 
diritti più elementari8.  

La scuola all’aperto è una delle attività pedagogiche che vengono svolte in strada, dove 
l’educatore e il bambino creano uno spazio di manifestazione di desideri, risvegliando l’entusiasmo 
di apprendere e di insegnare e dove riflettere sulle questioni personali e sociali per mezzo del dialo-
go, del rispetto delle differenze, della cooperazione e della solidarietà.  

Come supporto pedagogico viene utilizzato l’Axebuzú, un autobus appositamente adattato per lo 
svolgimento delle attività artistico-culturali equipaggiato di un gabinetto medico, di una piccola bi-
blioteca, di una videoteca e di un palco, luogo di incontro tra i bambini e gli educatori9. Il ruolo de-

 
ma anche perché fornisce una ricostruzione antropologica e sociologica di una realtà urbana che, anche se a distanza di 
tempo, non appare di molto cambiata.  

7 Potrà apparire retorica questa precisazione ma per quanti, come chi scrive, non hanno mai avuto una conoscenza e 
un contatto così forte e diretto con l’estrema povertà e l’abbandono infantile è estremamente faticoso e complesso com-
prendere e rapportarsi adeguatamente con quel tipo di realtà e quotidianità. 

8 Si fa riferimento al diritto all’integrità fisica, all’alimentazione, all’educazione, allo sport, al divertimento, alla pro-
fessionalizzazione, alla cultura, alla dignità, al rispetto, alla libertà e alla convivenza familiare e comunitaria. 

9 L’Axébuzú è un autobus dai colori fantasiosi che ogni mattina, con cadenza periodica, viene stazionato in una dif-
ferente piazza o area della città. I bambini, non essendo abituati a vedersi offrire la dimensione del gioco e del sogno, 
rimangono estasiati ogni qualvolta lo vedono arrivare, accorrendo numerosi e sorridenti. Il valore e l’importanza di A-
xébuzú, emblema del lavoro degli educatori di strada, non è legato solo allo svolgimento delle attività pratico-
pedagogiche; la sua ingombrante e vistosa presenza è un monito e parimenti una speranza: da un lato manifesta l’azione 
pedagogica e la costante presenza sul territorio del Progetto, dall’altro risveglia l’attenzione sul bambino, sul sogno, sul 
gioco e sull’immaginazione, dando fiducia a tutti quei cittadini di Salvador che desiderano restituire il diritto 
all’infanzia e a coloro i quali è stato sottratto.  
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gli educatori di strada, che ormai da venti anni lavorano in zone a rischio della città con i bambini e 
ragazzi di strada, è di grandissimo valore sociale e politico. Ho lavorato con loro per circa due set-
timane, che mi hanno permesso di comprendere come gli educatori siano per molti bambini e adole-
scenti di strada l’unico punto di riferimento positivo, l’unica possibilità per costruire una relazione 
di fiducia e di dialogo; ma anche di come gli educatori di Axé siano ormai riconosciuti da tutti gli 
strati della società civile come figure utili e competenti che svolgono un lavoro per il bene della 
comunità tutta10. 

Il canteiro dos desejos (giardino dei desideri) è uno spazio in cui si lavora con bambini dai 5 ai 
12 anni. La proposta dell’unità è centrata su tre aspetti principali: l’arte, la cultura infantile e 
l’alfabetizzazione. Questo metodo dà la possibilità di creare un luogo per giocare, dove i bambini 
usano diversi linguaggi (verbale, grafico, plastico e corporale) e sviluppano il processo di organiz-
zazione delle conoscenze. Per mezzo dei giochi e della costruzione di giochi il bambino ha 
l’opportunità di esprimere in modo simbolico desideri, fantasie, paure, tristezze e allegrie.  

Come accennato, il ruolo dell’arte nel Progetto Axé è di primaria importanza. Tendendo a supe-
rare la visione strumentale dell’arte, intesa semplicemente come mezzo di educazione, Axé è riusci-
to a far sì che i suoi educatori ed educandi potessero sperimentare l’arte come educazione. Basato 
su questo principio il coordinamento di cultura, estetica e arte ha la responsabilità delle attività di 
Axé che riguardano i differenti linguaggi nei quali l’arte si manifesta. Le diverse attività quali la 
musica, la capoeira, le arti visuali, la danza, il balletto classico sono considerate come 
l’indispensabile complemento al processo educativo. Casa d’arte e cultura utilizza la dimensione 
culturale e il linguaggio artistico come elementi fondamentali nel processo di integrazione, di riscat-
to dell’autostima e di inserimento dei bambini e degli adolescenti nella comunità. Accoglie educan-
di dai 10 ai 18 anni, svolgendo attività di banda di percussione e di capoeira. Lo scopo tematico 
dell’unità che orienta lo svolgimento delle attività è «la formazione musicale del popolo brasiliano». 
Avendo come punto di riferimento un ritmo, uno stile musicale o una manifestazione culturale, sono 
esplorate le influenze negra, india e bianca che contribuirono a questa formazione. Tutte le attività 
tendono a dare l’opportunità di un’esperienza di conoscenza per favorire l’identificazione della cul-
tura d’origine e la valorizzazione della pluralità delle culture e della società brasiliana. 

Il Progetto è stato capace di creare degli spazi per affrontare il problema del rapporto e delle stra-
tegie da seguire per avvicinare la dimensione pedagogica a quella lavorativa. Le imprese educati-
ve11 collegano queste due dimensioni e si collocano come luogo di assimilazione di concetti, proce-
dimenti e attitudini che contribuiscono alla definizione dell’identità professionale dell’educando, al-
lontanando l’idea della dicotomia tra lavoro mentale e lavoro manuale. L’attività tecnica è inizial-
mente utilizzata come alibi pedagogico, fino a quando, progressivamente, possa rappresentare 
un’alternativa all’avviamento alla professione. 

Il laboratorio di carta ed arte, l’unità Ayrton Senna, si occupa dei giovani dai 10 ai 18 anni e uti-
lizza tecniche di riciclaggio di carta come pretesto per apprendimenti più approfonditi, che danno la 
possibilità all’educando di fare un’esperienza di cittadinanza concreta. Si affrontano le relazioni con 

 
10 Io stesso posso raccontare in prima persona come il far parte del Progetto Axé sia motivo di fiducia e rispetto da 

parte dei bambini. Mi trovavo a camminare nella zona del Pelourinho – il centro storico della città dove gli educatori di 
strada lavorano nelle ore diurne – e fatta ormai sera mi avviavo verso la fermata dell’autobus. Un nutrito gruppo di 
bambini che non conoscevo con fare minaccioso mi venne incontro cominciando, sempre con crescente insistenza, a 
farmi una serie di richieste: prima hanno domandato se avessi da offrir loro cibo, poi soldi e alla fine se avessi con me 
un cellulare. Io, un po’ impacciato, ho tentato di temporeggiare ma non so come sarebbe andata a finire se da lontano 
non fosse arrivato correndo un loro coetaneo, Wiliams, che gridando disse: «Ele è o gringo do Projeito Axé. È gente bo-
a» (È lo straniero del Progetto Axé. È una brava persona). A quel punto i bambini cambiarono atteggiamento. 
L’atmosfera si distese ed io, congedandomi dopo non poco, potei riprendere la strada verso casa.  

11 ModaAxé è un laboratorio di moda e cucito che ha come scopo tematico la funzione sociale della moda. Si svol-
gono attività tecnico-pedagogiche che s’integrano, sviluppandosi, a partire dall’aspetto creativo (stilistico) fino al tecni-
co, relativo a modelli e al cucito industriale. StampaAxé è un laboratorio di stampa per indumenti e tessuti che ha come 
scopo tematico la storia dell’arte. Nelle attività tecnico-pedagogiche è possibile la creazione individuale e collettiva. Si 
lavora alla serigrafia, comprendendo l’aspetto creativo (disegno e layout) fino all’arte finale (sviluppo e stampa).  
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il mondo del lavoro, focalizzando l’attenzione sulle possibilità di interazione per trasformarlo. La 
proposta dell’unità coinvolge il processo di costruzione della conoscenza, avendo come punto di ri-
ferimento la tematica ambiente ed ecologia, articolato in diversi argomenti culturali.  

L’unità di danza, occupandosi degli adolescenti nella fascia compresa tra i cinque e i diciotto 
anni di età, propone lo sviluppo delle attività artistico-pedagogiche dove, per ciò che riguarda i 
principi su cui l’Axé si basa, la danza, svolge una funzione primaria di educazione; promuove la 
formazione di futuri danzatori con un insegnamento più specialistico per coloro che dimostrano in-
teresse e capacità artistica nella disciplina. Promuove rappresentazioni di danzatori-educandi, in 
scuole pubbliche, comunità d’origine degli educandi, enti culturali e simili o, in alcuni casi, in Paesi 
dell’Africa e dell’Europa, Italia compresa. Le attività pedagogiche si sviluppano avendo come focus 
la funzione sociale della danza nella pluralità culturale, integrandone l’insegnamento con la ricerca 
culturale e le attività artistiche in genere. Tutti gli educandi devono poter ricevere lezioni di danza.  

Grande attenzione viene posta affinché i contenuti tecnici specifici di ciascuna attività-unità sia-
no in relazione agli aspetti cognitivi, etici ed estetici, in una permanente connessione tra il didattico 
e il pedagogico, fra il pensare e l’attuare.  

Il progetto ilê ori (casa del sapere) nasce nel 1999 e promuove le condizioni necessarie per ga-
rantire l’ingresso e la permanenza nella scuola a quei giovani che si sono allontanati dal sistema 
scolastico12. Favorisce l’accesso degli alunni a contenuti che appartengono al mondo della cultura, 
della letteratura, della scienza e dell’informazione tecnologica. È un progetto di nuova scuola pub-
blica – coordinato da Axé in collaborazione con il Comune di Salvador – che vuole stimolare una 
continua riflessione sistemica, sia per perfezionare la pratica pedagogica, sia per appoggiare la for-
mazione iniziale e permanente degli insegnanti della scuola pubblica. 

Esistono altri programmi trasversali coordinati da Axé che, essendo inseriti negli spazi già esi-
stenti, non sono unità autonome. 

Con il programma di sostegno alla famiglia, gioventù e comunità Axé ha l’obbiettivo di dare a-
scolto alle situazioni di disagio provenienti dai bambini e dalle loro famiglie a rischio sociale men-
tre con il programma richiesta spontanea dà assistenza ai bambini e agli adolescenti che ricercano 
il progetto spontaneamente o mediante la richiesta di istituzioni come il tribunale, il consiglio tute-
lare o enti di assistenza. Dopo l’ascolto e l’indagine sociale, realizzata nella famiglia e nella comu-
nità, per ricostruire la storia della vita del bambino, si prosegue occupandosi delle questioni relative 
alla salute, alla documentazione, alle pendenze giuridiche, alla vita scolastica e alla residenza. Il 
processo ha come scopo l’accoglienza nell’unità e il reinserimento in altri spazi sociali. 

Il nucleo di alfabetizzazione è stato creato dopo avere costatato che una parte considerevole della 
popolazione assistita dal Progetto Axé si trova in serie difficoltà per quanto riguarda 
l’alfabetizzazione. Persino tra gli educandi inseriti nella scuola ufficiale, molti restano senza aver 
raggiunto il possesso della lettura e della scrittura o presentano difficoltà nell’apprendimento.  

Con l’azione denominata difesa dei diritti il Progetto dà supporto legale a quelle situazioni che 
vedono il bambino seguito da Axé coinvolto in situazioni riguardanti la giustizia, i poteri di repres-
sione e di controllo, o fatti di abuso e violenza perpetrati ai danni dei minori. Partecipa alle attività 
di educazione alla cittadinanza con riferimento ai diritti e doveri dell’infanzia in sintonia con altre 
organizzazioni sociali che operano nella stessa area13. 

 
12 Per Axé l’ingresso e la permanenza dei bambini ed adolescenti nella scuola pubblica è da sempre un compito fon-

damentale. Gli educatori di strada incamminano il giovane in un percorso di crescita e di maturazione volto a stimolare 
consapevolezza per la sua condizione e abbandonare la vita di strada, riappropriandosi di due importanti dimensioni del-
la vita sociale: la famiglia e la scuola. Si può in definitiva sottolineare come il recupero delle due dimensioni sopra cita-
te sia uno degli obbiettivi del Progetto e parimenti uno dei requisiti necessari – concepiti come volontà del giovane a 
tornare nel contesto famigliare e scolastico – per consentire al giovane di accedere e partecipare alle attività professio-
nali e giornaliere offerte dalle unità didattiche. 

13 A questo proposito è importante ricordare un ciclo di incontri promosso da Axé, che si tenne nel 2007 tra i coor-
dinatori ed educatori del Progetto e la polizia di Salvador, volto alla sensibilizzazione e formazione degli agenti della 
pubblica sicurezza nonché al tentativo di trovare strategie comuni per la salvaguardia dei diritti dei minori.  
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 teorici.  

                                                

4. Una digressione teorica: la pedagogia del desiderio 
 
Può apparire un po’ tardivo soffermarsi, a questa punto della trattazione, su questioni di ordine 

teorico. Tuttavia ritengo che la teoria di Axé, senza una preventiva esplicazione della struttura orga-
nizzativa e sprovvista di una chiarificazione preliminare della sua destinazione e attuazione pratica, 
avrebbe rischiato di mostrare solo la sua astrattezza e non l’importanza del binomio fondativo del 
Progetto: l’unità di teoria e prassi.  

Axé è nata dalla constatazione esperienziale della condizione di povertà e abbandono in cui vi-
vono i bambini e le bambine di Salvador. E su questa base ha voluto studiare e creare una solida 
teoria dalla quale estrarre le direttive per guidare la sua azione pratico-pedagogica. Tuttavia voglio 
rimarcare come, se da un lato nel Progetto Axé la teoria non è mai qualcosa di granitico al quale ri-
gidamente la pratica deve uniformarsi, all’estremo opposto, la pratica non è mai concepita come 
un’azione che procede anarchicamente senza punti guida e solidi riferimenti. Le due dimensioni 
sono concepite come due facce della stessa medaglia, come due piatti di una bilancia in costante ri-
cerca di equilibrio: se la scoperta teorica condiziona e struttura l’agire pratico, allo stesso modo le 
scoperte fatte attraverso l’azione pedagogica – in strada o in Unità – modificano e portano a ripen-
sare quella stessa teoria dalla quale erano precedentemente sorte14. É stato così anche per la teoria 
denominata pedagogia del desiderio. 

Ma cos’è la pedagogia del desiderio e su quale forma di conoscenza si costruisce?  
Il contributo teorico-fondativo di Paulo Freire, con particolare riferimento alla concezione 

dell’«educazione alla libertà»15, è stato il terreno di partenza per uno sviluppo che, utilizzando co-
me incessante sperimentazione e banco di prova l’esperienza e lo studio della strada, ha portato 
Axé a produrre una propria teoria e proposta pedagogica. Essa affonda le sue radici nella psicoana-
lisi, oggi uno dei suoi più importanti riferimenti

Ma in che senso la psicanalisi può interagire con la pratica pedagogica? Che cosa può fare la psi-
canalisi nel campo dell’educazione?  

Gli scritti in cui sono contenute le riflessioni e le ricerche svolte dallo staff di Axé per la formu-
lazione della pedagogia del desiderio16 mostrano come il Progetto Axé non sia stato il primo a in-
dagare l’enigmatico legame tra psicanalisi e pedagogia. Freud tenta di accostare la psicanalisi 
all’educazione in diversi lavori, delimitando le loro aree di azione e tentando, quando possibile, di 
articolarle. Le due discipline, secondo lui, s’incontrano per lo meno in una caratteristica, l’essere 
impossibili17. L’educatore e lo psicanalista sono chiamati a riconoscere la loro mancanza: lo psica-
nalista testimoniando l’impossibilità dell’accesso diretto al subconscio di cui egli, attraverso 
l’analisi dei discorsi, cerca di riconoscere gli effetti. E inizia questa ricerca partendo proprio da que-
sta impossibilità; l’educatore, sebbene non si occupi di subconscio, cioè dell’analisi del trasferimen-
to delle antiche pulsioni, testimonia attraverso la sua pratica educativa come in molte situazioni un 
atto insperato, sorprendente, suo o dell’educando, si manifesti senza che nessuno dei due lo percepi-
sca (come l’analista, l’educatore non sa mai quale sarà il risultato dell’azione educativa). Quindi 
l’educatore deve sapere che lui e il suo educando sono segnati da quest’atto insperato al di là dalla 

 
14 Così chiariva Paulo Freire: «Non sto proponendo una celebrazione eccessiva della teoria. Non dobbiamo negare la 

pratica a causa della teoria. Fare ciò ridurrebbe la teoria a un puro verbalismo o intellettualismo. Allo stesso modo, ne-
gare la teoria per la pratica, come nell’uso del dialogo come conversazione, significa correre il rischio di perdersi nelle 
incoerenze della pratica. È per questa ragione che non sostengo mai un elitismo teoricistico o una pratica che non si 
fondi nella teoria, ma l’unità di teoria e pratica». Paulo Freire e Donaldo Macero, Cultura lingua e razza. Un dialogo, 
Forum, Udine, 2008. 

15 P. Freire, L’educazione come pratica della libertà, Mondadori, Milano, 1977; P. Freire, Pedagogia 
dell’autonomia, Eda, Torino, 2004. 

16 Si fa riferimento ad alcuni testi non pubblicati e ad una raccolta di scritti contenuti in: Projecto Axé, I ragazzi 
dell’Axé. L’educazione dei meninos de rua. Un’esperienza pedagogica in Brasile, Fabula, Cagliari, 2004. 

17 S. Freud, Uma dificultade no caminho da psicanálise, in S. Freud, Obras completas, Imago, Rio de Janeiro, 1988. 
Per uno studio specifico sul rapporto tra psicoanalisi ed educazione nell’opera di Freud si segnala: A. Armando, Freud e 
l’educazione, Armando Editore, Roma, 1969. 
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coscienza. Deve essere consapevole che vi è qualche cosa di loro che sfugge sempre e qualcosa che 
per sempre sfuggirà e come questa insufficienza strutturale della soggettività del soggetto non è ar-
ginabile. 

Alla luce di ciò si può sinteticamente affermare che la psicanalisi riguarda l’educazione per due 
motivi: dal punto di vista dei bambini perché possono elaborare meglio i loro conflitti e liberarsi di 
alcune difficoltà di partenza che pregiudicano il loro apprendimento; dal punto di vista 
dell’educatore perché la conoscenza psicanalitica lo mette in guardia dalla possibilità di abuso del 
suo ruolo e del suo stesso narcisismo, evitando il pericolo di considerare il bambino come suo spec-
chio.  

La scelta teorica compiuta da Axé per comprendere le questioni relative al desiderio e i suoi 
coinvolgimenti nella pratica educativa si deve proprio al fatto di riconoscere l’importanza e 
l’influenza della teoria freudiana nel quotidiano dell’uomo moderno. La scoperta dell’inconscio po-
ne in discussione l’idea dell’uomo signore di se stesso, padrone della propria volontà. Secondo 
Freud la vita mentale è regolata da impulsi incoscienti che raggiungono solamente l’Io e si sotto-
mettono al suo controllo mediante percezioni incomplete e inaffidabili. Sarebbe impossibile domi-
narli e così tali impulsi persisterebbero sempre in una maniera o nell’altra18. L’Ego per Freud, non è 
padrone a casa propria19. Ciò significa che non si comanda al subconscio, che non si possono domi-
nare gli effetti dell’influenza esercitata su di un altro essere così come non si domina totalmente il 
proprio subconscio. Infatti nessuna pratica pedagogica può calcolare e stabilire gli effetti dei metodi 
con i quali opera, perché quello che si frappone tra il mezzo pedagogico e il risultato ottenuto è il 
subconscio del pedagogo e dell’educando. Si comprende pertanto come assumere la prospettiva 
freudiana per Axé voglia dire rinunciare al progetto onnipotente del controllo tirannico di sé mede-
simi e degli altri.  

A questo punto sorge però un altro problema: se una delle colonne portanti della psicanalisi è la 
certezza che il subconscio, il desiderio, non può essere controllato e non può essere educato che 
senso ha parlare di una pedagogia del desiderio? 

La risposta a questa domanda può trovarsi se si considera che il problema non risieda tanto nel 
subconscio quanto invece nel concetto stesso di educazione al quale siamo sottomessi. Infatti, se-
condo il modello pedagogico tradizionale, spetta all’educatore istruire l’individuo, offrendogli tec-
niche da usare e modelli comportamentali da seguire. Quello che si considera un buon risultato di 
questo processo è la constatazione di un individuo adatto all’insieme di regole e modelli prestabiliti 
dall’ambiente sociale in cui vive, un tipo psicologicamente ordinario. Ma la pratica, più della teoria, 
ci mostra che i limiti tra le buone intenzioni ed il controllo tirannico dell’altro sono tenui. Il sistema 
educativo a volte può lasciare spazio ad una relazione maestro-schiavo, nella quale l’educatore si 
vale di una posizione di potere, proiettando sul ‘suo educando’ valori e comportamenti che conside-
ra ideali. L’educatore può assumere così un ruolo di modellatore dell’educando anziché far emerge-
re, nei limiti delle possibilità dell’educazione, capacità, attitudini e limitazioni di ogni bambino e 
ragazzo. Così facendo l’educatore addestra l’educando affinché si adatti ad un modello comporta-
mentale da lui pre-stabilito e sperato. Il Progetto Axé nega tale impostazione educativa ritenendo 
uno dei suoi principi fondamentali il partire dalla realtà dell’educando affinché l’educazione non 
degeneri in uno strumento aprioristico di oppressione, ma possa essere sempre una pratica di libertà. 
Partire dalla realtà dell’educando non vuole indicare un atteggiamento di permissività e di licenza 
verso l’infanzia, ma solo riconoscere la forza della dimensione dell’ascolto e del vero dialogo. Da 
quest’ottica si comprende come l’impostazione metodologica di Axé, che si rifà ampiamente alla 
teoria di Freire, sia non solo in un costante confronto critico con la sua sperimentazione pratica – 
come sottolineato all’inizio di questo paragrafo – ma anche come lo stesso destinatario dell’azione 
della proposta pedagogica sia considerato fonte di continua conoscenza. In virtù di ciò l’educatore 
diviene consapevole di essere non solo colui che educa, ma anche colui che, mentre educa, è educa-

                                                 
18 M.A. Candido Carvalho, Il desiderio nella pedagogia del desiderio, in Projecto Axé, I ragazzi dell’Axé…, cit. 
19 S. Freud (1922), L’Io e l’Es, Boringhieri, Torino, 1978. 
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to nel dialogo con l’educando, il quale a sua volta, mentre è educato, educa. Proprio questo caratte-
rizza la pedagogia del desiderio: l’atto di rinunciare al ruolo di dominatore nella relazione-
pedagogica, permettendo ai bambini e bambine di manifestare la loro curiosità, le loro fantasie, i lo-
ro sogni e i loro talenti. Il principale elemento etico che deve orientare il desiderio dell’educatore 
riguardo al bambino è desiderare quello che il bambino o la bambina desiderano. L’educatore di 
Axé è solo un mezzo perché ciò avvenga. La rinuncia a dire «Io sono educatore» apre spazio al de-
siderio del bambino e della bambina mostrando come si è veri educatori solo non essendolo. 
L’educatore di Axé si forma mediante un ascolto attivo dell’educando, e quello che egli propone 
non è la sua proposta, ma la risposta organizzata di quello che gli fu proposto dall’educando. Il 
bambino deve essere stimolato e agevolato ad esprimersi con proprie parole e l’educatore deve in 
parte offrirgliene dove mancano per aiutarlo ad umanizzare i propri sentimenti e trovare la verità 
della propria storia. L’educatore, in quest’ottica, si costituisce parzialmente come funzione del desi-
derio del bambino o della bambina, che egli è chiamato a stimolare ed ascoltare. Come la clinica 
psicanalitica testimonia, il semplice fatto di ricordare e poter raccontare aiuta il soggetto a prendere 
consapevolezza della propria storia, del proprio carattere e identità, a far emergere i suoi fantasmi e 
forse anche a liberarsene. 

Per questo in Axé la funzione dell’educatore è di favorire, per ciascun bambino o bambina, in 
modo rituale e sistematico, situazioni di ascolto che diano loro la possibilità di esprimersi, di rac-
contare le loro sofferenze, di manifestare il loro desiderio. Nel momento dell’ascolto l’educatore di 
Axé cerca di rendersi disponibile solo per quel bambino o bambina. Al fine di garantire questo, bi-
sogna che l’educatore crei degli spazi, nella strada o nell’Unità, dove individualmente o, a volte, in 
gruppo, i bambini possono usufruire di condizioni di tempo e di tranquillità che permettano loro di 
esprimere i propri desideri, angosce e sofferenze. Durante l’ascolto l’educatore tenta di unire tre 
importanti elementi: una determinata teoria, la storia del bambino o ragazzo, e i contenuti, ciò che 
emerge al momento dell’ascolto (reazioni, parole, sentimenti). 

L’educatore è invitato ad interrogarsi sul proprio desiderio. Analizzare il proprio desiderio è un 
processo senza fine e implica generalmente la presenza di un analista. Quindi, in assenza di un per-
corso formale, l’educatore può usare spazi di supervisione, scambi di informazioni e analisi della 
pratica. In Axé con questi spazi si cerca di favorire un luogo di implicazione soggettiva 
dell’educatore. Ciò viene inteso come risultato dell’appropriazione, in maniera integrata in termini 
pratici e teorici, da parte dell’équipe di supervisione e gestione di Axé, degli elementi che compon-
gono il modello di analisi del soggetto e della realtà che si trova alla base della Pedagogia del desi-
derio, che sono: etica ed estetica, cognizione e desiderio.  
 
6. Portare la filosofia nel Progetto Axé 

 
Portando verso la conclusione questo breve scritto – che desidera ricostruire un’esperienza vissu-

ta in prima persona e nello stesso tempo fornire al lettore una conoscenza generale della storia e 
proposta pedagogica di Axé – mi accorgo come ancora manchi un resoconto di quello che è stato il 
nostro – mio e di Lorenzo – contributo. 

Come evidenziato anche nel paragrafo precedente il ruolo, la concezione e lo spazio del dialogo 
– ben distinto da quello della semplice conversazione per intensità e coinvolgimento emotivo, per 
modalità e strumenti impiegati nonché per obbiettivi e fini da raggiungere – sono senza dubbio il 
motore delle ricerche e delle pratiche di Axé: per ciò che concerne il rapporto educatore e ragazzo, 
quello tra educatore ed educatore ed infine quello tra ragazzo e ragazzo.  

Con il dia-logos, attraverso la parola e il discorso Axé affronta le sue sfide e le sue ricerche. At-
traverso la parola gli educatori di Axé non educano, ma sono educati educando.  

Ma qual è la più importante condizione di possibilità perché si possa instaurare una reale dimen-
sione dia-logica e non di semplice conversazione, di rigida opposizione o di relazione ‘maestro-
schiavo’? Qual è quel requisito fondamentale che sembra mostrare nell’atto stesso del suo sorgere la 
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netta differenza e distanza strutturale tra il dialogo e qualunque altro tipo di interazione verbale con 
l’altro?  

Gli studiosi di storia della filosofia riconoscono all’unanimità che il dialogo – sia come forma 
letteraria e soprattutto come strumento di conoscenza – è stato scoperto e indagato per la prima vol-
ta nella storia del pensiero occidentale dai greci: Socrate e Platone primi tra tutti. È stato parados-
salmente proprio attraverso il dialogo che Socrate ha potuto decifrare il responso dell’oracolo di 
Delfi che lo riconosceva enigmaticamente come il più sapiente tra tutti gli uomini. Interrogando gli 
ateniesi, considerati come i più sapienti della città, Socrate si accorse che pur avendo di alcune cose 
conoscenza, nessuno di loro era però consapevole di quanto non conoscesse: ciò li portava a parlare 
con grande sicurezza anche di cose che ignoravano, dicendo così il falso pur convinti di essere nel 
vero20. E fu appunto per mezzo della parola che Socrate poté decifrare l’enigmatico significato del 
responso dell’oracolo: egli era il più sapiente perché aveva consapevolezza della propria ignoranza, 
sapeva di non sapere. E fu in ragione di ciò che teorizzò il dialogo come una delle forme di cono-
scenza più importanti per condurre l’uomo e la sua anima da una condizione di ignoranza a uno sta-
to di saggezza21.  

Paulo Freire in molti dei suoi testi parla dell’unicità della dimensione dialogica riconducendola 
alla «incompiutezza dell’essere uomo»22. Egli sostiene che dove c’è vita c’è incompiutezza, ma so-
lo per gli uomini e le donne l’incompiutezza può assurgere a livello di coscienza23. La condizione 
dell’essere umano è quella di un essere incompiuto, non concluso: l’uomo – più o meno consape-
volmente – esperisce nella sua esistenza una costante tensione verso il suo télos, verso la sua realiz-
zazione. Egli, percependosi come strutturalmente manchevole e insoddisfatto nella sua condizione 
si adopera per migliorarla. Da qui nasce la necessità vitale per l’uomo di essere aperto al mondo, di 
essere in uno stato di perenne disponibilità al nuovo, a ciò che ignora, al cambiare idea, a non essere 
mai troppo certo delle proprie certezze. L’uomo così inteso non teme le differenze, ma si espone ad 
esse, le ricerca, ne è attratto rifiutando qualunque posizione dogmatica che lo induce a considerarsi 
l’unico detentore della verità. Da qui la necessità dell’altro come fonte di conoscenza: perché solo 
attraverso la conoscenza dell’altro posso conoscere me stesso. 

Ecco dunque palesarsi, dopo aver scomodato due grandi pensatori lontani solo nel tempo, la ri-
sposta alla domanda che aveva dato inizio al ragionamento: l’instaurazione della dimensione dialo-
gica nella sua accezione pura richiede come condizione di possibilità che i partecipanti siano consa-
pevoli della propria ignoranza, si esperiscono come esseri incompiuti, manchevoli, e dunque deside-
rosi di conoscere. Aperti e disponibili all’ascolto come al parlare, pronti a confutare, ma disposti a 
essere confutati. E così si comprende perché già Socrate rifiutasse di essere chiamato maestro e di 
ricevere denaro da chi si accostava a lui – considerandosi sempre in debito nei confronti del suo in-
terlocutore24 – e perché Freire afferma che la conoscenza non può essere trasferita, ma solo costrui-
ta. Il dialogo, nella sua manifestazione più alta, necessita di due soggetti che, instaurando una di-
mensione di incontro partendo dalla loro soggettività, intraprendono insieme il cammino per la ri-
cerca del ragionevole, dell’accordo (homologìa), della verità secondo ragione25. Una verità che non 
è data dalla vincita delle posizioni di un interlocutore su quelle dell’altro, ma una verità che si con-

 
20 Cfr Platone, Apologia di Socrate 21 abc, in G. Reale (cur.), Bompiani, Milano, 1997, p.133.  
21 Cfr. Platone, Apologia di Socrate 37 e-38 a, cit.  
22 P. Freire, Pedagogia dell’autonomia, Ega, Torino, 2004, p.41. 
23 Ibidem. 
24 Così Kierkegard spiega la relazione che Socrate instaura con i giovani di Atene: «Tra uomo e uomo questa è la si-

tuazione più alta: il discepolo è l’occasione perché il maestro comprenda se stesso, e viceversa il maestro è l’occasione 
perché il discepolo comprenda se stesso» (S. Kierkegard, Briciole di filosofia, Opere, Casal Monferrato, 1995, voll.II, 
p.29). 

25 «Ogni qual volta, nel corso della discussione, ti troverai d’accordo con me, ciò significherà che almeno quei punti 
saranno adeguatamente provati sia da me che da te, né vi sarà più bisogno di produrre altra prova […]. Là dove, dunque, 
io e tu ci troveremo d’accordo là significa che avremo colto la verità» (Cfr. Platone, Gorgia 487 e-488 a, in F. Adorno 
(cur.), Laterza, Bari, 1997, pp.99-100). 
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quista solo nella reciprocità dell’incontro, dove entrambi – non allo stesso modo – sono fondamen-
tali e indispensabili al percorso verso la conoscenza. Ecco perché si può dire che ciò che porta a 
compimento il dialogo, il suo risultato, non è il mio o il tuo, ma il nostro perché riconosciuto e rag-
giunto da entrambi. 

Da questa preliminare determinazione della relazione dialogica intersoggettiva credo opportuno 
far seguire, perché utile all’analisi, una breve digressione sul ruolo che il dialogo ricopre nello spa-
zio politico. Anche in politica – intesa come l’arte volta alla risoluzione pacifica dei conflitti e dove 
il ricorso alla violenza è da considerarsi come il suo fallimento – il dialogo è concepito come lo 
strumento principe per consentire agli uomini di esprimere le loro idee, posizioni e visioni del mon-
do. Attraverso la parola (logos) si rende possibile il rispetto, lo scambio e il confronto per difendere 
la propria libertà individuale e costruire il vivere in società. Se così stanno le cose il dialogo appare 
non semplicemente come uno strumento di cui fa uso la politica, ma più propriamente come ciò che 
da essenza ad essa, costituendosi come condizione perché la stessa politica possa esistere. Dove non 
c’è dialogo, cioè libero confronto e rispettoso scambio di idee, non vi è politica ma solo scontro e 
contrapposizione di forze. E allora, anche attraverso l’analisi di una dimensione fondamentale come 
la politica, emerge come il dialogo sia da concepire allo stesso tempo come il mezzo e il fine, come 
lo strumento da utilizzare e come l’opera da realizzare. 

Ma come nasce la condizione necessaria perché sia possibile l’instaurazione della dimensione 
dialogica?  

Cosa rende consapevole l’uomo dei limiti della propria conoscenza tanto da sentirsi incompiuto e 
manchevole? 

La volontà di conoscere è nella natura dell’uomo e si manifesta nelle vesti dello stupore e della 
meraviglia: esse sono le scintille che accendono il desiderio di conoscenza. E dove se non nel bam-
bino ciò è individuabile in termini tanto espliciti?  

Il bambino non è da considerarsi come un essere privo di sapere, ma come un soggetto in cono-
scenza, in cammino verso la conoscenza. Anche se non in possesso di una conoscenza matura e or-
ganizzata il bambino è, anche per il comune modo di sentire, curioso, è colui che pone continua-
mente domande con una spontaneità, una innocenza e una grazia di cui solo egli appare in possesso. 
Il bambino vuole conoscere, vuole sapere, chiede spiegazioni. Tutti i bambini sono come degli 
‘scienziati’ perché svelano il cuore dell’essenza della natura umana che è volta alla ricerca, alla 
spiegazione di un mondo che non si conosce e non si comprende ma che si desidera ardentemente 
indagare e scoprire. Ed ecco che qui riemerge il ruolo di Axé: la responsabilità di chi – non più 
bambino – sente l’infanzia come un patrimonio preziosissimo da salvaguardare, non solo per la 
proprio Paese o città ma per il bene di tutta l’umanità. Partendo dalla realtà del bambino – ricono-
sciuto come soggetto di diritto, desiderio e conoscenza – Axé vuole stimolare in lui la curiosità, la 
capacità di riconoscere il mondo e la propria condizione non come qualcosa da accettare irrimedia-
bilmente, ma come una opportunità per la realizzazione del proprio essere e della propria vita. Re-
stituire dunque ad ogni giovane di Salvador lo spazio del desiderio e del sogno anche stimolando la 
capacità riflessiva, la coscienza critica che lo spinga a interrogare la complessità del mondo che lo 
circonda per trovare la propria personalissima strada di auto-realizzazione. 

Negli incontri avuti con i giovani di Axé più grandi di età (dai 15 ai 20 anni), alcuni dei quali si 
apprestavano a lasciare il Progetto o a diventare educatori, io e Lorenzo abbiamo suscitato in loro 
interesse e curiosità mostrando – attraverso articoli, fotografie e filmati – come anche in Italia molti 
giovani vivano in condizioni di abbandono, costretti ogni giorno a conoscere e a confrontarsi con gli 
innumerevoli volti della violenza. Portando come esempio quelle realtà sociali in cui i comporta-
menti criminali e mafiosi sono così radicati da essere riconosciuti, accettati e giustificati – proprio 
da quei giovani che poi ne sono le prime vittime –, tanto da divenire la mentalità sociale dominante, 
abbiamo voluto mettere in luce quanto il pensare, il riflettere, il conoscere, la cultura e la capacità 
critica siano il più grande strumento di cui dispongono per non accettare passivamente quanto da al-
tri viene loro imposto. Con questa strategia abbiamo raggiunto l’importante risultato di ridurre la 
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spazio che ci separava da loro portandoli a conoscere realtà che, anche se geograficamente molto 
distanti, mostrano elementi di forte analogia e affinità con le loro esistenze. Volendo conquistare la 
loro attenzione su un piano che non avesse come finalità il semplice ascolto, ma rendesse indispen-
sabile la loro attiva partecipazione siamo riusciti – in quelle due ore in cui avvenivano gli incontri – 
a instaurare una serena atmosfera di incontro e di scambio. I ragazzi hanno mostrato tutta la loro 
spontaneità e curiosità attraverso domande volte all’approfondimento degli argomenti dai noi posti 
a tema. Con un certo stupore affermavano di non aver mai immaginato che in Italia molti giovani 
vivessero esperienze così simili alle loro. Nel contempo con grande libertà negli interventi i ragazzi 
arrivavano a svelarci loro stessi facendo emergere spaccati delle loro esistenze, racconti di sopraffa-
zioni e violenze ricevute, il più delle volte esibite in una forma che mostrava esplicitamente una 
commistione di rabbia e rassegnazione. C’era chi giustificava la violenza e le organizzazioni crimi-
nali, con le quali viveva a stretto contatto, considerandole come l’unica possibilità per sentirsi vivo 
e riconosciuto, per far parte in qualche modo di una comunità di uomini e di un gruppo. La fami-
glia, la scuola, la città di Salvador e i suoi abitanti, le istituzioni, le forze dell’ordine, etc. erano il 
più delle volte descritte come nemiche, come pericoli, come i mandanti e i responsabili delle loro 
sofferenze, mostrando quanto fosse per loro gravoso il peso dell’esclusione e di quanto la dimen-
sione dell’affetto, della solidarietà e del semplice riconoscimento fossero ardentemente desiderati.  

Volgendo al termine posso affermare che sebbene frequenti l’università da ormai molti anni mai 
mi era capitato di confrontarmi con un uditorio tanto impegnativo e autentico; di riuscire a vivere 
una così veritiera e intensa esperienza dialogica da rendere a me manifesto, con stupore e meravi-
glia, quanto fosse unico e prezioso il valore del dialogo: mentre esponevo il mio pensiero, le mie i-
dee e visioni del mondo mi veniva offerta come controparte una immensità di vissuti, di esperienze, 
di umanità a me sconosciuti, dai quali non potrei che apprendere e sui quali – ancora oggi – non 
posso che continuare a riflettere e ad interrogarmi.  
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1. La selva come protagonista 

 

Horacio Quiroga nasce a Salto, in Uruguay. Si trasferisce a Montevideo e, infine, a Buenos 

Aires. Il suo tragitto indica una volontà, più o meno conscia, di avvicinarsi al centro intellettuale e 
culturale della metropoli, dove l’eco degli artisti europei dell’epoca giunge più forte. Tuttavia, an-
che a causa della delusione del viaggio a Parigi, nel 1900, si va via via facendo strada, in Quiroga, 
l’idea che la vita artificiale della città e l’astrattezza poetica del modernismo mal si coniughino con 
il suo temperamento. È dedito fin dall’adolescenza, per passione, al lavoro manuale, alla meccanica 
e alla chimica. Fondatore del Club Ciclista Salteño, nella sua officina improvvisata costruisce una 
bicicletta da corsa con le sue mani, cosí come costruirà, anni dopo, la sua canoa per navigare sul Pa-
raná. Vi è in lui, sotto la maschera di dandy modernista e gli eleganti vestiti indossati alla partenza 
per Parigi, l’ansia creatrice dell’“homo faber”, che anela incessantemente a un contatto più profon-
do con la materia e forse già, inconsciamente, con la terra.  

Tale ansia lo spinge, nel 1904, ad improvvisarsi coltivatore di cotone nel Chaco. Nel 1909 ab-
bandona Buenos Aires per Misiones e, questa volta, la fuga dal centro sarà una scelta di vita crucia-
le, per l’uomo e per lo scrittore. La selva misionera diventa protagonista assoluta dell’opera di Qui-
roga, lo spazio geografico concreto che lo porterà ad allontanarsi dal fantastico modernista per ade-
rire ad un’estetica più realista. “La selva se parece a la isla de Robinson porque aísla de la 
civilización e impone una vida más ruda y más verdadera. El viaje a la selva puede ser, como lo fue 
la aventura de Robinson Crusoe, un viaje a la búsqueda de sí mismo”1.  

Il suo stile, che inizia ad esprimersi attraverso uno scarno realismo, si adegua alle asprezze della 
selva che diventa protagonista, a livello tematico, della maggior parte dei suoi racconti. 

Il punto di vista scelto dal narratore, in genere, è quello dell’uomo che lotta per sopravvivere 
contro le forze naturali, che talora si scatenano con inaudita violenza, talora logorano lentamente la 
resistenza dell’essere umano. Così, un machete impugnato male può sempre scivolare, anche se ad 
impugnarlo è un esperto colono che lo utilizza da anni (v. El hombre muerto); il veleno di una yara-
rá2 uccide in poche ore (v. A la deriva); banali infezioni, se trascurate, possono rivelarsi mortali (v. 
El desierto), così come il morso di un cane rabbioso (v. El perro rabioso); d’altra parte, il sole ac-

 
1. L.M. Canfield, Transformación del sitio: verosimilitud y sacralidad de la selva, in Todos los cuentos, edición 

crítica, Napoleón Baccino Ponce de León y Jorgue Lafforgue, coordinadores, 2ª ed., Madrid; Paris; México; Buenos 
Aires; São Paulo; Rio de Janeiro; Lima; ALLCA XX, 1996, p.1368. 

2. Voce guaranì che designa una vipera velenosa, che può raggiungere un metro e cinquanta di lunghezza. 
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cecante e le piogge torrenziali, la solitudine e l’alcool, lo sfruttamento inumano dei “mensú” e degli 
altri paria della selva, sfiniscono l’uomo poco a poco, uccidendolo progressivamente.  

Tuttavia, in alcuni racconti, Quiroga abbandona la focalizzazione del narratore sui personaggi 
umani, per invertire il punto di vista a favore del mondo degli animali. Tale procedimento è già am-
piamente presente nella letteratura greca e latina, dove giganteggiano le figure di Esopo e Fedro, nel 
medioevo e nei piccoli capolavori del ‘600 di Jean de la Fontaine. Solo una parte della produzione 
di Quiroga, ad ogni modo, come nel caso dei Cuentos de la selva, si può iscrivere nel genere della 
favola. Negli altri casi il carattere morale, esemplare e didascalico della favola è assente, mentre la 
prospettiva straniante degli animali è solo una risorsa in più del racconto. Ne La insolación, ad e-
sempio, la violenza del paesaggio, nei minuti che precedono la morte di Mr. Jones, raggiunge 
un’intensità prodigiosa, che accentua lo stato di calamità imminente: “Salió por fin y se detuvo en la 
linde; pero era imposible permanecer quieto bajo ese sol y ese cansancio. Marchó de nuevo. Al 
calor quemante que crecía sin cesar desde tres días atrás, agregábase ahora el sofocamiento del 
tiempo descompuesto. El cielo estaba blanco y no se sentía un soplo de viento. El aire faltaba, con 
angustia cardiaca que no permitía concluir la respiración”3.  

Lo stile di Quiroga è quello dei racconti più riusciti, senza concessioni al genere della favola, ma 
nel racconto vi è un elemento importante da considerare. La storia è raccontata da un doppio punto 
di vista: quello umano e quello dei cani di Mr. Jones. I cani vedono, prima che il fatto accada, un 
fantasma che riproduce le fattezze del padrone: è l’immagine della Morte che, secondo una super-
stizione del luogo, si rivela assumendo le sembianze di una persona che sta per morire. Il fantasma 
non viene visto dagli uomini, ma solo dagli animali, che sono gli unici a percepire l’elemento so-
prannaturale. Gli uomini, i “peones” di Mr. Jones, vedono, invece, solo il fatto obiettivo e limitato 
della morte per insolazione. 

 
 

2. Anaconda 
 
In Anaconda l’inversione del punto di vista è ancora più radicale. Si tratta di uno dei pochi rac-

conti che non fu mai pubblicato in riviste o giornali, prima della sua apparizione in libro, ma che fu 
incluso direttamente nell’omonima raccolta del 1921.  

Nel racconto, fra i più riusciti nell’ambito della produzione quiroguiana, la natura divoratrice, 
fredda e insensibile di fronte al destino umano, si trasforma nella vittima dell’intrusione invasiva e 
distruttrice della mano dell’uomo. Il dramma non è più quello dell’uomo che si lascia travolgere 
dalle forze naturali, o quello dei cani de La insolación, che patiscono la fame a causa della morte 
del loro padrone. È la storia di un gruppo di vipere che lotta contro alcuni uomini, che conduce de-
gli esperimenti atti a produrre un vaccino che li renda immuni al loro veleno.  

L’incipit descrive un paesaggio minaccioso, caratterizzato dalla consueta violenza espressiva: 
“Eran las diez de la noche y hacía un calor sofocante. El tiempo cargado pesaba sobre la selva, sin 
un soplo de viento. El cielo de carbón se entreabría de vez en cuando en sordos relámpagos de un 
extremo a otro del horizonte; pero el chubasco silbante del sur estaba aún lejos”4. Eppure, leggendo 
il resto del racconto e seguendo lo svolgimento degli eventi dal punto di vista degli animali, la selva 
ci appare come un ambiente in cui i suoi abitanti vivono in armonia con le leggi della natura; la mi-
naccia più grave che incombe sugli animali è l’azione distruttrice dell’Uomo. “…si el pabellón de 
nuestra especie es la Muerte,-dice la vipera Cruzada - el pabellón del hombre es también la Muerte,- 
y bastante más rápida que la nuestra!”5.  

La storia si divide in undici episodi. Nel primo la yarará Lanceolada scopre la presenza 
dell’uomo nella “Casa”. In seguito, il Congresso delle Vipere si riunisce per decidere sul da farsi. 

 
3. Cfr. La insolación, Todos los cuentos, op.cit., p.62. 
4. Cfr. Anaconda, Todos los cuentos, op.cit., p.323. 
5. Cfr. Anaconda, op. cit., p.329. 
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Presiede Terrífica, un serpente a sonagli. Sono presenti quasi tutti gli esemplari di yarará della zona, 
fra cui Cruzada e la rivale Neuwied, Atroz (“de nombre suficientemente fatídico”), Urutú Dorado, 
un magnifico esemplare di yaracusú di oltre un metro e settanta centimetri di lunghezza, la piccola 
Coatiarita, “benjamín de la familia”, e molti altri. Terrífica, dopo aver ribadito la necessità di agire 
in fretta, non ha nessun piano da proporre; come nessuno ignora fra le vipere, “lo que tiene de largo 
en sus colmillos, lo tiene de corto en su inteligencia. Ella lo sabe también, y aunque incapaz por lo 
tanto de idear plan alguno, posee, a fuer de vieja reina, el suficiente tacto para callarse”6. Cruzada, 
splendida vipera del Nord, prende allora la parola, suggerendo di chiedere aiuto alle cugine senza 
veleno, che si muovono con grande rapidità: “las culebras”, chiamate anche “las Cazadoras”.  

Il piano di Cruzada consiste nell’ispezionare la Casa e scoprire le intenzioni degli uomini, prima 
di fare qualsiasi altra cosa. Le altre vipere accettano, ma con molte riserve, a causa della rivalità che 
da sempre oppone “víboras y culebras”. Le prime si sentono superiori e disprezzano le cugine senza 
veleno, che però sono molto più agili e forti. Ñacaniná si occupa dell’ispezione e, ritornando al 
Congresso, racconta le vere intenzioni dell’Uomo, che vuole dare la caccia alle vipere della zona, al 
fine di estrarre loro il veleno e utilizzarlo per un vaccino. Cruzada, coraggiosa e temeraria, decide di 
attaccare gli Uomini da sola, il giorno seguente. Riesce a mordere il cane, che però è immunizzato 
dal veleno; poi è catturata e gettata in una gabbia. Qui conosce Hamadrías, una splendida e veleno-
sissima cobra reale, che misura due metri e sessanta di lunghezza. Grazie a uno stratagemma, le due 
vipere riescono a fuggire. Ritornate al Congresso, insieme a tutti gli altri serpenti, “cazadoras” 
comprese, cercano di elaborare un nuovo piano, per sbarazzarsi degli Uomini una volta per tutte.  

Secondo Hamadrías, bisogna attaccare i cavalli, con cui gli Uomini possono preparare il siero ed 
immunizzarsi. Ñacaniná, invece, sostiene che un cane immunizzato è il pericolo maggiore. A questo 
punto, “in madia res”, entra in scena il personaggio di Anaconda. Giovane boa, ancora lontano dai 
dieci metri che può raggiungere un serpente adulto della sua specie, simpatica e pacifica, Anaconda 
appoggia l’idea di Ñacaniná, inimicandosi la superba Hamadrías. Infine, l’idea di Hamadrías viene 
accettata dal Congresso. L’attacco dà ragione a Ñacaniná e i cavalli immunizzati, che stavano mo-
rendo per la mancanza di veleno, riescono invece a sopravvivere.  

Nell’ultimo capitolo gli uomini, che si accorgono delle vipere, danno loro una caccia spietata, 
scovando il loro rifugio grazie al cane e facendo una vera e propria strage. Hamadrías e Anaconda si 
danno battaglia in un entusiasmante duello finale. La cobra reale muore stritolata e Anaconda giace 
avvelenata, in fin di vita. Verrà salvata proprio dagli Uomini che le somministrano l’antidoto e la 
prendono con loro (Acaso un día nos salve a nosotros de toda esa chusma venenosa”, commenta un 
Uomo)7. Una coda finale informa il lettore che Anaconda visse con gli uomini ancora un anno, pri-
ma ritornare nella selva. 

Nella seconda avventura, El regreso de Anaconda, il boa si ricorderà del favore, proteggendo un 
uomo ferito dalle vipere. Qui il caso le è fatale: gli uomini fraintendono il suo gesto e le sparano alla 
testa, uccidendola. Il caso e la morte non risparmiano nemmeno Anaconda, forse il personaggio più 
amato dai lettori di Quiroga. 

 
 

3. L’uomo visto attraverso gli occhi dei serpenti 
 
L’Uomo, visto attraverso gli occhi dei serpenti, assume caratteri indistinti e generici, tanto che è 

designato con la maiuscola8, rappresentando la specie umana nel suo complesso. A volte le vipere 
distinguono gli uomini, per pura intelligibilità, con dei sostantivi comuni: “el enfermero”, “el nuevo 
director”, “uno de lentes negros”. Tuttavia, nei brevi momenti in cui il punto di vista torna ad essere 

 
6. Cfr. Anaconda, op. cit., pp.327-328. 
7. Cfr. Anaconda, op. cit., p.358. 
8. “El Hombre”. 
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quello degli uomini, quest’ultimi acquistano individualità e nomi propri (”Usted, Antonio, … Fra-
goso y yo…”), mentre i serpenti decadono alla categoria generale di ”venenosas” e “cazadoras”.  

Le vipere, invece, hanno un nome proprio e un’individualità ben marcata. Fra “las venenosas” 
spiccano la vecchia regina Terrífica, la coraggiosa yarará Cruzada, la gigantesca yaracusú Urutú 
Dorado, la superba cobra reale Hamadrías, etc.; fra “las cazadoras” la saggia Ñacaniná e la protago-
nista Anaconda, forte, intelligente, altruista e generosa. Con efficaci pennellate Quiroga ci presenta 
i serpenti non solo nel loro aspetto fisico, ma anche dal punto di vista caratteriale. L’Uomo è il ne-
mico numero uno della natura, come ci informa l’inizio del secondo episodio: “Al día siguiente la 
primera preocupación de Lanceolada fue el peligro que con la llegada del Hombre se cernía sobre la 
familia entera.  

Hombre y Devastación son sinónimos desde tiempo inmemorial en el Pueblo entero de los 
Animales. Para las Víboras en particular, el desastre se personificaba en dos horrores: el machete 
escudriñando, revolviendo el vientre mismo de la selva, y el fuego aniquilando el bosque en 
seguida, y con él los recónditos cubiles”9. Eppure, anche nella battaglia contro l’uomo, il comune 
nemico, i serpenti non riescono a rimanere uniti; lotte intestine per il potere, gerarchie, discrimina-
zioni e gelosie, causate dalla rivalità fra “cazadoras” e “venenosas”, li rendono deboli e vulnerabili. 
Le vipere si vantano del proprio veleno e disprezzano le cugine che ne sono sprovviste, schernendo-
le di continuo con insulti e insinuazioni“. … las culebras?- exclamó Atroz-son despreciables”. 
“Tienen ojos de pescado-agregó la presuntuosa Coatiarita”. “Me dan asco-protestó desdeñosamente 
Lanceolada”10. Anaconda, rispondendo agli insulti di Hamadrías, ci fornisce il punto di vista de “las 
culebras”: “Cuando un ser es bien formado, ágil, fuerte y veloz, se apodera de su enemigo con la 
energía de nervios y músculos que constituye su honor, como lo es de todos los luchadores de la 
creación. Así cazan el gavilán, el gato onza, el tigre,  nosotras,  todos los seres de noble estructura. 
Pero cuando se es torpe, pesado, poco inteligente, y se es incapaz por lo tanto de luchar francamente 
por la vida, entonces se tiene un par de colmillos para asesinar a traición, ¡como esa dama 
importada que nos quiere deslumbrar con su gran sombrero!”11.  

Quasi tutte le vipere sono intolleranti, superbe e vanitose; ostentano la loro presunta superiorità, 
data dal veleno e dalla bellezza. L’agilità e la forza delle cugine, qualità ben conosciute, non vengo-
no apprezzate, poichè in fondo le vipere le temono. Come nella società umana la paura del diverso 
provoca una reazione difensiva, che si esprime attraverso l’odio e sfocia nel razzismo. Anche di 
fronte al più grande dei pericoli, l’Uomo, i due gruppi ofidi non riescono a superare completamente 
divergenze, incomprensioni e antichi rancori.  

Il linguaggio si caratterizza per l’uso frequente del discorso diretto. Il carattere dei personaggi è 
messo in risalto da dialoghi semplici e brevi, mentre la voce del narratore si fa da parte per dare 
spazio a quella dei protagonisti, che si alternano in una curiosa sinfonia. Il carattere di ciascun per-
sonaggio appare nitido e stereotipato, fissato nella sua forma fin dall’inizio, ed il lettore impara in 
fretta a distinguere fra le diverse tipologie. I poli negativo e positivo sono rappresentati, rispettiva-
mente, dalla bella ma superba Hamadrías, che con la sua presunzione conduce le vipere alla morte, 
e dalla simpatica, tollerante e intelligente Anaconda.  

Se Quiroga abbandona il punto di vista degli uomini per assumere quello della selva, è anche ve-
ro, però, che trasporta, un po’ come avviene nella favola, i difetti della società umana nel mondo a-
nimale. Il temperamento degli animali, inoltre, è ricalcato sull’etologia della specie a cui essi appar-
tengono: le vipere, pertanto, sono velenose e aggressive, i giaguari feroci, l‘anaconda forte e impo-
nente, e così via.  
 
 
 

 
9.  Cfr. Anaconda, op. cit., p.325. 

10. Cfr. Anaconda, op .cit., p.358. 
11. Cfr. Anaconda, op. cit., pp.349-350.  
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4. Kipling e Quiroga 
 
Il giovane Borges accusò Quiroga di aver riscritto “los cuentos que ya había escrito mejor Ki-

pling”. Anche se il giudizio ci sembra oggi ingiusto ed eccessivo, è innegabile che Kipling, citato 
come un maestro nel I comandamento del Décalogo del perfecto cuentista è uno dei suoi modelli di 
riferimento. Kipling, da un lato, esalta lo stato di natura ed il buon selvaggio, ma dall’altra difende 
il ruolo della civiltà e sostiene la necessità di ridurre la giungla a misura d’uomo.  

L’uomo, nei suoi racconti, è sovente una minaccia mortale per la natura ed i suoi abitanti. Egli 
non appare mai debole e indifeso, come nelle opere di Quiroga, ma si mostra in tutto e per tutto co-
me un dominatore.  

Mowgly, cucciolo d’uomo in The jungle book, riesce ad imporsi nella società degli animali, uc-
cidendo il suo mortale nemico, la tigre Shere Khan. Coraggioso e temerario, il giovane Mowgli di-
viene il simbolo del primato della ragione sugli impulsi animali. Kipling scrive in un episodio che 
gli animali non possono reggere lo sguardo dell’uomo. Infatti, nel mondo animale, guardare fisso 
negli occhi equivale ad una sfida, ed un membro del gruppo che guarda direttamente negli occhi del 
leader (ovvero, parlando in gergo zoologico, del maschio dominante), lo invita, in pratica, allo scon-
tro fisico.  

Quale animale, tuttavia, può reggere il confronto con l’uomo?  
L’uomo è l’essere più temuto della giungla, e una legge fra gli animali proibisce a chiunque di 

ucciderlo. Attaccare un uomo può sembrare un’impresa facile, ma ucciderne anche uno solo può es-
sere molto rischioso, poiché altri uomini armati di fucili e del temutissimo “Fiore Rosso” (il fuoco), 
possono arrivare in qualsiasi momento, devastando la giungla a loro piacimento, con terribili conse-
guenze per tutti gli animali.  

Sebbene Mowgli affermi più volte di sentirsi un lupo e di agire come un figlio della giungla, egli 
si comporta in realtà come un uomo, dimostrando saggezza, intelligenza e capacità di comando, tut-
te qualità che costituiscono la superiorità della specie umana sulle altre specie animali.  

Kipling ha fiducia nelle capacità dell’uomo ed esalta la sua missione civilizzatrice. Quiroga, in-
vece, non vuole dominare la selva o ridurla a misura d’uomo.  

Se abbandona il centro della metropoli per rifugiarsi nella periferia del mondo, la selva di Misio-
nes, è proprio per ritrovare quella vitalità autentica e sublime, in cui tutti gli esseri viventi sono in-
seriti nel ciclo naturale di creazione-distruzione, nascita-morte, decomposizione-trasformazione. 
Egli cambia l’apollineo del focolare borghese, per il dionisiaco richiamo della selva. In tale regres-
sione al mondo naturale, l’uomo perde i suoi caratteri di dominatore, ma si pone sullo stesso piano 
degli altri esseri viventi.  
L’alternanza del punto di vista, dalla fragilità dell’uomo di fronte alle forze naturali alla selva mi-
nacciata dall’operare umano, dimostra un’ambiguità di significati della scrittura di Quiroga, che ri-
fiuta di prendere posizioni ideologiche o mettersi al servizio di una tesi. 
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